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Resolugdo da Assembleia da Repiiblica n.° 10/92, em 6 de Ju-
nho de 1991, com a declaragéo interpretativa constante do ane-
xo I.

Assinado em 21 de Janeiro de 1992.

Publique-se.
O Presidente da Reptiblica, MARIO SOARES.

Referendado em 30 de Janeiro de 1992.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

(D.R. n.°77, I Série-A, de 1 de Abril de 1992)

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA
Resolug¢io da Assembleia da Repiiblica n.” 10/92

Aprova, para ratificacio, os Protocolos
Adicionais I e IT s Convengoes de Genebra

A Assembleia da Repiiblica resolve, nos termos dos artigos
164.°, alinea j), e 169.%, n.° 5, da Constitui¢do, aprovar, para rati-
ficagdo, os Protocolos Adicionais [ e 11 as Convengdes de Gene-
bra de 12 de Agosto de 1949 concluidos em Genebra em 12 de
Dezembro de 1977, cujo original em francés e respectiva tradu-
¢do seguem como anexo I.

A ratificagdo serd acompanhada da declaragio que segue como
anexo II & presente resolugéo.

Aprovada em 6 de Junho de 1991.

O Presidente da Assembleia da Repiiblica, Vitor Pereira Cres-
po.

(D.R. n.°77, I Série-A, de 1 de Abril de 1992)

ANEXO I

PROTOCOLO ADICIONAL AS CONVENGOES DE GENEBRA DE 12
DE AGOSTO DE 1349 RELATIVO A PROTECGAOD DAS VITIMAS
DOS CONFLITOS ARMADOS INTERNACIONAIS.

(PROTOCOLO 1)

Predmbulo
As Altas Partes Contratantes:

Proclamando o seu ardente desejo de ver reinar
a paz entre os povos;
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Vitor Pereira Crespo
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Lembrando que todo o Estado tem o dever, a luz
da Carta das Na¢oes Unidas, de se abster nas
relaghes internacionais de recorrer 3 ameac¢a ou
ao emprego da forga contra a soberania, inte-
gridade territorial ou independéncia politica de
qualquer Estado, ou a qualquer outra forma in-
compativel com os objectivos das Nagdes
Unidas;

Julgando, no entanto, necessario reafirmar e de-
senvolver as disposi¢des que protegem as viti-
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mas dos conflitos armados e completar as me-
didas adequadas ao refor¢o da sua aplicagdo;

Exprimindo a sua convic¢do de que nenhuma dis-
posicdo do presente Protocolo ou das Conven-
¢Oes de Genebra de 12 de Agosto de 1949 po-
dera ser interpretada como legitimando ou
autorizando qualquer acto de agressdio ou em-
prego da forga, incompativel com a Carta das
Nagdes Unidas; '

Reafirmando, ainda, que as disposi¢des das Con-
vencdes de Genebra de 12 de Agosto de 1949
e do presente Protocolo deverdo ser plenamente
aplicadas, em qualquer circunstincia, a todas as
pessoas protegidas por estes instrumentos, sem
qualquer discriminagdo baseada na natureza ou
origem do conflito armado ou nas causas defen-
didas pelas partes no conflito ou a:elas atri-
buidas;

acordam no seguinte:

TITULO 1
Disposicdes gersis

Artigo 1.°
Principios gerais e Ambitos de aplicacdo

1 — As Altas Partes Contratantes comprometem-se
a respeitar e a fazer respeitar o presente Protocolo em
todas as circunstancias.

2 — Nos casos ndo previstos pelo presente Protocolo
ou por outros acordos internacionais, as pessoas civis
e os combatentes ficardo sob a protecgdo e autoridade
dos principios do direito internacional, tal como resulta
do costume estabelecido, dos principios humanitarios
e das exigéncias da consciéncia piblica.

3 — O presente Protocolo, que completa as Conven-
¢Oes de Genebra de 12 de Agosto de 1949 para a pro-
teccdo das vitimas de guerra, aplica-se nas situagdes
previstas pelo artigo 2.° comum a estas Convengdes.

4 — Nas situagdes mencionadas no nimero prece-
dente estdo incluidos os conflitos armados em que os
povos lutam contra a dominagdo colonial e a ocupa-
¢80 estrangeira e contra os regimes racistas no exerci-
cio do direito dos povos 3 autodeterminagdo, consa-
grado na Carta das Nagdes Unidas e na Declaragdo
Relativa aos Principios do Direito Internacional Res-
peitante s RelagGes Amigdveis e 3 Cooperagdo entre
os Estados nos termos da Carta das Nagdes Unidas.

Artigo 2.°
Definicdes

Para os fins do presente Protocolo:

a) As expressdes «Convengédo I», «Convengio II»,
«Convengdo IlI», e «Convencdo IV» designam,
respectivamente:

A Convengdo de Genebra para Melhorar a
Situagdo dos Feridos e dos Doentes das
Forgas Armadas em Campanha, de 12 de
Agosto de 1949;

A Convengdo de Genebra para Melhorar a
Situagdo dos Feridos, Doentes e Naufra-
gos das For¢as Armadas no Mar, de 12 de
Agosto de 1949;

A Convengdo de Genebra Relativa ao Tra-
tamento dos Prisioneiros de Guerra, de 12
de Agosto de 1949; ‘

A Convencdo de Genebra Relativa 3 Protec-
¢do das Pessoas Civis em Tempo de
Guerra, de 12 de Agosto de 1949,

A expressio «as Convengdes» designa as qua-
tro Convengdes de Genebra, de 12 de Agosto
de 1949, para a proteccio das vitimas de
guerra;

b) A expressdo «regras do direito internacional,
aplicdvel nos conflitos armados» designa as re-
gras enunciadas nos acordos internacionais em
que participam as Partes no conflito, assim
como os principios e regras do direito interna-
cional, geralmente reconhecidos e aplicdveis aos
confitos armados;

¢) A expressio «Poténcia protectora» designa um
Estado neutro ou outro Estado nio Parte no
conflito que, designado por uma Parte no con-
flito, e aceite pela Parte adversa, esteja disposto
a exercer as fungdes confiadas & Poténcia pro-
tectora, nos termos das Convengdes ¢ do pre-
sente Protocolo;

d) A expressio «substituto» designa uma organi-
zagdo que substitui a Poténcia protectora, nos
termos do artigo 5.°

Artigo 3.°
Inicio e cessagiio da aplicacio

Sem prejuizo das disposigdes aplicdveis a todo o mo-
mento:

a) As Convengdes e o presente Protocolo aplicam-
-se desde o inicio de qualquer situagio mencio-
nada no artigo 1.° do presente Protocolo;

b) A aplicagdo das Convengdes e do presente Pro-
tocolo cessa, no territério das Partes no con-
flito, no fim geral das operacdes militares e, no
caso dos territérios ocupados, no fim da ocupa-
¢do, salvo nos dois casos, para as categorias de
pessoas cuja libertagio definitiva, repatriamento
ou estabelecimento tenham lugar posterior-
mente. Estas pessoas continuam a beneficiar
das disposi¢oes pertinentes das Convencdes e do
presente Protocolo até A sua libertacdo defini-
tiva, repatriamento ou estabelecimento.

Artigo 4.°
Estatuto juridico das Partes no coaflito

A aplicagio das Convengdes e do presente Protocolo,
assim como a conclusdo dos acordos previstos por es-
ses instrumentos, ndo terdo efeito sobre o estatuto ju-
ridico das Partes no conflito. Nem a ocupagio de um
territério nem a aplicagdo das Convengdes e do pre-
sente Protocolo afectardo o estatuto juridico do terri-
tério em questdo.

- Artigo 5.°
Designacio das Potdncias protectoras ¢ do sem sabstituto

1 — E dever das Partes num conflito, desde o ini-
cio desse conflito, assegurar o respeito e a execugdo das
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Convengdes e do presente Protocolo pela aplicagdo do
sistema das Poténcias protectoras, incluindo, nomea-
damente, a designa¢3o e aceitacdo dessas Poténcias nos
termos dos nimeros seguintes. As Poténcias protecto-
ras serdo encarregadas de salvaguardar os interesses das
Partes no conflito.

2 — Desde o inicio de uma situag@o prevista pelo ar-
tigo 1.°, cada uma das Partes no conflito designari,
sem demora, uma Poténcia protectora para os fins da
aplicagdo das Convencdes e do presente Protocolo e au-
torizard, igualmente sem demora e para os mesmos
fins, a actividade de uma Poténcia protectora que a
Parte adversa tenha designado e que ela prépsa haja
aceite como tal.

3 — Se uma Poténcia protectora ndo for designada
oy aceite desde o inicio de uma situagdo prevista pelo
artigo 1.°, o Comité Internacional da Cruz Verrnelha,
sém prejuizo do direito de qualquer outra organizagio
humanitdria imparcial fazer o mesmo, oferecéra 0s seus
bons oficios &s Partes no conflito com vista 4 désigna-
¢80 sem demora de uma Poténcia protectora’ aprovada
pelas Partes no conflito. Para este efeito, poderd, no-
meadamente, pedir a cada Parte o envio de.uma lista
de pelo menos cinco Estados que essa Parte.considere
aceitdveis para agir em seu nome, na qualidade de Po-
téncia protectora face a uma Parte adversa, e pedir a
cada uma das Partes adversas o envio de uma lista de
pelo menos cinco Estados aceitdveis como Poténcia pro-
tectora da outra Parte; estas listas deverdo ser comu-
nicadas a0 Comité nas duas semanas que se seguem 2a
recepcdo do pedido; aquele compari-las-4 e solicitard
o acordo de todos os Estados cujos nomes figurem nes-
sas duas listas.

4 — Se, apesar do que precede, ndo houver Potén-
cia protectora, as Partes no conflito deverdo aceitar,
sem demora, a oferta que poderd fazer o Comité In-
ternacional da Cruz Vermelha ou qualquer outra or-
ganizacio dando todas as garantias de imparcialidade
e eficdcia, depois das devidas consultas com as citadas
Partes e tendo em conta os resultados dessas consul-
tas, para agir na qualidade de substituto. O exercicio
das fungdes por um tal substituto fica subordinado ao
consentimento das Partes no conflito; as Partes no con-
flito fardo tudo para facilitar a tarefa do substituto no
cumprimento da sua missdo em conformidade com as
Convengdes ¢ o presente Protocolo.

§ — Nos termos do artigo 4.°, a designagio e a acei-
tacdio de Poténcias protectoras, para os fins da aplica-
¢c#io das Convengdes e do presente Protocolo, ndo te-
rio efeito sobre o estatuto juridico das Partes na
conflito nem sobre o de qualquer territério, incluindo
um territério ocupado.

6 — A manutencio das relagées diplomadticas entre
as Partes no conflito ou o facto de se confiar a um
terceiro Estado a protecgdo dos interesses de uma Parte
¢ os dos seus nacionais, & luz das regras do direito in-

ternacional relativas as relagdes diplomadticas, ndo im--

pede a designagdo de Poténcias protectoras para os fins
da aplicacdo das Convengdes e do presente Protocolo.

7 — Sempre que se fizer mengdo, daqui em diante
no presente Protocolo, & Poténcia protectora, essa men-
¢do designa igualmente o substituto.

Artigo 6.°
‘Pessoal qualificado

1 — Em tempo de paz, as Altas Partes Contratan-

tes procurardo, com a ajuda das sociedades nacionais

da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, formar pes-
soal qualificado com vista a facilitar a aplicacdo das
Convengdes e do presente Protocolo e especialmente a
actividade das Poténcias protectoras.

2 — O recrutamento e a formagio desse pessoal sdo
competéncia nacional.

3 — O Comité Internacional da Cruz Vermelha man-
terd a disposicdo das Altas Partes Contratantes as lis-
tas de pessoas assim formadas que as Altas Partes Con-
tratantes tenham estabelecido e lhe tenham comunicado
para esse fim.

4 — As condigdes em que este pessoal ser4 utilizado
fora do territério nacional serfo, em cada caso, ob-
jecto de acordos especiais entre as Partes interessadas.

Artigo 7.°

Reunides

O depositério do presente Protocolo convocard, a pe-
dido de uma ou de vérias Altas Partes Contratantes,
e com a aprovacido da maioria destas, uma reunido das
Altas Partes Contratantes com vista a examinar os pro-
blemas gerais relativos a aplicacdo das Convengdes e
do Protocolo. :

TITULO II
Feridos, doentes e néufragos
SECCAO 1
Protecgdo geral

Artigo 8.°
Terminologia
Para os fins do presente Protocolo:

a) Os termos «feridos» e «doentes» designam as
pessoas, militares ou civis, que, por motivo de
um traumatismo, doen¢a ou de outras incapa-
cidades ou perturbagdes fisicas ou mentais, te-
nham necessidade de cuidados médicos e se abs-
tenham de qualquer acto de hostilidade. Estes
termos designam também as parturientes, os
recém-nascidos e outras pessoas que possam ter
necessidade de cuidados médicos imediatos, tais
como os enfermos e as mulheres gravidas, e que

- se abstenham de qualquer acto de hostilidade;

b) O termo «naufrago» designa as pessoas, mili-
tares ou civis, que se encontrem numa situa¢o
perigosa no mar ou noutras dguas, devido ao
infortinio que os afecta ou afecta o navio ou
aeronave que os transporta, e que se abstenham
de qualquer acto de hostilidade. Essas pessoas,
na condi¢do de continuarem a abster-se de qual-
quer acto de hostilidade, continuardo a ser con-
sideradas como ndufragos durante o seu salva-
mento até que tenham adquirido outro estatuto,
em virtude das Convengdes ou do presente Pro-
tocolo;

¢) A expressdo «pessoal sanitdrio» designa as pes-
soas exclusivamente afectas por uma Parte no
conflito aos fins sanitdrios enumerados na ali-
nea e), 3 administracdo de unidades sanitdrias
ou ainda ao funcionamento ou a administragdo
de meios de transporte sanitdrio. Estas afecta-
¢bes podem ser permanentes ou tempordrias.
A expressdo engloba: .

i) O pessoal sanitario, militar ou civil, de
uma Parte no conflito, incluindo o men-
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cionado nas Convengdes I e 11, e o afecto
aos organismos de protecgdo civil;

if) O pessoal sanitdrio das sociedades nacjo-
nais da Cruz Vermelha e Crescente Ver-
melho e outras sociedades nacionais de
socorro voluntérios devidamente reconhe-
cidas e autorizadas por uma Parte po
conflito;

m) o) pessoal sanitdrio das unidades gy
meios de transporte sanitdrio menciona-
dos pelo artigo 9.°, n.° 2;

d) A expressio «pessoal religioso» designa as pes-
soas, militares ou civis, tais como os capelies,
exclusivamente votados ao seu ministério e ads-
tritos:

i) As forgas armadas de uma Parte no cop-
flito;

if) As unidades sanitdrias ou meios de trang-
porte sanitdrio de uma Parte no conflito;

iij) As unidades sanitdrias ou meios de trapg-
porte sanitdrio mencionados pelo ar.
tigo 9.°, n.° 2;

iv) Aos organismos de protec¢do civil de
uma Parte no conflito.

A ligacido do pessoal religioso a essas unida-
des pode ser permanente ou temporaria e s
disposi¢des pertinentes previstas na alinea k)
aplicam-se a esse pessoal;

e) A expressio «unidades sanitdrias» designa o
estabelecimentos e outras formagdes, militareg
ou civis, organizadas com fins sanitdrios, tajs
como a procura, a evacuagio, o transporte, o
diagnéstico ou o tratamento — incluindo os
primeiros socorros — dos feridos, doentes e
ndufragos, bem como a prevengdo de doengas,
Inclui, ainda, entre outros, os hospitais e gy-
tras unidades similares, os centros de transfy-
sdo de sangue, 0s centros e institutos de medj-
cina preventiva e os centros de abastecimento
sanitdrio, assim como os depdsitos de materig)
sanitario e de produtos farmacéuticos destas
unidades. As unidades sanitdrias podem ser fj-
xas ou moéveis, permanentes ou tempoOrarias;

) A expressdo «transporte sanitdrio» designa o
transporte por terra, dgua ou ar dos feridos,
doentes e naufragos, do pessoal sanitdrio e re-
ligioso e do material sanitdrio, protegidos pe.
las Convengdes e pelo presente Protocolo;

£) A expressio «meio de transporte sanitdrion de-
signa qualquer meio de transporte, militar oy
civil, permanente ou tempordrio, afecto excly-
sivamente ao transporte sanitdrio e colocadg
sob a direc¢do de uma autoridade competente
de uma Parte no conflito;

h) A expressdo «veiculo sanitdrio» designa qual-
quer meio de transporte sanitdrio por terra;

i) A expressdo «navio e embarcagdo sanitdris,
designa qualquer modo de transporte sanitirip
por agua;

J) A expressdo «aeronave sanitdria» designa qual-
quer meio de transporte sanitdrio por ar;

k) Sdo «permanentes» o pessoal sanitdrio, as uni-
dades sanitdrias e os meios de transporte sanj.

tdrio afectos exclusivamente a fins sanitarios
por tempo indeterminado. Sdo «temporarios»
o pessoal sanitdrio, as unidades sanitdrias e os
meios de transporte sanitdrio utilizados exclu-
sivamente para fins - sanitdrios por perfodos
limitados durante toda a durago desses perio-
dos. Salvo se forem diferentemente qualifica-
das, as expressﬁcs «pessoal sanitdrio», «unidade
sanitdria» e «meio de transporte sanitdrio» en-
globam pessoal, unidades ou meios de trans-
porte que podem ser permanentes ou tempora-
rios;

D) A expressdo «sinal distintivo» designa o sinal
distintivo da Cruz Vermelha e Crescente Ver-
melho, sobre fundo branco, quando utilizado
para proteccdo das unidades e meios de trans-
porte sanitdrios, do pessoal sanitério e religioso
e do seu material;

m) A expressdo «sinalizagdo distintiva» designa
qualquer meio de sinalizacio destinado exclu-
sivamente a permitir a identifica¢cdo das unida-
des e meios de transporte sanitdrios, previsto
no capfitulo 111 do anexo 1 ao presente Proto-
colo.

Artigo 9.°
Ambito de aplicacio

1 — O presente titulo, cujas disposi¢des tém por fim
melhorar a situagdo dos feridos, doentes e ndufragos,
aplica-se a todos os que forem afectados por qualquer
situagdo prevista pelo artigo 1.°, sem qualquer discri-
minagdo baseada na raga, cor, sexo, lingua, religido ou
crenga, opiniées politicas ou outras, origem nacional
ou social, fortuna, nascimento, ou qualquer outra si-
tuagdo ou critério anaiogo.

2 — As disposi¢des pertinentes dos artigos 27 °
32.° da Convengdo I aplicam-se as unidades e menos

de transporte sanitdrios permanentes (exceptuando-se os

navios-hospitais, aos quais se aplica o artigo 25.° da
Convengdo II), assim como ao seu pessoal, posto 2 dis-
posi¢do de uma Parte no conflito para fins humanit4-
rios:
a) Por um Estado neutro ou qualquer outro Es-
tado ndao Parte nesse conflito;
b) Por uma sociedade de socorro reconhecida e
autorizada por esse Estado;
¢) Por uma organizagdo internacional imparcial de
cardcter humanitdrio.

Artigo 10.°
Protecciio e cuidados

1 — Todos os feridos, doentes e n&ufragos, seja qual
for a Parte a que pertengam, devem ser respeitados e
protegidos.

2 — Devem em todas as circunsténcias .ser tratados
com humanidade e receber, na medida do possivel e
sem demora, os cuidados médicos que o seu estado exi-
gir. Ndo dever4 ser feita entre eles qualquer distingdo
fundada em critérios que nio sejam médicos.
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Artigo 11.°
Protecgiio da pessoa

1 — A satde e a integridade fisica ou mental das
pessoal em poder de Parte adversa, internadas, deti-
das ou de qualquer outra forma privadas de liberdade
em virtude de uma situagdo mencionada pelo artigo 1.°
hdo devem ser comprometidas por nenhum acto ou
omissdo injustificados. Em consequéncia, é proibido
submeter as pessoas referidas no presente artigo a um
acto médico que ndo seja motivado pelo seu estado de
saide e que n3o seja conforme as normas médicas ge-
ralmente reconhecidas e que a Parte responsivel do
acto aplicaria, em circunstancias médicas andlogas, aos
préprios nacionais no gozo da sua liberdade.

2 — E proibido em particular praticar nessas pessoas,
mesmo com O seu consentimento:

a) Mutilagdes fisicas;

b) Experiéncias médicas ou cientificas;

¢) Extracgio de tecidos ou 6rgdos para transplan-
tacoes;

salvo se esses actos forem justificados pelas condigoes
previstas no n.° I.

3 — Nio pode haver excepgdo & proibig¢do referida
no n.° 2, alinea ¢), salvo se se tratar de doagdes de san-
gue para transfusdes ou de pele destinada a enxertos,
na condi¢do de estas doagdes serem voluntdrias, ndo
resultarem de medidas de coacg¢do ou persuasao e se-
rem destinadas a fins terapéuticos, em condi¢des com-
pativeis com as normas médicas geralmente reconheci-
das e com os controlos efectuados no interesse tanto
do dador como do receptor.

4 — Qualquer acto ou omissdo voluntdria que po-
nha gravemente em perigo a satide ou integridade fi-
sica ou mental de uma pessoa em poder de uma Parte,
que ndo aquela da qual depende, e que infrinja uma
das proibigdes enunciadas pelos n.** 1 e 2, ou néo res-
peite as condi¢des prescritas pelo n.° 3, constitui infrac-
¢do grave ao presente Protocolo.

5 — As pessoas definidas no n.° 1 tém o direito de
recusar -qualquer interven¢do cirtrgica. Em caso de
recusa, o pessoal sanitdrio deve procurar obter uma de-
claragdo escrita para esse efeito, assinada ou reconhe-
cida pelo paciente.

6 — Todas as Partes no conflito devem manter um
registo médico das doagdes de sangue para transfusdes,
ou de pele para enxertos, pelas pessoas mencionadas
no n.° 1, se essas doagdes forem efectuadas sob a res-
ponsabilidade dessa Parte. Além disso, todas as Par-
tes no conflito devem procurar manter um registo de
todos os actos médicos levados a cabo em relagdo as
pessoas internadas, detidas ou de qualquer outra forma
privadas de liberdade em virtude de uma situagdo pre-
vista pelo artigo 1.° Esses registos devem estar sempre
A disposi¢do da Poténcia protectora para fins de ins-

peccao.
Artigo 12.°
Protecgiio das unidades sanitdrias

I — As unidades sanitdrias devem ser sempre respei-
tadas e protegidas e ndo devem ‘ser objecto de atagues.

2 — O n.° 1 aplica-se as unidades sanitdrias civis
desde que preencham uma das condi¢des seguintes:

a) Pertencer a uma das Partes no conflito;

b) Serem reconhecidas e autorizadas pela autogiz
dade competente de uma das Partes no conflitg;

c¢) Estarem autorizadas nos termos dos artigos 9.8;
n.° 2, do presente Protocolo, ou 27.° da Con-
vencao I.

3 — As Partes no conflito sdo convidadas a comu-
nicar mutuamente a localizagio das suas unidades
sanitdrias fixas. A auséncia de tal notificagdo ndo dis-
pensa qualquer das Partes da observincia das dxsposn-
¢oes do n.° 1.

4 — As unidades sanitérias nio deverdo em qualquer
circunsténcia ser utilizadas para tentar colocar objecti-,
vos militares ao abrigo de ataques. Sempre que possi-
vel, as Partes no conflito procurario situar as unida-
des sanitdrias de maneira que os ataques contra
objectivos militares ndo ponham aquelas em perigo.

Artigo 13.°

Cessagiio ‘da protecciio das unidades sanitérias civis

1 — A protec¢dao devida as unidades sanitdrias civis
apenas .poderd cessar se aquelas forem utilizadas para
cometer, fora do seu objectivo humanitério, actos no-
civos ao inimigo. No entanto, a protec¢do cessard so-
mente quando uma notificacdo, fixando, sempre que
a tal houver lugar, um prazo razodvel, ficar sem efeito.
) ‘2 - Nao deverao ser considerados actos nocivos ao
inimigo:

ay O facto de o pessoal da unidade estar munido
de armas ligeiras individuais para sua prépria
defesa ou para a dos feridos e doentes a seu
cargo;

b) O facto de a unidade estar guardada por um
piquete, sentinelas ou uma escolta;

¢) O facto de na unidade se encontrarem armas
portéteis e munigdes, retiradas aos feridos e
doentes e ainda ndo devolvidas ao servico com-
petente;

d) O facto de membros das for¢as armadas ou ou-
tros combatentes se encontrarem nessas umda-
des por razdes de ordem médica.

Artigo 14.°
Limitagiio 4 requisicio das unidades sanitérias civis

1 — A Poténcia ocupante tem o dever de assegurar
que as necessidades médicas da populagdo civil conti-
nuem a ser satisfeitas nos territérios ocupados.

2 — Em consequéncia, a Poténcia ocupante ndo
pode requisitar as unidades sanitdrias civis, o seu equi-
pamento, material ou pessoal, enquanto tais meios fo-
rem necessdrios para satisfazer as necessidades médi-
cas da populagdo civil e para assegurar a continuidade
dos cuidados aos feridos e doentes j4 em tratamento.

3 — A Poténcia ocupante pode requisitar os meios
acima mencionados na condi¢do de continuar a obser-
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var a regra geral estabelecida no n.° 2 e sob reserva
das seguintes condicles particulares:

a) Serem os meios necessdrios para assegurar um
tratamento médico imediato e adequado aos fe-
ridos e doentes das forgas armadas da Potén-
cia ocupante ou aos prisioneiros de guerra;

b) A requisicdo ndo exceder o periodo em que essa
necessidade exista; e

¢) Serem tomadas disposi¢des imediatas para que
as nrecessidades médicas da populagdo civil,
assim como as dos feridos e doentes em tra-
tamento afectados pela requisicdo continuem
a ser satisfeitas.

Artigo 15.°
Protecglio do pessoal sanitério e religioso civil

1 — O pessoal sanitdrio civil sera respeitado e pro-
tegido.

2 — Em caso de necessidade, toda a assisténcia pos-
sivel deve ser dada ao pessoal sanitério civil numa zona
em que oOs servigos sanitdrios civis estejam desorgani-
zados devido a combates.

3 — A Poténcia ocupante dara toda a assisténcia ao
pessoal sanitdrio civil nos territérios ocupados para lhe
permitir cumprir da melhor forma a sua missdo huma-
nitdria. A Poténcia ocupante nio pode exigir- deste pes-
soal que essa missdo se cumpra com prioridade em be-
neficio de quem quer que seja, salvo por razdes
médicas. Este pessoal ndo poderd ser sujeito a tarefas
incompativeis com a sua missdo humanitdria.

4 — O pessoal sanitério civil podera deslocar-se aos
locais onde os seus servi¢os sejam indispensdveis, sob
reserva das medidas de controlo e seguranga que a
Parte interessada no conflito julgar necessirias.

$§ — O pessoal religioso civil serd respeitado e pro-
tegido. As disposi¢cdes das Convengdes e do presente
Protocolo relativas 4 protecgdo e a identificagdo do
pessoal sanitdrio ser-lhe-do aplicadas.

Artigo 16.°
Protecgiio geral ds missfio médica

1 — Ninguém serd punido por ter exercido uma ac-
tividade de cardcter médico conforme 3 deontologia,
quaisquer que tenham sido as circunstincias ou os be-
neficidrios dessa actividade. )

2 — As pessoas que exer¢cam uma actividade de ca-
rdcter médico ndo podem ser obrigadas a praticar ac-
tos ou a efectuar trabalhos contrarios 4 deontologia ou
as outras regras médicas que protegem os feridos e os
doentes, ou as disposi¢des das Convengdes ou do pre-
sente Protocolo, nem de se abster de praticar actos exi-
gidos por essas regras e disposi¢des.

3 — Nenhuma pessoa que exerca uma actividade mé-
dica podera ser obrigada a dar a alguém, pertencente
a uma Parte adversa ou A sua prdopria Parte, salvo nos
casos previstos pela lei desta Gltima, informagdes res-
peitantes a feridos e doentes que trate ou que tenha
tratado se achar que tais informac¢des podem ser pre-
judiciais a estes ou s suas familias. As regras relati-
vas & notificagdo obrigatéria das doengas contagiosas
devem, no entanto, ser respeitadas.

Artigo 17.°
Papel da populagio civil ¢ das socledades de S0COMo

1 — A populacdo civil deve respeitar os feridos,
doentes e ndufragos mesmo se pertencerem a Parte ad-
versa, € nao exercer sobre eles qualquer acto de vio-
Iéncia. A populagdo civil e as sociedades de socorro,
tais como as sociedades nacionais da Cruz Vermelha
e Crescente Vermelho, serdo autorizadas, mesmo em
regides invadidas ou ocupadas, a recolher esses feridos,
doentes e ndufragos e a assegurar-thes cuidados, ainda
que por sua prépria iniciativa. Ninguém poderd ser
inquietado, perseguido, condenado ou punido por tais
actos humanitdrios.

2 — As Partes em conflito poderdo fazer apelo & po-
pulagéo civil e as sociedades de socorro mencionadas
no n.° 1 para recolher os feridos, doentes ¢ naufragos
e para lhes assegurar cuidados e ainda para procurar
os mortos e dar indicacio do lugar onde se encontram;
assegurardo protecgdo e as facilidades necessdrias aque-
les que tiverem respondido a este apelo. No caso de
a Parte adversa vir a tomar ou a retomar o controlo
da regiao, mantera esta proteccdo e facilidades en-
quanto forem necessdrias.

Artigo 18.°
Identificaciio

1 — Cada Parte no conflito deve procurar agir de
maneira que o pessoal sanitario e religioso, assim como
as unidades e os meios de transporte sanitdrios, pos-
sam ser identificados.

2 — Cada Parte no conflito deve igualmente pro-
curar adoptar e por em préatica métodos e procedimen-
tos que permitam identificar as unidades e os meios de
transporte sanitarios que utilizem o sinal distintivo e
as sinalizacbes distintivas.

3 — Nos territérios ocupados e nas zonas onde se
desenrolem combates ou seja provdvel que venham a
desenrolar-se, 0 pessoal sanitdrio civil e o pessoal reli-
gioso civil far-se-4 reconhecer, regra geral, por meio
do sinal distintivo e de um bilhete de identidade que
ateste O seu estatuto.

4 — Com o consentimento da autoridade compe-
tente, as unidades e meios de transporte sanitdrios se-

.rdo marcados com o sinal distintivo. Os navios ¢ em-
‘barcagdes mencionados no artigo 22.° do presente

Protocolo serdo assinalados em conformidade com as
disposigoes da Convengdo II.

5 — Além do sinal distintivo, uma Parte no conflito
pode, nos termos do capftulo 111 do anexo 1 do pre-
sente Protocolo, autorizar o uso das sinalizagdes dis-
tintivas para permitir a identificacio das unidades e dos
meios de transporte sanitdrios. A titulo excepcional, nos
casos particulares previstos no citado capitulo, os meios

de transporte sanitdrio podem utilizar as sinalizaces -

distintivas sem arvorar o sinal distintivo.

6 — A execugdo das disposi¢cdes previstas nos n.” |
a 5 é regulada pelos capitulos I a 111 do anexo I do pre-
sente Protocolo. As sinaliza¢des descritas no capftulo
111 deste anexo e destinadas exclusivamente ao uso das
unidades e dos meios de transporte sanitdrios s6 pode-
fdo ser utilizadas, salvo as excepgdes previstas no ci-
tado capitulo, para permitir a identifica¢do das unida-
des e meios de transporte sanitdrios.
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7 — As disposi¢bes do presente artigo ndo permitem
estender o uso, em tempo de paz, do sinal distintivo
para além do previsto no artigo 44.° da Convengao I.

. 8 — As disposi¢des das Convengdes e do presente
Potocolo relativas ao controlo do uso do sinal distin-
| tivo assim como A prevencdo e repressdo da sua utili-

28¢d0 abusiva s3o aplicdveis as sinalizagdes distintivas.

Artigo 19.°
Estados neutros e outros Estados nio Partes no conflito

Os Estados neutros e os Estados que n3o sdo Partes
. no conflito aplicardo as disposi¢bes pertinentes do pre-
sente Protocolo As pessoas protegidas pelo presente ti-
tulo que possam ser recebidas ou internadas no seu ter-
ritério, assim como aos mortos das Partes nesse
conflito que possam recolher.

Artigo 20.°
Proibicio de represidlias

Sdo proibidas as represdlias contra as pessoas e os
bens protegidos pelo presente titulo.

Transportes sanitarios

Artigo 21.°
Veiculos sanitdrios

Os veiculos sanitdrios serdo respeitados e protegidos
da maneira prevista pelas Convengdes e pelo presente
Protocolo para as unidades sanitdarias méveis.

SECCAO II
|
\
\

Artigo 22.°
Navios-hospitais ¢ embarcagdes de salvamento costeiras

a) Aos navios descritos nos artigos 22.°, 24.°, 25.°
e 27.° da Convencgdo II;
b) Aos barcos de salvamento e suas embarcagdes;
c) Ao seu pessoal e tripulagdo;
. d) Aos feridos, doentes e ndufragos que se encon-
1 trem a bordo;

|
‘ 1 — As disposi¢cdes das Convengdes respeitantes:
|

| aplicam-se também quando esses navios, barcos ou em-
barcagdes transportarem civis feridos, doentes e ndu-
fragos que ndo pertencam a nenhuma das categorias
mencionadas pelo artigo 13.° da Convengdo II. No en-
tanto, esses civis ndo devem ser entregues a uma Parte
que ndo seja a sua, nem capturados no mar. Se se en-
contrarem em poder de uma Parte no conflito que nio
scja a sua, a Convengdo IV e o presente Protocolo ser-
-lhes-go aplicados.

2 — A protecgdo assegurada pelas Convencgdes aos
navios descritos no artigo 25.° da Convencgio II
estende-se aos navios-hospitais postos A disposi¢ao de
uma Parte no conflito para fins humanitérios:

cum

a) Por um Estado neutro ou por outro Estado ndo
Parte nesse conflito; ou

b) Por uma organizagio internacional imparcial de
cardcter humanitério;

contanto que, nos dois casos, as condi¢des enunciadas
no citado artigo sejam preenchidas.

3 — As embarcagdes descritas no artigo 27.° da
Convem;ao II serdo protegidas mesmo se a notificagao
prevista nesse artigo nao tiver sido feita. As Partes no
conflito sdo, no entanto, convidadas a- informar-se
mutuamente de qualquer elemento relativo a essas em-
barcagbes que permita identificd-las e reconhecé-las
mais facilmente.

Artigo 23.°
Outros navios e embarcacdes sanitdrias

1 — Os navios e embarcagdes sanitdrias ndo abran-
gidos pelo artigo 22.° do presente Protocolo e pelo ar-
tigo 38.° da Convengédo II devem, quer no mar, quer
noutras 4guas, ser respeitados e protegidos da maneira
prevista para as unidades sanitdrias méveis, pelas Con-
vengdes e pelo presente Protocolo. A protecgdo destes
barcos s6 pode ser eficaz se puderem ser identificados
e reconhecidos como navios ou embarcagées sanitérias,
pelo que deverdo ser marcados com o sinal distintivo
e conformar-se, na medida do possivel, as disposices
do artigo 43.°, segunda alinea, da Convencdo II.

2 — Os navios ¢ embarcagdes mencionados pelo
n.° 1 ficam sujeitos ao direito da guerra. A ordem de
parar, de se afastar ou de tomar uma rota determinada
podera ser-lhes dada por qualquer navio de guerra que,
navegando a superficie, esteja em posicio de fazer
executar tal ordem imediatamente, devendo aqueles
obedecer as ordens desta natureza. Ndo podem, no
entanto, ser desviados da sua missdo sanitdria por qual-
quer outro modo enquanto forem necessarios aos feri-
dos, doentes e ndufragos que se encontrem a bordo.

3 — A protecgdo prevista pelo n.° 1 sé cessard nas
condigdes enunciadas pelos artigos 34.° e 35.° da Con-
vengdo II. A recusa nitida de obedecer a uma ordem
dada nos termos do n.° 2 constitui um acto nocivo ao
inimigo, segundo os efeitos do artigo 34.° da Conven—
¢do II.

4 — Uma Parte no conflito poderd notificar uma
Parte adversa, sempre que possivel antes da partida,
do nome, caracteristicas, hora de partida prevista, rota
estimativa da velocidade do navio ou da embarcacao
sanitdria, em particular se se tratar de navios de mais
de 2000 t brutas, e poderd comunicar quaisquer outras
informacdes que facilitem a sua identificagdo e.reco-
nhecimento. A Parte adversa deverd acusar a recep¢io
dessas informacoes.

5 — As disposigoes do artigo 37.° da Convencio II
aplicam-se ao pessoal sanitdrio e religioso que se en-
contre a bordo desses navios e embarcagdes.

@ — As disposi¢éos pertinentes da Convengio II
aplicam-se aos feridos, doentes e ndufragos pertencen-
tes as categorias mencionadas no artigo 13.° da Con-
vengdo II e pelo artigo 44.° do presente Protocolo que
se encontrem a bordo desses navios e embarcagdes sa-
nitirias. As pessoas civis feridas, doentes e niufragos
que ndo pertencam a nenhuma das categorias mencio-
nadas no artigo 13.° da Convenc¢ido II ndo devem, se
se encontrarem no mar, ser entregues a uma Parte que
ndo seja a sua, nem ser obrigadas a deixar o navio;
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se, no entanto, elas se encontrarem em poder de uma
Parte no conflito que nio seja a sua, a Convengdo IV
e o presente Protocolo ser-lhes-do aplicaveis. -

Artigo 24.°

Protecgiio das aeropaves sanitdrias

As aeronaves sanitarias serdo respeitadas e protegi-
das nos termos das disposigOes do presente titulo.

Artigo 25.°
Aeronaves sanitérias em zonas nio dominadas pela Parte adversa

Em zonas terrestres dominadas de facto por forgas
amigas ou em zonas maritimas que ndo sejam de facto
dominadas por uma Parte adversa, € no seu espago aé-
reo, O respeito e a protec¢do das aeronaves sanitarias
de uma Parte no conflito nio dependem de acordo com
a Parte adversa. Uma Parte no conflito que empregue
desse modo as suas aeronaves sanitdrias nessas zonas
poderd, no entanto, a fim de reforgar a sua seguranca,
fazer A Parte adversa as notificagGes previstas pelo ar-
tigo 29.°, nomeadamente quando essas aeronaves efec-
tuarem voos que as coloquem ao alcance dos sistemas
de armas terra-ar da Parte adversa.

Artigo 26.°

Aeronaves sanitdrias em zonas de contacto ou similares

1 — Nas Partes da zona de contacto dominadas de
facto por forgas amigas, assim como nas zonas que,
de facto, nenhuma for¢ca domine claramente, e no es-
paco aéreo correspondente, a protec¢do das aeronaves
sanitarias sé serd plenamente eficaz se um acordo ti-
ver sido previamente estabelecido entre as autoridades
militares competentes das Partes do conflito, tal como
previsto no artigo 29.° Na auséncia de tal acordo, as
aeronaves sanitdrias operam por sua conta € risco; as
aeronaves sanitdrias deverdo, no entanto, ser respeita-
das quando tiverem sido reconhecidas como tal.

2 — A expressdo «zona de contacto» designa qual-
quer zona terrestre em que os elementos avancados das
forgas opostas estiverem em contacto, particularmente
quando estiverem expostos a tiros directos a partir do
solo.

Artigo 27.°
Aeronaves sanitérias nas zonas dominadas pelz Parte adversa

1 — As aeronaves sanitdrias de uma Parte no con-
flito estardo protegidas enquanto sobrevoarem as zo-
nas terrestres ou maritimas dominadas de facto por
uma Parte adversa, desde que tenham previamente ob-
tido, para tais voos, o acordo da autoridade compe-
tente dessa Parte adversa.

2 — Uma aeronave sanitdria que sobrevoe uma zona
dominada de facto por uma Parte adversa, na ausén-
cia do acordo previsto pelo n.° 1 ou em violagdo de
um tal acordo, por erro de navegagdo ou de uma si-
tuacdo de emergéncia que afecte a seguranga de voo,
devera fazer o possivel para se identificar e informar
-a Parte adversa. Logo que a Parte adversa tiver reco-
nhecido essa aeronave sanitdria, deverd fazer todos os

esforgos razoaveis para dar a ordem de aterragem ou
amaragem citada no artigo 30.°, n.° 1, ou tomar ou-
tras medidas de forma a salvaguardar os interesses
desta Parte e dar 4 aeronave, em ambos 0s casos, o
tempo de obedecer, antes de recorrer a um ataque.

Artigo 28.°

Restrigdes a0 emprego das seronaves sanitérias

1 — E proibido as Partes no conflito utilizar as suas
aeronaves sanitarias para tentar obter vantagem mili-
tar sobre a Parte adversa. A presenca de aeronaves sa-
nitarias ndo devera ser utilizada para tentar por objec-
tivos militares ao abrigo de um ataque.

2 — As aeronaves sanitdrias ndo devem ser utiliza-
das para colher ou transmitir informagdes de caricter
militar e ndo devem transportar material destinado a
esses fins. E-lhes vedado o transporte de pessoas ou
carregamentos ndo compreendidos na defini¢io dada
pelo artigo 8.°, alinea f). O transporte a bordo de ob-
jectos pessoais dos ocupantes ou de material exclusi-
vamente destinado a facilitar a navega¢do, as comuni-
cagdes ou a identificagdo ndo é considerado proibido.

3 — As aeronaves sanitdrias ndo devem transportar
outras armas além das armas portdteis e muni¢ds que
tenham sido retiradas aos feridos, doentes ou niufra-
g0s que se encontrem a bordo e que ainda ndo tenham
sido devolvidas ao servigo competente, bem como as
armas ligeiras individuais necessdrias para permitir ao
pessoal sanitdrio que se encontre a bordo assegurar a
sua defesa e a dos feridos, doentes e naufragos que es-
tdo a sua guarda.

4 — Ao efectuar os voos mencionados nos arti-
g0s 26.° e 27.°, as aeronaves sanitarias ndo devem ser
utilizadas, salvo acordo prévio com a Parte adversa,
para a busca de feridos, doentes e niufragos.

Artigo 29.°

Notificacdes e acordos respeitantes iis acronaves sanitdrias

1 — As notificagOes previstas pelo artigo 25.° ou os
pedidos de acordo prévio mencionados pelos arti-
gos 26.°, 27.°, 28.°, n.° 4, e 31.°, devem indicar o ni-
mero previsto de aeronaves sanitarias, os seus planos
de voo e meios de identificagdo; serdo interpretadas
como significando que cada voo se efectuard nos ter-
mos do disposto. pelo artigo 28.°

2 — A Parte que recebe uma notificagdo feita nos
termos do artigo 25.° deve acusar a recepgdo sem de-
mora.

3 — A Parte que recebe um pedido de acordo pré-
vio nos termos dos artigos 26.°, 27.° ou 31.° ou do
artigo 28.°, n.° 4, deve notificar o mais rapidamente
possivel a Parte requisitante:

a) Da aceitagdo do pedido;

b) Da rejei¢do do pedido; ou

¢) De uma proposta razodvel de modifica¢dao do
pedido.

Pode ainda propor a proibicao ou restricio de ou-
tros voos na zona durante o periodo considerado. Se
a Parte que apresentou o pedido aceitar as contrapro-
postas, deve notificar a outra Parte do seu acordo.

4 — As Partes tomardo as medidas necessdrias para
que seja possivel efectuar essas notificagbes e concluir
esses acordos rapidamente.
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5 — As Partes tomardo também as medidas neces-
sdrias para que o contetido pertinente dessas notifica-
¢des e acordos seja rapidamente difundido as unida-
des militares interessadas e estas sejam rapidamente
instruidas sobre os meios de identifica¢do utilizados pe-
las aeronaves sanitdrias em questdo.

Artigo 30.°
" Aterragem e Inspecgio das aeronaves sapitdrias

1 — As aeronaves sanitdrias que sobrevoem zonas
dominadas de facto pela Parte adversa, ou zonas que,
de facto, nenhuma forga domine claramente, podem ser
intimadas a aterrar ou amarar, consoante O caso, para
permitir a inspec¢do prevista pelos nimeros seguintes.
As aeronaves sanitdrias deverdo obedecer a qualquer
intima¢do desta natureza.

2 — Se uma aeronave sanitdria aterrar ou amarar de-
vido a uma intimagdo ou por outras razbes, s6 poderd
ser sujeita a inspecgiio para verificagdo dos pontos men-
cionados nos n.”* 3 e 4. A inspec¢do devera iniciar-se
sem demora e efectuar-se rapidamente. A Parte que
proceder A inspeccdio ndo deve exigir que os feridos e
doentes sejam desembarcados da aeronave, saivo se esse
desembarque for indispensdvel a inspecgdo. Deve em
todo o caso procurar que essa inspecgdo ou desembar-
que ndo agrave o estado dos feridos e doentes.

3 — Se a inspeccdo revelar que a aeronave:

a) E uma aeronave sanitdria nos termos do ar-
tigo 8.°, alinea j); '

b) Ndo viola as condi¢Ges prescritas pelo ar-
tigo 28.%; ¢

¢) Nio iniciou o seu voo com auséncia ou em vio-
lagdo de acordo prévio, quando tal acordo for
exigfvel;

a aeronave com Os ocupantes que pertencam a uma
Parte adversa, a um Estado neutro ou a um outro Es-
tado niao Parte no conflito serd autorizada a prosse-
guir o seu voo sem demora.

4 — Se a inspeccdo revelar que a aeronave:

a) Ndo é uma aeronave sanitdria nos termos do
artigo 8.°, alinea j);

b) Viola as condi¢Bes prescritas pelo artigo 28.°;
ou

¢) Iniciou o seu voo com auséncia ou em viola-
¢do de acordo prévio quando tal acordo for exi-

givel;

a aeronave pode ser apresada. Os seus ocupantes de-
verdo se tratados em conformidade com as disposigSes
pertinentes das Convengdes ¢ do presente Protocolo.
No caso de a aeronave apresada estar afecta como ae-
ronave sanitdria permanente, sé poderd ser ulterior-
mente utilizada como aeronave sanitdria.

Artigo 31.°
Estados neutros ou outros Estados nio Partes no conflito

1 — As aeronaves sanitdrias nio devem sobrevoar o
territério de um Estado neutro ou de outro Estado ndo
Parte no conflito, nem aterrar. ou amarar, salvo em vir-
tude de acordo prévio. Se, no entanto, tal acordo exis-
tir, essas aeronaves deverdo ser respeitadas durante todo

o seu voo ou durante as escalas eventuais. Deverdo,
de qualquer forma, obedecer a qualquer intimag@o de
aterrar ou amarar, COnsoante o caso.

2 — Qualquer aeronave sanitdria que, na auséncia:de
acordo ou em violagdo das disposi¢Ges de um acordo,
sobrevoar o territério de um Estado neutro ou de ou-
tro Estado ndo Parte no conflito, seja por erro de ma-
vegacdo, seja por uma situagdo de emergéncia afec-
tando a seguran¢a do voo, deve procurar notjficar o
seu voo e fazer-se identificar. Desde que esse Estado
tenha reconhecido a aeronave sanitaria, devera desen-
volver todos os esforgos razodveis para dar a ordem
de aterrar ou amarar, prevista pelo artigo 30.°, n.° 1,
ou para tomar outras medidas a fim de salvaguardar
os interesses desse Estado e para dar & aeronave, em
ambos os casos, tempo de obedecer, antes de recorrer
a qualquer ataque.

3 — Se uma aeronave sanitdria, nos termos de um
acordo ou nas condigdes indicadas no n.° 2, aterrar ou
amarar no territorio de um Estado neutro ou de um
outro Estado ndo Parte no conflito, por intimagédo ou
outro motivo, poderd ser submetida a uma inspecgio
a fim de determinar se se trata de facto de uma aero-
nave sanitdria. A inspec¢do deverd ser iniciada sem de-
mora e efectuada rapidamente. A Parte que proceder
i inspec¢do ndo deve exigir que os feridos e doentes
dependentes da Parte que utiliza a aeronave sejam de-
sembarcados da aeronave, salvo se esse desembarque
for indispensdvel a inspec¢do. Procurari, em todo o
caso que esta inspecgao ou desembarque ndo agrave o
estado dos feridos ou doentes. Se a inspecgdio revelar
que se trata efectivamente de uma aeronave sanitéria,
esta aeronave € Os Seus ocupantes com excepcdo da-
queles que devam ficar sob guarda em virtude das re-
gras do direito internacional aplicavel aos conflitos ar-
mados, serd autorizada a prosseguir o seu voo e
beneficiara das facilidades adequadas. Se a inspecgdo
revelar que essa aeronave ndo € uma aeronave saniti-
ria, a aeronave serd apresada e os seus ocupantes tra-
tados nos termos do disposto pelo n.° 4.

4 — Com a excepgdo dos que forem desembarcados
a titulo tempordrio, os feridos, doentes e naufragos de-
sembarcados de uma aeronave sanitdria com o consen-
timento da autoridade local no territério de um Estado
neutro ou noutro Estado ndo Parte no conflito fica-
rdo, salvo acordo diferente entre aquele Estado e as
Partes no conflito, sob guarda daquele Estado quando
as regras do direito internacional aplicdvel nos confli-
tos armados o exigirem, de modo a que n3o possam
de novo tomar parte nas hostilidades. As despesas de
hospitalizagdo e internamento ficardo a cargo do Es-
tado de que dependem essas pessoas. '

5 — Os Estados neutros ou os outros Estados nio
Partes no conflito aplicardo de maneira semelhante a
todas as partes no conflito as condi¢Ges e restrigdes
eventuais relativas ao sobrevoo do seu territdrio por ae-
ronaves sanitdrias ou a aterragem dessas aeronaves.

SECCAO 111
Pessoas desaparecidas e moftas

Artigo 32.°
Principio geral

Na aplicacdo da presente secgdo, a actividade das Al-
tas Partes Contratantes, das Partes no conflito e das
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organizacdes humanitarias internacionais mencionadas
nas Convengdes e no presente Protocolo é motivada,
em primeiro lugar, pelo direito que as familias tém de
conhecer o destino dos seus membros.

Artigo 33.°

Pessoas desaparecides

1 — Desde que as circunstincias o permitam, € o
mais tardar a partir do fim das hostilidades activas,
cada. Parte no conflito deve procurar as pessoas cujo
desaparecimento tiver sido asinalado por uma Parte ad-
versa. A citada parte adversa deve comunicar todas as
informagdes titeis sobre essas pessoas, a fim de facili-
tar as buscas.

2 — A fim de facilitar a recolha das informagoes
previstas no numero precedente, cada Parte no conflito
deve, relativamente as pessoas que ndo beneficiem de
um regime mais favordvel em virtude das Convengdes
ou do presente Protocolo:

a) Registar as informagdes previstas no ar-
tigo 138.° da Convengdo IV sobre as pessoas
que tiverem sido detidas, presas ou de qualquer
outra forma mantidas em cativeiro durante
mais de duas semanas devido as hostilidades ou
a ocupagdo, ou que tenham morrido durante
um perfodo de detengio; '

b) Na medida do possivel, facilitar e, se necessa-
rio, efectuar a procura e registo de informagdes
sobre essas pessoas se tiverem morrido noutras
circunstincias - devido a hostilidades ou
ocupagio.

3 — As informagdes sobre as pessoas cujo desapa-
recimento foi assinalado em aplicagdo do n.° 1 ¢ os pe-
didos relativos a essas informagbes serdo transmitidos
directamente ou por intermédio da Poténcia protectora,
da Agéncia Central de Pesquisas do Comité Interna-
cional da Cruz Vermelha, ou das Sociedades Nacionais
da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. Quando
essas informagdes ndo forem transmitidas por intermé-
dio do Comité Internacional da Cruz Vermelha e da
sua Agéncia Central de Pesquisas, cada Parte no con-
flito procederd de maneira que elas também sejam for-
necidas 3 Agéncia Central de Pesquisas.

4 — As Partes no conflito esforcar-se-d0 por acor-
dar sobre as disposi¢des que permitam as equipas pro-
curar, identificar e retirar os mortos nas zonas dos cam-
pos de batalha; estas disposigdes podem prever, em
caso de necessidade, que essas equipas sejam acompa-
nhadas por pessoal da Parte adversa quando desempe-
nharem a sua missdo nas zonas que estiverem sob con-
trolo dessa Parte adversa. O pessoal dessas equipas
deve ser respeitado e protegido quando se consagrar ex-
clusivamente a tais missoes.

Artigo 34.°

Restos mortais de pessoas falecidas

1 — Os restos mortais das pessoas que morreram de-
vido a causas ligadas a uma ocupagdo ou aquando de
uma detengdo resultante de uma ocupagdo ou de hos-
tilidades e os das pessoas que nio eram nacionais do
pais em que morreram devido as hostilidades devem ser
respeitados e as sepulturas de todas essas pessoas de-
vem ser respeitadas, conservadas e assinaizdas coma

previsto no artigo 130.° da Convenc¢do 1V, salvo se es-
ses restos e sepulturas nio beneficiarem de um regime
mais favordvel em virtude das Convengdes e do pre-
sente Protocolo.

2 — Logo que as circunstincias e as relagdes entre
as Partes adversas o permitam, as Altas Partes Con-
tratantes em cujo territério estdo situadas as campas
e, se tal for o caso, outros lugares onde se encontrem
os restos mortais das pessoas falecidas em virtude de
hostilidades, durante. uma ocupagdo ou deten¢do, de-
vem concluir acordos com vista a:

a) Facilitar o acesso as sepulturas aos membros
das familias das pessoas mortas € aos represen-
tantes dos servigos oficiais de registo das cam-
pas, e determinar disposi¢des de ordem prética
relativas a esse acesso;

b) Assegurar a permanente protec¢io e conserva-
¢do dessas sepulturas; ,

¢) Facilitar o regresso dos restos mortais das pes-
soas mortas e dos seus objectos pessoais ao pafs
de origem, a pedido deste pafs ou da famflia,
salvo se esse pais a isso se opuser.

3 — Na auséncia dos acordos previstos no n.° 2, ali-
nes b) ou ¢), e se o pais de origem das pessoas mortas
ndo estiver disposto a assegurar por sua conta a con-
servacdo das sepulturas, a Alta Parte Contratante em
cujo territério se encontrem essas sepulturas pode ofe-
recer facilidades para o regresso dos restos mortais ao
pais de origem. Se esta oferta ndo for aceite nos cinco
anos seguintes a ter sido feita, a Alta Parte Contra-
tante poderd, depois de devidamente avisado o pais de
origem, aplicar as disposi¢Oes previstas na sua legisla-
¢do0 sobre cemitérios e sepulturas.

4 — A Alta Parte Contratante em cujo territério se
encontram as sepulturas citadas pelo presente artigo fica
autorizada a exumar Os restos mortais unicamente:

a) Nas condi¢des definidas pelos n. 2, alinea c),
e 3; ou

b) Quando a exumacao se impuser por motivos de
interesse publico, incluindo os casos de neces-
sidade sanitaria e investiga¢cdo, em que a Alta
Parte Contratante deve tratar sempre os restos
mortais com respeito e avisar o pafs de origem
da sua inteng¢do de os exumar, dando informa-
¢des precisas sobre o sftio previsto para a nova
sepultura. ‘

TITULO III

Métodos @ meios de guerra — Estatuto
do combatente e do prisioneiro de guera

SECCAO I
Métodos e melos de guerra
Artigo 35.°

Regras fundamentals -

1 — Em qualquer conflito armado o direito de as
Partes no conflito escolherem os métodos ou meios de
guerra ndo ¢ ilimitado. :




B0 — 19912 H13 H

BFIBRFAER — F—H —— FE—EIF 8076-(333)

2.—E proibido utilizar armas, projécteis e materiais,
assim’ comg.métodos de guerra de natureza a causar
danos supérfluos

3 — E proibido utilizar métodos ou meios de guerra
concebidos. para causar, ou que se presume irao cau-
sar, danos éxtensos, duraveis e graves ao meio ambiente
natural.

Artigo 36.° -
Armas novas

Durante o estudo, preparacio aquisi¢do ou adopgdo
de uma nova arma, de novos meios ou de um novo
método de guerra, a Alta Parte Contratante tem a obri-
gacdo de determinar se o seu emprego seria proibido,
em. algumas oy ém todas as circunstancias, pelas dis-
posxcées do. presente Protocolo ou por qualquer outra
regra do: dm:no internacional aplicével a essa Alta Parte
Comratantc

Artigo 37.°
Proibigio da perfidia

1 — E proibido matar, ferir ou capturar um adver-
sé4rio recorrendo & perfidia. Constituem perfidia os ac-
tos que apelem, com intengdo de enganar, a boa fé de
um adversério. para lhe fazer crer que tem o direito de
reeebcr 'ou'a obrigagdo de assegurar a protecgdo pre-
wsfa pelas regras.do direito internacional aplicdvel nos
conflitos armados. S3o exemplo de perfidia os actos
seguintes:

d) Simular a inten¢do de negociar a coberto da
bindeira parlamentar, ou simular a rendigdo;

b) Simular uma incapacidade causada por ferimen-
tos ou doenca;

¢) Simular ter estatuto de civil ou de ndo comba-
tente;

d) Simular ter um estatuto protegido utilizando si-
nais, emblemas ou uniformes das Nag¢bes Uni-
das, Estados neutros ou de outros Estados nédo
Partes no conﬂito.

2 — As avticias de guerra ndo sdo proibidas. Cons-
tituem astiicias dé guerra os.actos que tém por fim in-
duzir um adverséno em erro ou fazer-lhe cometer im-
prudéncias, mas que ndo violem nenhuma regra do
direito internacional aplicdvel aos conflitos armados e
que, nio apelando A boa fé do adversdrio no respei-
tante A protec¢do prevista por aquele direito, ndo sdo
perfidias. Os actos seguintes s3o exempos de asticias
de guerra: uso de camuflagem, engodos, operagdes si-
muladas e falsas informagdes.

Artigo 38.°
Entblemas reconhecidos

1 —‘.-E ;proibido: utilizar indevidamente o sinal distin-
ive da_Chuz Vermelha ou: do Crescente Vermelho,
ol -Ou-outros. embjemas, sinais ou
' lgn:lweustbs patas Convengdes cu pelo presente
Protocolo. E igualmente proibido fazer uso abusivo de-

liberado, num conflito armado, de outros emblemas, .
sinais ou sinalizacSes protectores reconhecidos no plano
internacional, incluindo-a bandeira parlamentar ¢ 0 em-
blema protector dos bens culturais.

2 — E proibido utilizar 0 emblema distintivo das Na-
¢oes Unidas fora dos casos em que o seu uso ¢ autori-
zado por aquela Organizagio.

Artigo 39.°
Sinais de nacionalidade

1 — E proibido utilizar, num conflito armado, as
bandeiras, pavilhdes, simbolos, insignias ou uniformes
militares de Estados neutros ou outros Estados ndo
Partes do conflito.

2 — E proibido utilizar as bandeiras, pavilhdes, sim-
bolos, insignias ou uniformes militares das Partes ad-
versas durante os ataques ou para dissimular, favore-
cer, proteger ou prejudicar operagdes militares.

3 — Nenhuma das disposi¢des do presente artigo ou
do artigo 37.°, n.° 1, alinea d), afecta as regras exis-
tentes geralmente reconhecidas do direito internacional
aplicdvel & espionagem ou ao emprego dos pavilhdes
na condugdo de conflitos armados no mar.

Artigo 40.°
Quartel

E proibido ordenar que nio hajam sobreviventes,
ameacar de tal o adversario ou conduzir as hostilida-
des em funcdo dessa decisdo.

Artigo 41.°
Protecgdo do inimigo fora de combate

1 — Nenhuma pessoa reconhecida, ou devendo ser
reconhecida, devido as circunstincias, como estando
fora de combate devera ser objecto de um ataque.

2 — Esta fora de combate toda a pessoa que:

a) Estiver em poder de uma Parte adversa;

b) Exprimir claramente a.inten¢do de se render; ou

¢) Tiver perdido os sentidos ou esteja por qual-
quer outra forma em estado de incapacidade
devido a ferimentos ou doenga e, consequente-
mente, incapaz de se defender;

desde que, em qualquer caso, se abstenha de actos de
hostilidade e nao tente evadir-se.

3 — Quando as pessoas com direito & protecgdo dos
prisioneiros de guerra cairem em poder de uma Parte
adversa em condigdes invulgares de combate que im-
pecam evacud-las, como previsto no titulo 111, seccio 1,
da Convengido III, devem ser libertadas e tomadas to-
das as precaucdes liteis para garantir a sua segurangca.

-Artigo 42.°
Ocupantes de seronaves

1 — Aquele que saltar de para-quedas de uma aero-
nave em perigo nio deve ser objecto de ataque durante
a descida. .

2 — Ao tocar o solo de um territério controlado por
uma Parte adversa, a pessoa que saltou de para-quedas
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de uma aeronave em perigo deve ter a possibilidade de
se render antes de ser objecto de ataque, salvo se for
evidente que executa um acto de hostilidade.

3 — As tropas aerotransportadas ndo séo protegidas
pelo presente artigo.

SECCAO II

Estatuto do combatents
e do prisioneiro de guerra

Artigo 43.°
Forgas armadas

1 — As forgcas armadas de uma Parte num conflito
compdem-se de todas as forgas, grupos ¢ unidades ar-
madas e organizadas, colocadas sob um comando res-
ponsdvel pela conduta dos seus subordinados perante
aquela Parte, mesmo que aquela seja representada por
um governo ou uma autoridade ndo reconhecidos pela
Parte adversa. Essas forcas armadas devem ser subme-
tidas a um regime de disciplina interna que assegure

_nomeadamente o respeito pelas regras do direito inter-

nacional aplicdvel nos conflitos armados.

2 — Os membros das forgas armadas de uma Parte
num conflito (que ndo o pessoal sanitdrio e religioso
citado no artigo 33.° da Convengdo III) sdo comba-
tentes, isto é, tém o direito de participar directamente
nas hostilidades.

3 — A parte num conflito que incorpore, nas suas
forcas armadas, uma organizagdo paramilitar ou um
servico armado encarregado de fazer respeitar a ordem
deve notificar esse facto 4s outras Partes no conflito.

Artigo 44.°
Combatentes e prisioneiros de guerra

1 — Qualquer combatente, nos termos do artigo
43.°, que cair em poder de uma Parte adversa é pri-
sioneiro de guerra.

2 — Se bem que todos os combatentes devam res-
peitar as regras do direito internacionl aplicdvel nos
conflitos armados, as viola¢des dessas regras nao pri-
vam um combatente do direito de ser considerado como
combatente ou, se cair em poder de uma Parte adversa,
do direito de ser considerado como prisioneiro de
guerra, salvo nos casos previstos nos n.”* 3 e 4.

3 — Para que a protecgdo da populagio civil contra
os efeitos das hostilidades seja refor¢ada, os comba-
tentes devem distinguir-se da populagdo civil quando
tomarem parte num ataque ou numa operacdo militar
preparatéria de um ataque. Dado, no entanto, existi-
rem situacdo nos conflitos armados em que, devido 2
natureza das hostilidades, um combatente armado nao
se pode distinguir da populacfo civil, conservara os es-
tatuto de combatente desde que, em tais situagées, use
as suas armas abertamente:

a) Durante cada recontro militar; e

b) Durante 0 tempo em que estiver & vista do ad-
versdrio quando tomar parte num desdobra-
mento militar que preceda o lancamento do ata-
que em que deve participar.

Os actos que satisfacam as condig¢Ges previstas pelo
presente nimero ndo sdo considerados como perfidias
nos termos do artigo 37.°, n.° 1, alinea ¢).

4 — Qualquer combatente que cair em poder de uma
Parte adversa, quando ndo se encontrar nas condi¢des
previstas pela segunda frase do n.° 3, perde o direito
a ser considerado como prisioneiro de guerra, benefi-
ciando no entanto, de protec¢do equivalente, em todos
os aspectos, 4 concedida aos prisioneiros de guerra pela
Convengdo III e pelo presente Protocolo. Essa protec-
¢d0 compreende protecgbes equivalentes as concedidas
aos prisioneiros de guerra pela Conveng¢3o III, no caso
de tal pessoa ser julgada e condenada por todas as in-
fracgGes que tiver cometido.

5 — O combatente que cair em poder de uma Parte
adversa quando ndo estiver a participar num ataque ou
numa opera¢io militar preparatdéria de um ataque nio
perde, pelas suas actividades anteriores, o direito a ser
considerado como combatente e prisioneiro de guerra.

6 — O presente artigo ndo priva ninguém do direito
de ser considerado como prisioneiro de guerra, nos ter-
mos do artigo 4.° da Convengao III.

7 — O presente artigo ndo visa modificar a pratica
dos Estados, geralmente aceite, respeitante ao uso de
uniforme pelos combatentes afectos as unidades arma-
das regulares em uniforme de uma. Parte no conflito.

8 — Além das categorias de pessoas mencionadas
pelo artigo 13.° das Convengdes I e II, todos os mem-
bros das for¢as armadas de uma Parte no conflito, nos
termos definidos pelo artigo 43.° do presente Proto-
colo, tém direito & protecgdo concedida pelas citadas
Convengdes se estiverem feridos ou doentes, ou, no
caso da Convengdo II, se tiverem naufragado no mar
ou noutras aguas.

Artigo 45.°
Protecgio das pessoas que tomem parte nas hostilidades

1 — Aquele que tomar parte em hostilidades e cair
em poder de uma Parte adversa serd considerado pri-
sioneiro de guerra e, em consequéncia, encontra-se pro-
tegido pela Convengdo III, quando reivindicar o esta-
tuto de prisioneiro de guerra, ou pareca que tem direito
ao estatuto de prisioneiro de guerra, ou quando a Parte
de que depende reivindicar para ele tal estatuto, por
notificagdo a Poténcia que a detém ou A poténcia pro-
tectora. Se existir alguma divida sobre o seu direito
ao estatuto de prisioneiro de guerra, continuard a be-
neficiar desse estatuto e, consequentemente, da protec-
c¢do da Convengdo III e do presente Protocolo, en-
quanto espera que O seu estatuto seja determinado por
um tribunal competente.

2 — Se uma pessoa em poder de uma Parte adversa
nao for detida como prisioneiro de guerra e tiver de
ser julgada por essa Parte por uma infracgdo ligada as
hostilidades, fica habilitada a fazer valer o seu direito
ao estatuto de prisioneiro de guerra perante um tribu-
nal judicial e a obter uma decisdo sobre essa quest3o.
Sempre que o processo aplicdvel o permita, a questdo
dever4 ser decidida antes de julgada a infracgdo. Os
representantes da Poténcia protectora tém o direito de
assistir aos debates em que esta questdo for decidida,
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salvo no caso excepcional em que os debates se pro-
cessem a porta fechada, por razées de seguranga de Es-
tado. Nesse caso, a Poténcia detentora devera avisar
a Poténcia protectora.

3 — Todo aquele que, tendo tomado parte em hos-
tilidades, ndo tiver direito ao estatuto de prisioneiro de
guerra e ndo beneficiar de um tratamento mais favo-
rével, em conformidade com a Convencao IV, terd em
qualquer momento direito a protec¢do do artigo 75.°
do presente Protocolo. Em territério ocupado, e salvo
no caso de deten¢do por espionagem, beneficiard, igual-
mente, dos direitos de comunica¢do previstos na Con-
ven¢do IV, ndo obstante as disposi¢des do artigo 5.°
desta Convengio.

Artigo 46.°
Espides

1 — Nido obstante qualquer outra disposi¢do das
Convengdes ou do presente Protocolo, 0 membro das
forcas armadas de uma Parte no conflito que cair em
poder de uma Parte adversa enquanto se dedica a ac-
tividade de espionagem nio terd direito ao estatuto de
prisioneiro de guerra e podera ser tratado como espido.

2 — O membro das for¢as armadas de uma Parte no
conflito que recolha ou procure recolher, por conta
dessa Parte, informagdes num territério controlado por
uma Parte adversa nd3o serd considerado como
dedicando-se a actividades de espionagem se, ao fazé-
-lo, envergar o uniforme das suas forgas armadas.

3 — O membro das forcas armadas de uma Parte no
conflito que residir num territério ocupado por uma
Parte adversa e que recolha ou procure recolher, por
conta da Parte de que depende, informagdes de inte-
resse militar nesse territério ndo sera considerado como
dedicando-se a actividades de espionagem, a menos
que, ao fazé-lo, proceda sob pretextos falaciosos ou de
maneira deliberadamente clandestina. Além disso, esse
residente ndo perderd o seu direito ao estatuto de pri-
sioneiro de guerra e nao poderd ser tratado como es-
pido, salvo se for capturado quando se dedique a acti-
vidades de espionagem.

4 — O membro das forgas armadas de uma Parte no
conflito que ndo for residente de um territdrio ocupado
por uma Parte adversa e que se dedicou a actividades
de espionagem nesse territério ndo perde o seu direito
ao estatuto de prisioneiro de guerra e ndo pode ser tra-
tado como espido, salvo no caso de ser capturado an-
tes de se juntar as forcas armadas a que pertence.

Artigo 47.°

Mercendrios

1 — Um mercendrio ndo tem direito ao estatuto de
combatente ou de prisioneiro de guerra.
2 — O termo «mercendrio» designa todo aquele que:

a) Seja especialmente recrutado no pais ou no es-
trangeiro para combater num conflito armado;

b) De facto participe directamente nas hostili-
dades;

¢) Tome parte nas hostilidades essencialmente com
o objectivo de obter uma vantagem pessoal e
a quem foi efectivamente prometido, por uma
Parte no conflito ou em seu nome, uma remu-

neracao material claramente superior & que foi
prometida ou paga aos combatentes com um
posto e fungdo andlogos nas forcas armadas
dessa Parte;

d} Nio é nacional de uma Parte no conflito, nem
residente do territério controlado por uma
Parte no conflito; ‘

¢) Ndo ¢ membro das forgas armadas de umé
Parte no conflito; e

f) Néo foi enviado por umi Estads’ que nia.é
Parte no confhto, em missdo . oficial; na quali-
dade de membro das fargas armadas desse Bs-
tado.

TITULO IV
Populagfio civil

SECCAO I

Protecgéo geral contra os efeitos
das hostilidades

CAPITULO 1
Regra fundamental e 4mbito de aplicagiio

Artigo 48.°

Regra fundamental

De forma a assegurar o respeito .e protecgdo da po-
pulagdo civil e dos bens de cardcter civil, as Partes no
conflito devem sempre fazer.a disting3o entre popula-
¢do civil e combatentes, assim como entre bens de ca-
racter civil e objectivos militares, devendo; portanto,
dirigir as suas operacSes unicamente contra objectivos
militares.

Artigo 49.°
Definiciio de ataques e dmbito de aplicagiio

1 — A expressdo «ataques» designa os actos de vio-
léncia contra o adversério, quer sejam actos ofensivos,
quer defensivos.

2 — As disposi¢des do presente Protocolo respeitan-
tes aos ataques aplicam-se a todos os_ataques, qual-
quer que seja o territério em que tiverem lugar, in-
cluindo o territério nacional pertcncente a-uma Parte
no conflito mas encontrando-se sob. controlo de uma
Parte adversa.

3 — As disposicBes da presente seccio aplicam-s¢ a
qualquer operacgdo terrestre, aérea ou naval, podendo
afectar, em terra, a populagdo civil, as pessoas civis
e os bens de cardcter civil. Aplicam-se também a to-
dos os ataques navais ou aéreos dirigidos contra ob-
jectivos em terra, mas nd3o afectam de qualquer outra
forma as regras do direito internacional aplicdvel nos
conflitos armados no mar ou no ar. .

4 — As disposicdes da presente secgdo completam as
regras relativas a proteccdo humanitdria enunciadas na
Convengdo IV, em particular no titulo 11, ¢ nos outros
acordos internacionais que vinculam as Altas Partes
Contratantes, assim como as-regras -diy direito 1nterna-
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cional relativas & protec¢do dos civis e dos: bens de ca-
racter civil contra os efeitos das hostilidades em terra,
no mar e no ar.

CAPITULO 1I

Pessoas civis e populagiio civil -

Artigo 50.°
Definicdo de pessoas civis e de populagao civil

1 — E considerada como civil toda a pessoa nio per-
tencente a uma das categorias mencionadas pelo ar-
tigo 4.°-A, alineas 1), 2), 3) e 6), da Convengdo III e
pelo artigo 43.° do presente Protocolo. Em caso de du-
vida, a pessoa citada serd considerada como civil.

2 — A populagdo civil compreende todas as pessoas
civis.

3 — A presenca no seio da populagdo civil de pes-
soas isoladas que ndo correspondam a definicdo de pes-
soa civil ndo priva essa populagdo da sua qualidade.

Artigo 51.°
Protec¢io da populacio civil

1 — A populagdo civil e as pessoas civis gozam de
uma protecgdo geral contra os perigos resultantes de
operagdes militares. De forma a tornar essa protecgio
efectiva, as regras seguintes, que se aditam as outras
regras do direito internacional aplicdvel, devem ser ob-
servadas em todas as circunstancias.

2 — Nem a populagio civil enquanto tal nem as pes-
soas civis devem ser objecto de ataques. Sdo proibidos
os actos ou ameagas de violéncia cujo objectivo prin-
cipal seja espalhar o terror entre a populagdo civil.

3 — As pessoas civis gozam da protecgdo concedida
pela presente sec¢do, salvo se participarem directamente
nas hostilidades e enquanto durar essa participagio.

4 — Os ataques indiscriminados sdo proibidos. Pela
expressdo «ataques indiscriminados» designam-se:

a) Os ataques nao dirigidos contra um objectivo
militar determinado;

b) Os ataques em que sejam utilizados métodos ou
meios de combate que n2o possam ser dirigi-
dos contra um objectivo militar determinado;
ou

¢) Os ataques em que sejam utilizados métodos ou
meios de combate cujos efeitos ndo possam ser
limitados, como prescrito pelo presente Proto-
colo;

¢ que consequentemente si3o, em cada um desses ca-
sos, proprios para atingir indistintamente objectivos mi-
litares e pessoas civis ou bens de cardcter civil.

5 — Serdo considerados como efectuados sem discri-
minac¢do, entre outros, os seguintes tipos de ataques:

a) Os ataques por bombardeamento, quaisquer
que sejam os métodos ou meios utilizados, que
tratem como objectivo militar tnico um certo
nimero de objectivos militares nitidamente se-
parados e distintos, situados numa cidade, al-
deia ou qualquer outra zona contendo concen-
tracdo andloga de pessoas civis ou bens de
cardcter civil;

b) Os atagues de que se possa esperar venham a
-causar incidentalmente perda de vidas humanas
na populacdo civil, ferimentos nas pessoas ci-
vis, danos nos bens de caricter civil ou uma
combinagdo destas perdas e danos, que seriam
excessivos relativamente 2 vantagem militar con-
creta’ € directa esperada.

£ — S3o proibidos os ataques dirigidos a titulo de

represdlia contra a populagdo civil ou pessoas civis.

T—A presénc;a ou os movimentos da populagio ci-
vil ou de pessoas civis ndo devem ser utilizados para
colocar certos. pontos ou certas zonas ao abrigo de ope-
ragbes militares, especialmente para tentar colocar ob-
jectivos militares ao abrigo de ataques ou para enco-
brir, favorecer ou dificultar .operagSes militares. As
Partes no conflito ndo devem orientar os movimentos
da populagao civil ou das pessoas civis para tentar co-
locar objectivos militares ao abrigo de ataques ou para
encobrir operagbes militares.

8 — Nenhuma violagdo destas proibi¢6es dispensa as
Partes no conflito das suas obrigagdes juridicas perante
a populagdo civil e as pessoas civis, incluindo a obri-
gacdo de tomar as medidas de precaucdo previstas pelo
artigo 57.°

CAPITULO I

Bens de cardcter civil

Artigo 52.°
Protecgio geral dos bens de cardcter civil

1 — Os bens de caricter civil ndo devem ser objecto
de ataques ou de represalias. S30 bens de cardcter ci-
vil todos os bens que ndo sdo objectivos militares nos
termos do n.° 2,

2 — Os ataques devem ser estritamente limitados aos
objectivos militares. No que respeita aos bens, os ob-
jectivos militares sdo limitados aos que, pela sua natu-
reza, localizagdo, destino ou utilizagdo contribuam efec-
tivamente para a ac¢do militar e cuja destruicdo total
ou parcial, captura ou neutralizagdo ofereca, na ocor-
réncia, uma vantagem militar precisa.

3 — Em caso de diivida, um bem que é normalmente
afecto ao uso civil, tal como um local de culto, uma
casa, outro tipo de habitagdo ou uma escola, presume-
-se ndo ser utilizado com o propésito de trazer uma
contribuicdo efectiva & acg¢do militar.

Artigo 53.°
' Pi-oteccio dos bens culturais e lugares de culto

Sem prejuizo das disposi¢Ges da Convengdo da Haia
de 14 de Maio de 1954 para a protecgdo dos bens cul-
turais em caso de conflito armado e de outros instru-
mentos internacionais pertinentes, é proibido:

a) Cometer qualquer acto de hostilidade contra
monumentos histéricos, obras de arte ou higa-
res de culto que constituam patriménio cultu-
ral ou espiritual dos povos;

b) Utilizar esses bens para apoio do esforco mi-
litar;

c) Fazer desses bens objecto de represélias.
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Artigo 54.°

Protecgio dos bens indispensdveis 4 sobrevivéncia
da populbacilo civil

1 — E proibido utilizar contra os civis a fome como
método. de guerra.

2 — E proibido atacar, destruir, retirar ou por fora
de uso bens indispensaveis a sobrevivéncia da popula-
¢do civil, tais como os géneros alimenticios e as zonas
agricolas que os produzem, as colheitas, gado, instala-
¢Oes e reservas de 4gua potavel e obras de irrigagdo,
com vista a privar, pelo seu valor de subsisténcia, a
populagdo civil ou a Parte adversa, qualquer que seja
o motivo que inspire aqueles actos, seja para provocar
a fome das pessoas civis, a sua deslocagdo ou qualquer
outro.

3 - As proibigbes previstas no n.° 2 ndo se aplicam
se os bens enumerados forem utilizados por uma Parte
adversa:

a) Para a subsisténcia exclusiva dos membros das
suas forcas armadas;

b) Para outros fins além do aprovisionamento,
mas como apoio directo de uma ac¢do militar,
com a condi¢do, no entanto, de nio efectuar,
em caso algum, contra esses bens, acgdes que
se presuma deixem tdo pouca alimenta¢do ou
4gua A populacgdo civil que esta fique reduzida
a fome ou seja for¢ada a deslocar-se.

4 — Esses bens ndo deverdo ser objecto. de represd-
lias.

5 — Tendo em conta as exigéncias vitais de qualquer
Parte no conflito para a defesa do seu territério na-
cional contra a invasdo, sio permitidas a uma Parte
no conflito, em territério sob seu controlo, derroga-
¢Oes as proibi¢des previstas no n.° 2, se necessidades
militares imperiosas o exigirem.

Artigo 55.°
Protecgiio do meio ambiente natural

1 — A guerra sera conduzida de forma a proteger
o meio ambiente natural contra danos extensivos, du-
rdveis ¢ graves. Esta protec¢do inclui a proibi¢do de
utilizar métodos ou meios de guerra concebidos para
causar ou que se presume venham a causar tais danos
a0 meio ambiente natural, comprometendo, por esse
facto, a satde ou a sobrevivéncia da populagdo.

2 — Sdo proibidos os ataques contra o meio am-
biente natural a titulo de represélia.

Artigo 56.°
Protecgiio das obras e fnstalacdes contendo forcas perigosas

1 — As obras ou instalagdes contendo forgas peri-
gosas, tais como barragens, diques e centrais nuclea-
res- de produ¢do de energia eléctrica; néo serdo objecto
de ataques mesmo que constituam objectivos militares,
se esses ataques puderem provocar a libertagdo dessas
forcas e, em consequéncia, causar severas perdas na po-
pulagdo civil. Os outros objectivos militares situados
sobre estas obras ou instalagdes ou na sua proximidade
ndo devem ser objecto de ataques, quando -estes pude-
rem provocar a libertagdo- de forgas perigosas €, em
consequéncia, causar severas perdas na populagio civil.

2 — A protecg3o especial contra os ataques previs-
tos no n.° 1 sé6 pode cessar:

a) Relativamente as bdrragens e diques, se estes
forem utilizados para outros fins que ndo os
da sua fungdo normal e para o apoio regular,
importante ¢ directo de operagGes militares e se
tais ataques forem o Unico meio pritico de fa-
-zer cessar esse apoio;

b) Relativamente as centrais nucleares de produgio
de energia eléctrica, se fornecerem corrente eléc-
trica para o apoio regular, importante e directo
de operagoes militares e se tais ataques forem o
tnico meio pratico de fazer cessar esse apoio;

¢) Relativamente a outros apoios militares situa-
dos sobre estas obras ou instalagGes ou na sua
proximidade, se forem utilizados para o apoio
regular, importante e directo de operagdes mi-
litares e se tais ataques forem o unico meio pra-
tico de fazer cessar esse apoio.

3 — Em qualquer destes casos a populacdo civil e as
pessoas civis continuam a beneficiar de todas as pro-
tecgdes que lhes sdo conferidas pelo direito internacio-
nal, incluindo as medidas de precaugdo previstas pelo
artigo 57.° Se a protecgdo cessar € se uma das obras,
instalagbes ou objectivos militares mencionados no
n.° 1 for atacado, devem ser tomadas todas as percau-
¢bes possiveis na pratica para evitar que as forgas pe-
rigosas sejam libertadas.

4 — E proibido fazer de qualquer obra, instalagio
ou objectivo militar mencionado no n.° 1 objecto de
represalias. :

5 — As Partes no conflito procurardao nao colocar
objectivos militares na proximidade das obras ou ins-
talacbes mencionadas no n.° 1. No entanto, as insta-
lagdes estabelecidas unicamente com o fim de defen-
der as obras ou instalagGes protegidas contra os ataques
sdo autorizadas e ndo devem ser elas proprias objecto
de ataques, na condi¢do de n3o serem utilizadas nas
hostilidades, salvo para ac¢des defensivas necessarias
para responder aos ataques contra as obras ou instala-
¢des protegidas e de que o seu armamento seja limi-
tado as armas que sO possam servir para repelir uma
ac¢do inimiga contra as obras ou instalagGes protegidas.

6 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito sdo veementemente convidadas a concluir en-
tre si outros acordos para assegurar uma protec¢ao su-
plementar aos bens contendo forgas perigosas.

7 — Para facilitar a identificacdo dos bens protegi-
dos pelo presente artigo, as Partes no conflito pode-
rdo marca-los por meio de um sinal especial, consis-
tindo num grupo de trés circulos cor de laranja vivo
dispostos sobre um mesmo eixo, como se especifica no
artigo 16.° do anexo I do presente Protocolo. A falta
de tal sinalizacdo ndo dispensa em nada as Partes no
conflito das obriga¢Ges decorrentes do presente artigo.

CAPITULO IV
Medidas de precaugiio
Artigo 57.°
Precaucdes no ataque

1 — As operagdes militares devem ser conduzidas
procurando constantemente poupar a populagio civil,
as pessoas’ civis ¢ os bens de cardcter civil.
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2 — No que respeita aos ataques, devem ser toma-
das as seguintes precaugoes:

a) Os que preparam e decidem um ataque devem:

) Fazer tudo o que for praticamente possi-
vel para verificar se os objectivos a atacar
ndo sdo pessoas civis, nem bens de carac-
ter civil, e ndo beneficiam de uma protec-
¢do especial, mas que sdo objectivos mili-

_tares, nos termos do n.° 2 do artigo 52.°,
e que as disposi¢des do presente Protocclo
nio proibem o seu ataque;
if) Tomar todas as precaugdes praticamente
possiveis quanto a escolha dos meios e
métodos de ataque de forma a evitar e,
em qualquer caso, a reduzir ao minimo
as perdas de vidas humanas na popula-
¢do civil, os ferimentos nas pessoas civis
e os danos nos bens de caracter civil que
puderem ser incidentalmente causados;
iif) Abster-se de lancar um ataque de que se
possa esperar venha a causar incidental-
mente perdas de vidas humanas na popu-
lagdo civil, ferimentos nas pessoas civis,
danos nos bens de caracter civil ou uma
combinagio dessas perdas e danos que se-
riam excessivos relativamente a vantagem
militar concreta e directa esperada;

b) Um ataque devera ser anulado ou interrompido
quando parega que o seu objectivo ndo é mili-
tar ou que beneficia de uma protecgdo especial
ou que se possa esperar venha a causar inci-
dentalmente perdas de vidas humanas na po-
pulagdo civil, ferimentos nas pessoas civis, da-
nos em bens de caracter civil ou uma
combinagdo dessas perdas e danos, que seriam
excessivos relativamente a vantagem militar con-
creta e directa esperada;

¢) No caso de um ataque que possa afectar a po-
pulacdo civil, devera ser ‘feito um aviso, em
tempo util e por meios eficazes, a menos que
as circunstdncias o ndo permitam.

3 — Quando for possivel escolher entre varios ob-

jectivos militares para obter uma vantagerm militar equi- -

valente, a escolha deverd recair sobre o objectivo cujo
ataque seja susceptivel de apresentar o menor perigo
para as pessoas civis ou para os bens de caracter civil.

4 — Na condugio das operagdes militares no mar ou
no ar, cada Parte no conflito deve tomar, em confor-
midade com os direitos e deveres decorrentes das re-
gras do direito internacional aplicdvel aos conflitos ar-
mados, todas as precaugdes razodveis para evitar perdas
de vidas humanas na populagio civil e danos nos bens
de caracter civil.

5 — Nenhuma disposi¢cdo do presente artigo podera
ser interpretada como autorizando ataques contra a po-
pulacdo civil, pessoas civis ou bens de cardcter civil.

Artigo 58.°
Precaucies contra os efeitos dos ataques

Na medida do que for praticamente possivel, as Par-
tes no conflito:

a) Esforgar-se-d0, procurardo, sem prejuizo do ar-
tigo 49.° da Convengdo 1V, por afastar da pro-

ximidade dos objectivos militares a populagio
civil, as pessoas civis e os bens de caricter ci-
vil sujeitos & sua autoridade;

b) Evitardo colocar objectivos militares no interior
ou na proximidade de zonas fortemente po-
voadas;

¢) Tomardo outras precaugles necessdrias para
proteger a populagio civil, as pessoas civis e os
bens de caricter civil sujeitos a sua autoridade
contra os perigos resultantes das operagfes mi-
litares.

CAPITULO V

Localidades e zonas sob proteccdo especial

Artigo 59.°

Localidades nio defendidas

1 — E proibido as Partes no conflito atacar, por
qualquer meio que seja, as localidades ndo defendidas.

2 — As autoridades competentes de uma Parte no
conflito poderdo declarar localidade ndo defendida todo
o lugar habitado que se encontre na proximidade ou
no interior de uma zona onde as for¢cas armadas estio
em contacto e que esteja aberta 4 ocupag¢iao por uma
Parte adversa. Uma tal localidade deve reunir as se-
guintes condigdes:

a) Tdos os combatentes, armas e material militar
moveis deverdo ter sido evacuados;

b) Nio deve ser feito uso hostil das instala¢des ou
estabelecimentos militares fixos;

¢) As autoridades e a populagdo ndo cometerdo
actos de hostilidade;

d) Nenhuma actividade de apoio a operagdes mi-
litares deve ser empreendida.

3 — A presenga, nessa localidade, de pessoas espe-
cialmente protegidas pelas Conven¢des e o presente
Protocolo e de for¢as de policia exclusivamente desti-
nadas a manter a ordem piblica ndo é contréria as con-
digées formuladas no n.° 2,

4 — A declaragdo feita nos termos do n.° 2 deve ser
enderecada a Parte adversa e deve determinar e indi-
car, de forma tdo precisa quanto possivel, os limites

- da localidade ndo defendida. A Parte no conflito que

receber a declaragdo deve acusar a sua recepgio e tra-
tar a localidade como uma localidade nao defendida,
a menos que as condi¢des formuladas no n.° 2 nio es-
tejam efectivamente reunidas, em cujo caso deveri in-
formar sem demora a Parte que tiver feito a declara-
¢d0. Mesmo quando as condi¢Ges formuladas no n.° 2
ndo estiverem reunidas, a localidade continuard a be-
neficiar da protecgdo prevista pelas outras disposigdes
do presente Protocolo e regras do direito internacio-
nal aplicavel nos conflitos armados.

5 — As Partes no conflito poderdo acordar sobre a
criagdo de localidades ndo defendidas, mesmo que es-
sas localidades ndo preencham as condi¢des formula-
das no n.° 2, O acordo deverd determinar e indicar,
de forma tdo precisa quanto possivel, os limites da lo-
calidade ndo defendida; se necessdrio, pode fixar as
modalidades de controlo. -

6 — A Parte em poder da qual se encontre uma lo-
calidade que seja objecto de tal acordo deverd marca-




ESOR—— 1999 12 HI13 H

BRI AE — B — F—E7

8076-(339)

-la, na medida do possivel, com sinais a combinar com
a outra Parte, os quais devem ser colocados em locais
onde sejam claramente visiveis, particularmente no pe-
r{metro e limites da localidade e sobre as estradas prin-
cipais.

7 — Uma localidade perde o seu estatuto de locali-
dade ndo defendida logo que deixe de satisfazer‘as con-
di¢des formuladas no n.° 2 ou no acordo mencionado
no n.° 5. Nessa eventualidade, a localidade continua
a beneficiar da proteccdo prevista pelas outras dispo-
si¢des do presente Protocolo e outras regras do direito
internacional aplicdvel nos conflitos armados.

Artigo 60.°

Zonsas desmilitarizadas

1 — E proibido as Partes no conflito estender as suas
operagches militares as zonas a que tenham conferido,
por acordo, o estatuto de zona desmilitarizada, se essa
extensdo for contrdria as disposicOes de tal acordo.

2 — Esse acordo serd expresso; podera ser concluido
verbalmente ou por escrito, directamente ou por inter-
médio de uma Poténcia protectora ou de uma organi-
zagdo humanitdria imparcial, e consistira em declara-
¢Oes reciprocas e concordantes. Podera ser concluido
tanto em tempo de paz como depois da abertura das
hostilidades e deverd determinar e indicar, de maneira
tdo precisa quanto possivel, os limites da zona desmi-
litarizada,; fixard, se necessério, as modalidades de con-
trolo.

3 — O objecto de um tal acordo serd, normalmente,
uma zona reunindo as seguintes condigoes:

a) Todos 0s combatentes, armas e material mili-
tar méveis deverdo ter sido evacuados;

b) Nio serd feito uso hostil das instalagoes ou es-
tabelecimentos militares fixos;

¢) As autoridades e a populagdo nio cometerdo
actos de hostilidade;

d) Toda a actividade ligada ao esfor¢o militar de-
vera ter cessado.

As Partes no conflito deverdo acordar entre si no que
diz respeito a interpretacdo a dar i condicdo formu-
lada na alinea d), bem como no que diz respeito as pes-
soas a admitir na zona desmilitarizada, para além das
mencionadas no n.° 4.

4 — A presenga, nessa zona, de pessoas especial-
mente protegidas pelas Convengdes e pelo presente Pro-
tocolo e de forgas de policia exclusivamente destina-
das a manter a ordem piblica n3o é contrdria as
condi¢bes formuladas no n.° 3.

5 — A Parte em poder da qual se encontra uma tal
zona deve marcé-la, na medida do possivel com sinais
a combinar com a outra Parte, 0s quais devem ser co-
locados em locais onde sejam claramente visiveis, par-
ticularmente no perimetro e limites da zona ¢ nas es-
tradas principais.

‘6 — Se 0s combatentes se aproximarem de uma zona
desmilitarizada e as Partes no conflito tiverem con-
cluido um acordo para esse fim, nenhuma delas po-
dera utilizar essa zona para fins ligados & condugdo das
operagles militares, nem revogar unilateralmente o seu
estatuto.

7 — No caso de violagdo substancial por uma das
Partes no conflito das disposi¢cdes dos n.>* 3 ou 6, a
outra Parte ficard livre das obriga¢des decorrentes do

acordo-que confere A zona o estatuto de zona desmili-
tarizada..Nessa eventualidade, a zona perdera o seu es-
tatuto,'mas continuard a beneficiar da protecgio pre-
vista pelas: outras disposi¢cSes do presente Protocolo-e
regras -deo. direito internacicnal aplicdvel nos conflitos
armados.

CAPITULO VI

Protecgido civil

(Artigo 61.°
Definiciio e &mbito de aplicaciio

Para ,Qs'_,ﬁns do presente Protocolo:

a) ‘A expressdo «protecgdo civil» designa a exe-
cucdo de todas as tarefas humanitdrias, ou de
algumas delas, a seguir mencionadas e destina-
das a proteger a populagio civil contra os pe-
rigos de hostilidades ou catdstrofes e a ajudd-
-la a ultrapassar os seus efeitos imediatos, bem
como a assegurar-lhe as condi¢bes necessarias
a sua sobrevivéncia. Essas tarefas sdo as se-
guintes:

i) Servico de alerta;

i) Evacuagio;

iii) Disponibilizagio e organizagio de
abrigos;

iv) Execucdo de medidas de obscureci-
mento;

v) Salvamento;

vi) Servi¢os sanitarios, incluindo primeiros
socorros e assisténcia religiosa;

~ vii) Luta contra incéndios;

viii) Localiza¢do e sinalizagdo de zonas pe-
rigosas;

ix) Descontaminagdo e outras medidas de
protec¢do andlogas;

X) Alo;amento € abasteclmentos de ur-
géncia;

xi) Ajuda, em caso de urgéncia, para o res-
tabelecimento ¢ manutencdo da ordem
nas zonas sinistradas;

xii) Restabelecimento de urgéncia dos servi-
cos de utilidade publica indispensdveis;

xiif) Servigos funerdrios de urgéncia;

Xxiv) AJuda para a salvaguarda dos bens es-
senciais 4 sobrevivéncia;

xv) Actividades complementares necessénas
a0 cumprimento de qualquer uma das
tarefas atrds mencionadas, compreen-
"dendo a planificag3o e organizacdo, em-
bora nio se limitando a isso;

b) A expressio «organismos de protecgdo civil»
designa os estabelecimentos e outras unidades
organizadas ou autorizadas pelas autoridades
competentes de uma Parte no conflito a reali-
zar qualquer uma das tarefas mencionadas na
alinea a) e que estio exclusivamente afectas e
utilizadas para essas tarefas;

¢) O termo «pessoal» dos organismos de protec- -

¢do civil designa as pessoas que uma Parte no
conflito afecte exclusivamente ao cumprimento
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das tarefas enumeradas na alinea @),, incluindo
o pessoal destacado exclusivimente para a ad-
ministracdo desses organismos pela autoridade
competente dessa Parte;

d) O termo «material» dos organismos de protec-
¢do civil designa o equipamento, aprovisiona-
mentos e meios de transporte que esses orga-
nismos utilizam para realizarem as tarefas
enumeradas na alinea a).

Artigo 62.°

Protecgio geral

1 — Os organismos civis de protec¢do civil ¢ o seu
pessoal devem ser respeitados e protegidos, em confor-
midade com as disposi¢des do presente Protocolo e, es-
pecialmente, com as da presente sec¢do. Tém o direito
de desempenhar as suas tarefas de protecgdo civil, salvo
no caso de necessidade militar imperiosa.

2 — As disposi¢coes do n.° 1 aplicam-se igualmente
aos civis que, embora niao pertencendo a organismos
civis de protecg¢do civil, respondam a um chamamento
das autoridades competente e cumpram, sob 0 seu con-
trolo, tarefas de proteccdo civil.

3 — As instalagOes e 0 material utilizados para fins
de protecgdo civil, assim como os abrigos- destinados
a populagdo civil, sdo regulados pelo artigo 52.° Os
bens utilizados para fins de protecgio civil ndo podem
ser destruidos nem desviados do fim a que se destinam,
salvo pela Parte a que pertencem.

Artigo 63.°

Protecgiio civil nos territérios ocupados

1 — Nos territérios ocupados, 0s organismos civis de
protecgdo civil receberdo das autoridades as facilida-
des necessarias ao desempenho das suas tarefas. O seu
pessoal ndo deve em circunstancia alguma ser sujeito
a quaisquer actividades que prejudiquem a execugdo
adequada dessas tarefas. A Poténcia ocupante nio po-
derd causar a estrutura ou ao pessoal daqueles orga-
nismos qualquer modificacdo que possa prejudicar o
desempenho eficaz da sua missio. Estes organismos ci-
vis de proteccdo civil ndo poderdo ser obrigados a con-
ceder prioridade aos nacionais ou aos interesses dessa
Poténcia.

2 — A Poténcia ocupante ndo deve obrigar, coagir
ou incitar os organismos civis de proteccdo civil a de-
sempenhar as sua tarefas de forma prejudicial, no que
quer que seja, aos interesses da populacdo civil.

3 — A Poténcia ocupante pode, por razdes de segu-
ranca, desarmar o pessoal de protecgdo civil.

4 — A Poténcia ocupante ndo deve desviar do seu
uso préprio nem requisitar as instalagées ou o mate-
rial pertencentes aos organismos de protecgdo civil ou
utilizados por aqueles, quando desse desvio ou requi-
sicdo prejudicar a populagdo civil.

5 — A Poténcia ocupante pode requisitar ou desviar
aqueles meios desde que continue a observar a regra
geral estabelecida no n.° 4 e sob reserva das seguintes
condicOes particulares:

a) Que as instala¢gdes ou o material sejam neces-
sdrios para outras necessidades da populagio ci-
vil; e

b) Que a requisicao ou o desvio apenas durem en-

quanto existir tal necessidade.

6 — A Poténcia ocupante niao deve desviar nem re-
quisitar os abrigos postos a disposicdo da populagdo
civil ou necessarios ao uso dessa populagio.

Artigo 64.°

Organismos civis de protecciio civil dos Estados neutros ou de ou-
tros Estados nio Partes no conflito e organismos internacionais
de coordenaciio.

1 — Os artigos 62.°, 63.°, 65.° e 66.° aplicam-se ao
pessoal e material dos organismos civis de proteccio
civil dos Estados neutros ou de outros Estados nio Par-
tes no conflito que desempenhem tarefas de protecgio
civil enumeradas no artigo 61.° no territério de uma
Parte no conflito, com o consentimento e sob o con-
trolo dessa parte. Logo que possivel, sera feita notifi-
cagdo dessa assisténcia as Partes adversas interessadas.

Essa actividade ndo serd considerada em qualquer cir- -

cunstincia como ingeréncia no conflito. No entanto,
essa actividade devera ser exercida tendo devidamente
em conta os interesses em matéria de seguranca das
Partes no conflito interessadas.

2 — A Partes no conflito que recebam a assisténcia
mencionada no n.° 1 e as Altas Partes Contratantes
que a concedam deverdo facilitar, quando a tal hou-
ver lugar, a coordenagdo internacional destas ac¢des de
proteccdo civil. Nesse caso, as disposi¢des do presente
capitulo aplicam-se aos organismos internacionais com-
petentes.

3 — Nos territérios ocupados, a Poténcia ocupante
s6 pode excluir ou restringir as actividades dos orga-
nismos civis de protec¢do civil de Estados neutros ou
de outros Estados ndo Partes no conflito e de organis-
mos internacionais de coordenagio se puder assegurar
o desempenho adequado das tarefas de protecgdo civil
pelos seus prdprios meios ou pelos do territério
ocupado.

Artigo 65.°
Cessagiio da protecciio

1 — A proteccdo a que tém direito os organismos ci-
vis de protecgdo civil, seu pessoal, instalagdes, abrigos
e material s6 poderd cessar no caso de cometerem ou
serem utilizados para cometer, para além das suas ta-
refas préprias, actos nocivos ao inimigo. No entanto,
a protecgdo cessard somente depois de ter ficado sem
efeito uma intimacdo fixando, sempre que a tal hou-
ver lugar, um prazo razoavel.

2 — Naio deverao ser considerados actos nocivos ao
inimigo:

a) O facto de executar tarefas de protecgdo civil
sob a direc¢do ou vigilancia de autoridades mi-
litares;

b) O facto de o pessoal civil de protec¢do civil
cooperar com o pessoal militar no desempenho
das tarefas de protec¢do civil, ou de militares
serem afectos a organismos civis de protecgdo
civil; _

¢) O facto de o desempenho das tarefas de pro-
tecgdo civil poder incidentalmente beneficiar vi-
timas militares, em particular as que estdo fora
de combate.
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‘3 — Também ndo ser4 considerado acto necivo ao
inimigo o porte de armas ligeiras individuais pelo pes-
soal civil de protec¢dio civil, com vista & manutencio
da ordem ou para a sua prépria protecgdo. No entaato,
nas zonas onde se desenrolem combates térrestres ou
parecam vir a desenrolar-se, as Partes no conflito to-
mardo as disposi¢Ges adequadas para limitar essas ar-
mas as armas de mdo, tais como pistolas ou revélve-
res, a fim de facilitar a distingdo entre o pessoal de
proteccdo civil e os combatentes. Ainda que o pessoal
de protecgdo civil use outras armas ligeiras individuais
nessas zonas, devera ser respeitado e protegido, logo
que seja reconhecido como tal.

4 — O facto de os organismos civis de protec¢io ci-
vil serem organizados segundo 0 modelo militar, assim
como o caracter obrigatério do servi¢o exigido ao seu
pessoal, ndo os privara tio pouco da protecgao confe-
rida pelo presente capitulo.

Artigo 66.°
Identificagiio

1 — Cada Parte no conflito deve procurar fazer de
forma que os seus organismos de protecgdo civil, o pes-
soal, instalagdes e material possam ser identificados
quando estiverem exclusivamente ‘consagrados ao de-
sempenho de tarefas de protecgdo civil. Os abrigos pos-
tos a disposi¢do da populagio civil deverdo ser identi-
ficados de maneira andloga.

2 — Cada Parte no conflito deve procurar, igual-
mente, adoptar e por em pritica métodos e procedi-
mentos que permitam identificar os abrigos civis, as-
sim como o pessoal, instalagdes e material de protec¢do
civil que usem ou arvorem o sinal distintivo interna-
cional da protecgdo civil.

3 — Nos territérios ocupados e nas zonas onde se
desenrolam ou pare¢cam vir a desenrolar-se combates,
o pessoal civil de protec¢ao civil far-se-a reconhecer,
regra geral, por meio do sinal distintivo internacional
de protecgdo civil e de um bilhete de identidade com-
provando o seu estatuto.

4 — O sinal distintivo internacional de protecgdo ci-
vil consiste num triangulo equildtero azul em fundo cor
de laranja, quando utilizado para a protec¢do dos or-
ganismos de protecgdo civil, suas instalagGes, pessoal
e material ou para a protec¢do dos abrigos civis.

" § — Além do sinal distintivo, as Partes no conflito
poderdo acordar na utilizagdo de sinalizagdes distintas
para fins de identificacdo dos servicos de protec¢do
civil.

6 — A aplicac@o das disposi¢cdes dos n.°* 1 a 4 rege-
-se pelo capitulo v do anexo I ao presente Protocolo.

7 — Em tempo de paz, o sinal descrito no n.% 4
pode, com o consentimento das autoridades nacionais
_competentes, ser utilizado para fins de identificacdo dos
servigos de protecgdo civil.

8 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito tomardo as medidas necessarias para contro-
lar o uso do sinal distintivo internacional de protecgdo
civil e para evitar e reprimir a sua utilizagio abusiva.

9 — A identificagao do pessoal sanitario e religioso,
das unidades sanitdrias e dos meios de transporte sa-
nitdrio de protecgdo civil rcge—se xgualmente pelo ar-
tigo 18.°

Artigo 67.°

Membros das forgas armadas ¢ unidades militares afectas
20s organismos de protecgiio civil

1 — Os membros da forcas armadas e as unidades
militares afectas aos organismos de protecgio civil se-
rdo respeitados e protegidos na condigdo de:

a) Esse pessoal e essas unidades estarem afectos
permanentemente ao desempenho de qualquer
tarefa mencionada pelo artigo 61.° e a ela se
consagrarem exclusivamente;

b) Aquele pessoal, no caso de tal afectagdo, nio
desempenhar quaisquer outras tarefas militares
durante o conflito;

c) Esse pessoal se distinguir nitidamente dos ou-
tros membros das forcas armadas usando, de
forma bem visivel, o sinal distintivo internacio-
nal de protecgdo civil, que devers ser de tama-
nho conveniente, e estar munido do bilhete de
identidade referido no capitulo v do anexo I ao
presente Protocolo, comprovando o seu esta-
tuto;

d) Esse pessoal e unidades estarem dotados uni-
camente de armas ligeiras individuais para a
manutencdo da ordem ou para a sua prépria
defesa. As disposi¢Ses do artigo 65.°, n.° 3,
aplicar-se-30 igualmente neste caso;

e) Esse pessoal n3o participar directamente nas
hostilidades ¢ ndo cometer nem ser utilizado
para cometer, para além das tarefas de protec-
¢do civil, actos nocivos A Parte adversa;

D Esse pessoal e unidades desempenharem as ta-
refas de proteccdo civil unicamente no territ6-
rio nacional da sua Parte.

E proibida a n3o observancia das condi¢cdes enun-
ciadas na alinea ) pelos membros das for¢as armadas
vinculados as condig¢des prescritas nas alineas a) e b).

2 — Os membros do pessoal militar que sirvam nos
organismos de protecgdo civil serio prisioneiros de
guerra se cairem em poder de uma Parte adversa. Em
territério ocupado podem, embora no exclusivo inte-
resse da populagdo civil desse territério, ser utilizados
para tarefas de protec¢do civil, na medida em que tal
se mostre necessdrio, e ainda com a condigdo de,
tratando-se de trabalho perigoso, serem voluntdrios.

3 — As instalagGes e os elementos importantes do
material e dos meios de transporte das unidades mili-
tares afectas aos organismos de proteccdo civil devem
ser marcados, claramente, com o sinal distintivo inter-
nacional de protec¢do civil. Este sinal deve ser de ta-
manho conveniente.

4 — As instalagdes e o material das unidades mili-
tares permanentemente afectas aos organismos de pro-
tecgdo civil e exclusivamente ‘afectos a realizacdo das
tarefas de protec¢do civil, se cairem em poder de uma
Parte adversa, manter-se-30 regulados pelo direito da
guerra. No entanto, ndo podem ser desviados da sua
missdo enquanto forem necessrios ao desempenho das
tarefas de protec¢do civil, salvo em caso de necessidade
militar imperiosa, a menos que disposi¢des prévias te-
nham sido tomadas para prover de forma adequada as
necessidades da populacio civil.
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SECCAO II

Socorros a favor da populagéo civil

Artigo 68.°
" Ambito de aplicaciio

As disposi¢des da presente secgdo aplicam-se & po-
pula¢do civil segundo o presente Protocolo e comple-
tam os artigos 23.°, 55.°, 59.°, 60.°, 61.° e 62.° e as
outras disposi¢des pertinentes da Convengio IV.

Artigo 69.°

Necessidades essenciais nos territérios ocupados

1 — Além das obrigagOes enumeradas no artigo 55.°
da Convengdo'IV relativas ao abastecimento de vive-
res e medicamentos, a- Poténcia ocupante assegurard,
também, na medida dos seus meios e sem qualquer dis-
crimina¢io, o fornecimento de vestutario, material de
pernoita, alojamentos de urgéncia e outros abastecimen-
tos essenciais a sobrevivéncia da populacio civil do ter-
ritério ocupado e objectos necessarios ao culto.

2 — As acgbes de socorro a favor da populacio ci-
vil do territério ocupado regem-se pelos artigos 59.°,
60.°, 62.°, 108.°, 109.°, 110.° e 111.° da Convengio
IV, assim como pelo artigo 71.° do presente Protocolo,
e serdo levadas a cabo sem demora.

Artigo 70.°
Acgdes de socorro

1 — Quando a populagio civil de um territério sob
controlo de uma Parte no conflito, que nio seja terri-
tério ocupado, estiver insuficientemente abastecida do
material e géneros mencionados no artigo 69.°, seriao
efectuadas acgdes de socorro de cardcter humanitério
e imparcial, conduzidas sem qualquer discriminagio de
carécter desfavordvel, sem prejuizo do assentimento das
Partes nelas interessadas. As ofertas de socorro que
preencham as condi¢bes acima mencionadas n3o deve-
rao ser consideradas como ingeréncia no conflito ar-
mado nem como actos hostis. Aquando da distribui-
¢do das remessas de socorro, serd dada- prioridade a
pessoas que, tais como as criangas, mutheres gravidas
ou parturientes e mies que aleitem, devam ser objecto,
segundo a Convengdo IV ou o presente Protocolo, de
um tratamento de favor ou de uma proteccdo especial.

2 — As Partes no conflito e cada Alta Parte Con-
tratante autorizardo e facilitardo a passagem répida e
sem obstdculo de todas as remessas de equipamento ¢
pessoal de socorro fornecidos em conformidade com
as prescri¢des da presente secgio, mesmo se esta ajuda
se destinar 3 popula¢do civil da Parte adversa.

3 — As Partes no conflito e cada Alta Parte Con-
tratante que autorizarem a passagem de socorro, equi-
pamento e pessoal, nos termos do n.° 2: '

a) Disporad do direito de prescrever os regulamen-
tos técnicos, incluindo as verificagdes, a que
uma tal passagem estd subordinada;

b) Poderdo subordinar a sua autoriza¢io a con-
dicdo de que a distribuigdo da assisténcia seja
efectuada sob controlo local de uma Parte pro-
tectora;

¢) Nio desviardo, de forma alguma, as remessas
de socorro do seu destino, nem atrasardo o seu
encaminhamento, salvo em casos de necessidade

-urgente, no interesse da populagdo civil em
- causa.

4 — As Partes no conflito assegurardo a proteccdo
das remessas de socorro e facilitardo a sua rdpida dlS-
tnbuxcao

5 — As Partes no conﬂlto € cada Alta Parte Con-
tratante interessada encorajardo e facilitardo uma coor-
denagdo internacional eficaz das acgdes de socorro men-
cionadas no n.° 1. . :

Artigo 71.°

Pessoal participante nas accdes de socorro

1 — Em caso de necessidade, a ajuda fornecida
numa accdo de socorro podera compreender pessoal de
socorro, especialmente para o transporte e distribuicio
das remessas de socorro; a participa¢do desse pessoal
serd submetida 4 aprovagido da Parte em cujo territ4-
rio exercerd a sua actividade.

2 — Esse pessoal serd respeitado e protegido. -

3 — Cada Parte que receba remessas de socorro as-
sistira, na medida do possivel, o pessoal mencionado
no n.° 1, no cumprimento da sua missdo de socorro.
As actividades deste pessoal de socorro ndo podem ser
limitadas, nem as suas deslocagbes temporariamente
restringidas, salvo em caso de necessidade militar im-
periosa.

4 — O pessoal de socorro ndo devera ultrapassar em
qualquer circunstincia os limites da sua missdo nos ter-
mos do presente Protocolo. Deverd ter particularmente
em conta as exigéncias de seguranca da Parte em cujo
territério exerce.as suas fungdes. Poderd por-se fim a
missdo de qualquer dos membros do pessoal de socorro
que ndo respeite estas condigoes.

SECCAO III

Tratamento das pessoas em poder de uma Parte
' no conflito

CAPITULO 1
Ambito de aplicagiio e pi’pt'eccﬁb das pessoas ¢ bens

 Artigo 72.°
Ambito de lpllcagio

-As disposi¢des da presente seccéo completam as nor-
mas relativas a protecgdo humanitaria das pessoas ci-
vis e bens de cardcter civil em poder de uma Parte no
conflito, enunciadas na Convencdo IV, particularmente
nos titulos I e 11, assim como as outras normas aplicé-
veis do direito internacional que regem a protecgio dos
direitos fundamentais' do homem durante um conflito
armado de cardcter internacional.
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Artigo 73.°
Refugiados e apstridas

As pessoas que, antes do inicio das hostilidades, fo-
rém consideradas apatridas ou refugiadas, nos termos
dos instrumentos internacionais pertinentes aceites pe-
Iais Partes interessadas, ou da legislagdo nacional do Es-
tado de acolhimento ou de residéncia, serdo, em qual-
quer circunstincia e sem qualquer discriminagdo,
pessoas protegidas, nos termos dos titulos 1 e 11l da
Convengdo IV,

Artigo 74.°
Reagrupamento das familias dispersas

A Altas Partes Contratantes e as Partes no confliio
facilitardo, na medida do possivel, o reagrupamento das
familias dispersas em virtude de conflitos armados e
encorajarao, designadamente, a accdo das organizagdes
humanitarias que se consagrarem a esta tarefa, em con-
formidade com as disposi¢es das Convengdes e do pre-
sente Protocolo e com as suas regras de seguranga res-
pectivas.

Artigo 75.°

Garantias fundamentais

1 — Na medida em que forem afectadas por uma si-
tuacdo prevista pelo artigo !.° do presente Protocolo,
as pessoas que estiverem em poder.de uma parte no
conflito e ndo beneficiarem de um tratamento mais fa-
voravel, nos termos das Convengdes e do presente Pro-
tocolo, serdo, em qualquer circunsidncia, tratadas com
humanidade e beneficiardo, pelo menos, das protecgdes
previstas pelo presente artigo, sem discriminagdo ba-
seada na raga, cor, sexo, lingua, religido ou crenga, opi-
nides politicas ou outras, origem nacional ou social,
fortuna, nascimento ou outra situa¢io, ou qualquer ou-
tro critério andlogo. Todas as partes respeitardo a pes-
soa, a honra, as convicgSes e praticas religiosas de to-
das essas pessoas.

2 — Sdo e permanecerdo proibidos em qualquer mo-
mento ou lugar, quer sejam cometidos por agentes ci-
vis quer por militares, os actos seguintes:

a) Atentados contra a vida, satide e bem-estar fi-
sico ou mental das pessoas, nomeadamente:

i) Assassinio;

if) Tortura sob qualquer forma, fisica ou
mental;

iify Castigos corporais; ¢

iv) Mutilagdes;

b) Atentados contra a dignidade da pessoa, no-
meadamente os tratamentos humilhantes e de-
gradantes, a prostituicdo forgada e qualquer
forma de atentado ao pudor; '

c¢) Tomada de reféns;

d) Penas colectivas; e

e) Ameaga de cometer qualquer dos actos supra-

citados.

3 — Toda a pessoa presa, detida ou internada por
actos relacionados com o conflito armado serd infor-
mada sem demora, numa lingua que compreenda, das

razdes por que aquelas medidas forma tomadas. Ex-
cepto em caso de prisdo ou deten¢do pela pratica de
infragdo penal, deverd ser libertada no mais curto
prazo, e em qualquer caso, desde que tenham cessado
as circunstincias que justificavam a prisdo, a detengdo
ou o internamento. 4
"4 — Nenhuma condenagdo poderd ser pronunciada
nem nenhuma pena executada a uma pessoa reconhe-
cida culpada de uma infrac¢do penal cometida em re-
lagdo a um conflito armado se ndo for através de jul-
gamento prévio proferido por um tribunal imparcial e
regularmente constituido em conformidade com os prin-
cipios comummente reconhecidos do processo judicial
regular, compreendendo as garantias seguintes:

a) O processo dispord que qualquer detido deverd
ser informado sem demora dos detalhes da in-
frac¢do que lhe ¢ imputada e assegurara ao de-
tido, antes e durante o seu processo, todos os
direitos e meios necessarios 3 sua defesa;

b) Ninguém poderd ser punido por uma infracgio
a ndo ser com base na responsabilidade penal
individual;

¢) Ninguém podera ser acusado ou condenado por
acgdes ou omissées que nao constituam acto de-
lituoso segundo o direito nacional ou interna-
cional aplicdvel no momento em que foram co-
metidas. Da mesma maneira, ndo podera ser
aplicada qualquer ‘pena mais grave do que a
que seria aplicivel no momento em que a in-
fracgdo foi cometida. Se, posteriormente & in-
fracgdo, a lei previr a aplicagdao de uma pena
mais leve, o delinquente devera beneficiar dessa
medida;

d) Qualquer pessoa acusada de uma infracgdo se
presume inocente até que a sua culpabilidade
tenha sido estabelecida de acordo com a lei;

e) Qualquer pessoa acusada de uma infracg¢do tem
o direito de ser julgada na sua presenca;

/) Ninguém pode ser forcado a testemunhar con-
tra si préprio ou a confessar-se culpado;

£) Qualquer pessoa acusada de uma infrac¢ao tem
o direito de interrogar ou fazer interrogar as
testemunhas de acusagdo e de obter a compa-
réncia e o interrogatério das testemunhas de de-
fesa nas mesmas condi¢des das testemunhas de
acusagio;

h) Ninguém podera ser perseguido ou punido pela
mesma Parte por uma infraccdo que ja tenha
sido objecto de sentenga definitiva de absolvi-
¢do ou condenac¢do proferida em conformidade

‘com 0 mesmo direito e 0 mesmo processo ju-
~ dicial; ' ‘ '

i) Qualquer pessoa acusada de uma infrac¢do tem
direito a que a senten¢a seja proferida publi-
camente; :

J) Qualquer pessoa condenada serd informada, no
momento da condenagiio, dos seus direitos de
recurso judicial e outros, assim como dos pra-
zos em qué os mesmos devem ser exercidos.

S — As mulheres privadas de liberdade por motivos
relacionados com o conflito armado serdao mantidas em
locais separados dos dos homens. Serdo colocadas sob
vigilincia directa de mulheres. No entanto, se forem




8076-(344)

BOLETIM OFICIAL DE MACAU — I SERIE — 1.° SUPLEMENTO

N.°50 — 13-12-1999

presas, detidas ou internadas familias, a unidade des-
sas familias deverd ser preservada na medida do possi-
vel quanto ao seu alojamento.

6 — As pessoas presas, detidas ou internadas por
motivos que se relacionam com o conflito armado be-
neficiardo das protecgGes previstas pelo presente artigo
até a sua libertagdo definitiva, repatriamento ou esta-
belecimento, mesmo apos o fim do conflito armado.

7 — Para que ndo subsista qualquer divida quanto
ao processo e julgamento das pessoas acusadas de cri-
mes de guerra ou de crimes contra a humanidade,
aplicar-se-d40 os principios seguintes:

a) As pessoas acusadas de tais crimes deverao ser
presentes a juizo para os fins de processo e jul-
gamento em conformidade com as regras do di-
reito internacional aplicdvel; e

b) A todo aquele que ndo beneficiar de um trata-
mento mais favordvel nos termos das Conven-
¢Bes ou do presente Protocolo serd dado o tra-
tamento previsto pelo presente artigo, quer os
crimes de que foi acusado constituam, quer
ndo, infracgdes graves as Convengbes ou ao
presente Protocolo.

8 — Nenhuma disposi¢do do presente artigo podera
ser interpretada como limitando ou prejudicando qual-
quer outra disposicdo mais favoravel, assegurando, nos
termos das regras do direito internacional aplicédvel,
uma maior protecgdo as pessoas abrangidas pelo n.° 1.

CAPITULO I

Medidas a favor das mulheres e das criangas

Aftigo 76.°
Protecgao das mulheres

1 — As mulheres devem ser objecto de um respeito
especial e protegidas nomeadamente contra a violagdo,
a prostitui¢do forgada e qualquer outra forma de aten-
tado ao pudor.

2 — Os casos de mulheres gravidas ou de maes de
criangas de tenra idade dependentes delas e que forem
presas, detidas ou internadas por razdes ligadas ao con-
flito armado serdo examinados com prioridade abso-
luta. _

3 — Na medida do possivel, as Partes no conflito
procurardo evitar que a pena de morte seja pronun-
ciada contra mulheres gravidas ou maes de criangas de
tenra idade que dependam delas, por infrac¢do come-
tida relacionada com o conflito armado. Uma conde-
na¢do 4 morte contra essas mulheres por uma tal in-
fraccdo ndo serd executada.

Artigo 77.°
Protecgiio das criangas

1 — As criangas devem ser objecto de um respeito
particular e protegidas contra qualquer forma de aten-
tado ao pudor. As Partes no conflito dar-lhes-do os
cuidados e a ajuda necessdria em virtude da sua idade
ou por qualquer outra.razio.

2 — As Partes no conflito tomario todas as medi-
das possiveis na pratica para que as crian¢as de menos
de 15 anos nao participem directamente nas hostilida-
des, abstendo-se nomeadamente de os recrutar para as
suas forgas armadas. Quando incorporarem pessoas de
mais de 15 anos mas de menos de 18 anos, as Partes
no conflito esforgar-se-d0 por dar a prioridade aos mais
velhos.

3 — Se, em casos excepcionais e apesar das disposi-
¢oes no n.° 2, criancas que nio tenham 15 anos com-
pletos participarem directamente nas hostilidades e cai-
rem em poder de uma Parte adversa, continuario a
beneficiar da protecgdo especial assegurada pelo pre-
sente artigo, quer sejam ou nao prisioneiros de guerra.

4 — Se forem presas, detidas ou internadas por ra-
zdes ligadas ao conflito armado, as criangas serio man-
tidas em locais separados dos dos adultos, salvo nos
casos de familias alojadas como unidades familiares,
como previsto pelo n.° 5 do artigo 75.°

5 — Nao serd executada uma condenagdo i morte
por infrac¢do ligada ao conflito armado, contra pes-
soas que ndo tenham 18 anos no momento da in-
fraccdo.

Artigo 78.°

Evacuaciio das criangas

1 — Nenhuma Parte no conflito deve proceder a eva-
cuacio, para um pais estrangeiro, de criangas que nio
sejam Os seus proprios nacionais, a menos que se trate
de uma evacuac¢do tempordria, tornada necessiria por
razdes imperiosas de satide, tratamento médico das
criangas ou, salvo num territério ocupado, da sua se-
guranc¢a. Quando se puderem contactar os pais ou tu-
tores, é necessario 0 seu consentimento escrito para essa
evacuac¢do. Se ndo se puderem contactar, a evacuagdo
s6 pode ser feita com o consentimento escrito das pes-
soas a quem a lei ou o costume atribua, primordial-
mente, a guarda das criangas. A Poténcia protectora
controlara qualquer evacuagdo dessa natureza, de
acordo com as Partes interessadas, isto é, a Parte que
procede a evacuagdo, a Parte que recebe as criangas
e qualquer Parte cujos nacionais sdo evacuados. Em
todos os casos, todas as Partes no conflito tomario as
precaucdes possiveis na prética para evitar comprome-
ter a evacuagdo.

2 — Quando se proceder a uma evacua¢do nas con-
digdes do n.° 1, a educagdo de cada crianga evacuada,
incluindo a sua educagdo religiosa e moral tal como
desejada pelos seus pais, deverd ser assegurada da
forma mais continuada possivel.

3 — A fim de facilitar, em conformidade com as dis-
posi¢des do presente artigo, o regresso das criangas eva-
cuadas & sua familia e ao seu pais, as autoridades da
Parte que procedeu & evacuagdo e, quando conveniente,
as autoridades do pais de acolhimento, estabelecerdo,
para cada crianga, uma ficha acompanhada de foto-
grafias que fardo chegar & Agéncia Central de Pesqui-
sas do Comité Internacional da Cruz Vermelha. Esta
ficha conterd, sempre que possivel ¢ nio se mostrar pre-
judicial & crianca, as seguintes informagdes:

a) O(s) apelido(s) da crianga;
b) O(s) nome(s) préprio(s) da crianca;
¢) O sexo da crianga;




B0 — 199912 I3 H

BFTBF L — F— — 8T 8076-(345)

d) O local e data de nascimento (ou, se essa data
ndo for conhecida, a idade aproximada);

e) O apelido e 0 nome do pai;

) O apelido e 0 nome da mie, e, eventualmente,
o seu apelido de solteira;

g) Os parentes proximos da criancga;

h) A nacionalidade da crianga;

i) A lingua materna da crianga e qualquer outra
lingua que fale;

J) A morada da familia da crianga;

k) Qualquer numero de identificacio dado a
crianga;

f) O estado de saude da crianga;

m) O grupo sanguineo da crianga;

n) Eventuais sinais particulares;

0) Data e local onde a crianca foi encontrada;

p) Data e local em que a crianca deixou o seu
pais;

q) Eventualmente a religiao da crianga;

r) A morada actual da criang¢a no pais de acolhi-
mento;

s) Se a crianga morrer antes do seu regresso, a
data, local e circunstiancias da sua morte e lo-
cal de sepultura.

CAPITULO III

Jornalistas

Artigo 79.°
Medidas de protecgio aos jornalistas

1 — Os jornalistas que cumprem missdes profissio-
nais perigosas em zonas de conflito armado serdo con-
siderados pessoas civis nos termos do artigo 50.°, n.° 1.

2 — Serao protegidos enquanto tal em conformidade
com as Convengdes e o presente Protocolo, na condi-
¢ao de ndo empreenderem qualquer acgdo prejudicial
a0 seu estatuto de pessoas civis € sem prejuizo do di-
reito dos correspondentes de guerra acreditados junto
das forcas armadas de beneficiarem do estatuto pre-
visto pelo artigo 4.°, alinea 4, da Convencio IIl.

3 — Poderdao obter um bilhete de identidade, con-
forme o modelo junto ao anexo II ao presente Proto-
colo..Esse bilhete, a emitir pelo governo do Estado de
que sd3o nacionais, no territério onde residem ou no
qual se encontra a agéncia ou drgdo de imprensa que
os emprega, comprovara a qualidade de jornalista do
seu detentor.

TITULO V
Execugdo das Convencdes e do presente Protocolo

SECCAO I
Disposigoes gerais

Artigo 80.°

Medidas de execucio

1 — As Altas Partes Contratantes e as -Partes no
conflito tomardo sem demora todas as medidas neces-

sdrias para executar as obriga¢des que lhes cabem por
forca das Convengdes e do presente Protocolo.

2 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito dardo ordens e instrugdes adequadas a asse:
gurar o respeito das Convengdes e do presente Proto-
colo e velardo pela sua execugdo.

Artigo 81.°
Actividades da Cruz Vermelha ¢ de outras organizacdes humanitériss

1 — As Partes no conflito concederdo ao Comité In-
ternacional da Cruz Vermelha todas as facilidades ao
seu alcance para lhe permitir assumir as tarefas huma-
nitdrias que lhe sao atribuidas pelas Convengdes e pelo
presente Protocolo a fim de assegurar protec¢do e as-
sisténcia as vitimas dos conflitos; 0 Comité Internacio-
nal da Cruz Vermelha poderd, igualmente, exercer
quaisquer outras actividades humanit4rias em favor da-
quelas vitimas, com o consentimento das Partes no con-
flito.

2 — As Partes no conflito concederdo as organiza-
¢Oes respectivas da Cruz Vermelha (Crescente Verme-
1ho) as facilidades necessarias ao exercicio das suas ac-
tividades humanitérias a favor das vitimas do conflito,
em conformidade com as disposi¢des das Convengdes
e do presente Protocolo e com os principios fundamen-
tais da Cruz Vermelha, formulados pelas Conferéncias
Internacionais da Cruz Vermelha.

3 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito facilitardo, na medida do possivel, a ajuda que
as organizagoes da Cruz Vermelha (Crescente Verme-
lho) e a Liga das Sociedades da Cruz Vermelha leva-
rdo as vitimas dos conflitos, em conformidade com as
disposigoes das Convengdes e do presente Protocolo e
com os principios fundamentais da Cruz Vermelha, for-
mulados pelas Conferéncias Internacionais da Cruz Ver-
melha.

4 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito concederdo, tanto quanto possivel, facilidades
semelhantes as mencionadas nos n.”* 2 e 3 is outras
organiza¢gdes humanitdrias mencionadas pelas Conven-
¢Oes e pelo presente Protocolo, que estejam devida-
mente autorizadas pelas Partes no conflito interessadas
e que exercam as suas actividades humanitdrias em con-
formidade com as disposi¢des das Convencdes e do pre-
sente Protocolo.

Artigo 82.°
Conselheiros juridicos nas forcas armadu

As Altas Partes Contratantes, em-qualquer altura,
e as Partés no conflito, em perfodo de conflito armado,
providenciardo para que Conselheiros juridicos estejam
disponiveis, quando necessario, para aconseihar os co-
mandantes militares, ao nivel adequado, quanto A apli-
cagdo das Convengdes e do presente Protocolo e quanto
ao ensino apropriado a dispensar as forgas armadas so-
bre esta matéria.

Artigo 83.°
Difusdo

\
1 — As Altas Partes Contratantes comprometem-se
a difundir o mais amplamente possivel, tanto em tempo
de paz como em periodo de conflito armado, as Con-
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vengdes e o presente Protocolo nos seus pafses respec-
tivos e, nomeadamente, a incorporar o seu estudo nos
programas de instrugdo militar e a encorajar o seu es-
tudo pela populagdo civil, de maneira que esses instru-
mentos sejam conhecidos das forgas armadas ¢ da po-
pulacdo civil.

2 — As autoridades militares ou civis que, em pe-
riodo de conflito armado, assumirem responsabilida-
des na aplicagdo das Convengdes e do presente Proto-
colo deverdo ter pleno conhecimento do texto destes
instrumentos.

Artigo 84.°
Leis de aplicaciio

As Altas Partes Contratantes comunicardo entre si,
tdo rapidamente quanto possivel, por intermédio do de-
positario, ou, sendo caso disso, por intermédio das Po-
téncias protectoras, as suas tradugdes oficiais do pre-
sente Protocolo, assim como as leis e regulamentos que
poderdo vir a ser adoptados para assegurar a sua apli-
cagdo.

SECCAO II

Represséo das infracgdes as Convengdes
ou ao presente Protocolo

Artigo 85.°

Repressio das infracgdes ao presente Protocolo

1 — As disposigdes das Convengdes relativas a re-
pressdo das infracgdes e das infracgdes graves, comple-
tadas pela presente sec¢do, aplicam-se & repressdo das
infrac¢des e das infracgles graves ao presenté Proto-
colo.

2 — Os actos qualificados de infracgdo grave nas
Convengdes constituem infracgdes graves ao presente
Protocolo, se forem cometidos contra pessoas em po-
der de uma Parte adversa protegidas pelos artigos 44.°,
45.° e 73.° do presente Protocolo, ou contra feridos,
doentes e ndufragos da Parte adversa protegidos pelo
presente Protocolo, ou contra o pessoal sanitdrio ou
religioso, unidades sanitdrias ou meios de transporte sa-
nitario que estiverem sob controlo da Parte adversa ¢
protegidos pelo presente Protocolo.

3 — Além das infracgdes graves definidas no ar-
tigo 11.°, os seguintes actos, quando cometidos inten-
cionalmente, em violacdo das disposi¢cdes pertinentes do
presente Protocolo e que acarretem a morte ou cau-
sem danos graves A integridade fisica ou 2 savde,
consideram-se 1nfrac¢6es graves ao presente Protocolo:

a) Submeter a populagdio civil ou pessoas civis a
‘um ataque;

b) Lancar um ataque mdxscnmmado, que atinja
a populagdo civil ou bens de cardcter civil, sa-
bendo que esse ataque causaréd perdas de vidas
humanas, ferimentos em pessoas civis ou da-
nos em bens de caricter civil, que sejam exces-
sivos nos termos do artigo 57.°, n.° 2, ali-
nea a), iii);

¢) Lan¢ar um ataque contra obras ou instalagdes
contendo forgas perigosas, sabendo que esse
ataque causard perdas de vidas humanas, feri-

mentos em pessoas civis ou danos em bens de
cardcter civil, que sejam excessivos nos termos
do artigo 57.°, n.° 2, alinea a), iii);

d) Submeter a um ataque localidades ndo defen-
didas ou zonas desmilitarizadas;

e) Submeter uma pessoa a um ataque sabendo-a
fora do combate;

) Utilizar perfidamente, em violagdo do ar-
tigo 37.°,.0 sinal distintivo da Cruz Vermelha,
ou do Crescente Vermelho ou outros sinais pro-
tectores reconhecidos pelas Convengdes e pelo
presente Protocolo.

4 — Além das infracgbes graves definidas nos nime-
ros precedentes e nas Convengdes, 0$ seguintes actos
sdo considerados como infracg¢des graves ao Protocolo,
guando cometidos intencionalmente ¢ em violagdo das
Convengdes ou do presente Protocolo:

a) A transferéncia pela Poténcia ocupante, de uma
parte da sua prépria populagdo civil para o ter-
ritério que ela ocupa, ou a deportagdo ou a
transferéncia no interior ou fora do territério
ocupado, da totalidade ou de parte da popula-
¢do desse territério, em violagdo do artigo 49.°
da Convengao IV;

b) Qualquer demora injustificada no repatriamento
dos prisioneiros de guerra ou dos civis;

¢) Préticas de apartheid ou outras praticas desu-
manas ¢ degradantes, baseadas na discrimina-
¢do0 racial que déem lugar a ultrages 4 digni-
dade da pessoa;

d) O facto de dirigir ataques contra monumentos
histéricos, obras de arte ou lugares de culto cla-
ramente recorhecidos, que constituam patrimé-
nio cultural ou espiritual dos povos e aos quais
uma protecgdo especial foi concedida em vir-
tude de acordo especial, por exemplo no im-
bito de uma organizacdo internacional compe-
tente, provocando assim a sua destruicdo em
grande escala, gquando ndo existe qualquer
prova de violagdo pela Parte adversa do ar-
tigo 53.°, alinea b), e os monumentos histori-
cos, obras de arte e lugares de culto em ques-
tdo ndo estejam situados na proximidade
imediata de objectivos militares;

e) O facto de privar uma pessoa protegida pelas
Convengdes ou mencionada pelo n.° 2 do pre-
sente artigo do seu direito de ser julgada regu-
lar e imparcialmente,

5 — Sob reserva da aplicagdo das Convengdes e do
Presente Protocolo, as infracgdes graves a estes
documentos s3o consideradas crimes de guerra.

Artigo 86.°
Omissdes

1 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito devem reprimir as infracgGes graves e tomar
as medidas necessdrias para fazer cessar quaisquer ou-
tras infrac¢des as Convengdes ou ao presente Proto-
colo que resultem de uma omissdo contrdria ao dever
de agir.
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2 — O facto de uma infracgdo as Convengdes ou ao
presente Protocolo ter sido cometida por um subordi-
nado nio isenta os seus superiores da sua responsabi-
lidade penal ou disciplinar, consoante o caso, se sabiam
ou possufam informagdes que permitissem concluir, nas
circunstincias do momento, que aquele subordinado co-
metia ou ia cometer tal infracgdo ¢ ndo haviam tomado
todas as medjdas praticamente possiveis dentro dos seus
poderes para impedir ou reprimir essa infrac¢io.

Artigo 87.°
Deveres dos comandantes

1 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no con-
flito devem encarregar os.comandantes militares, no que
respeita aos membros das forgas armadas colocadas sob
o seu comando e 4s outras pessoas sob a sua autoridade,
de impedir que sejam cometidas infrac¢bes s Conven-
¢des e ao presente Protocolo e, se necessdrio, de as re-
primir e denunciar 4s autoridades competentes.

2 — A fim de impedir que sejam cometidas infrac-
¢bes e de as reprimir, as Altas Partes Contratantes ¢
as Partes no conflito devem exigir que os comandan-
tes, consoante o seu nivel de responsabilidade, se cer-
tifiquem de que os membros das for¢as armadas colo-
cadas sob 0 seu comando conhegam as suas obrigagdes
nos termos das Convengdes e do presente Protocolo.

3 — As Altas Partes Contratantes e as Partes no
conflito devem exigir que qualquer comandante, que
tiver conhecimento de que subordinados seus ou ou-
tras pessoas sob a sua autoridade vdo cometer ou co-
meteram uma infracgdo as Convengdes ou ao presente
Protocolo, tome as medidas necessdrias para impedir
tais violagdes 4s Convenc¢des ou ao Presente Protocolo
€ que, oportunamente, tome a iniciativa de uma acgdo
disciplinar ou penal contra os autores das violagGes.

Artigo 88.°
Entresjuda judicidria em matéria penal

I — As Altas Partes Contratantes acordar-se-3o a
mais ampla entreajuda judicidria possivel em todos os
processos relativos as infracgdes graves s Convengdes
ou ao presente Protocolo.

2 — Sem prejuizo dos direitos e obriga¢des estabe-
lecidos pelas Convengdes e pelo artigo 85.°, n.° 1, do
presente Protocolo, e sempre que. as circunstdncias o
permitam, as Altas Partes Contratantes deverdo coo-
perar em matéria de extradi¢dio. Tomardo em devida
coansidera¢do o pedido do Estado em cujo territério a
alegada infracgdo tiver lugar.

3 — Em qualquer caso a lei aplicdvel é a da Alta
Parte Contratante requerida. No entanto, as disposi-
¢bes dos numeros precedentes ndo afectam as obriga-
¢des decorrentes das disposi¢des de qualquer outro tra-
tado de cardcter bilateral ou multilateral que reja ou
venha a reger, no todo ou em parte, o dominio da en-
treajuda judicidria em matéria penal.

Artigo 89.°
Coopmﬁo

Nos casos de violagdo grave das Convengdes ou do
presente Protocolo, as Altas Partes Contratantes
comprometem-se a agir, tanto conjunta como separa-

damente, em cooperagdo com a Organizagio das Na-
¢oes Unidas e em conformidade com a Carta das Na-
¢des Unidas. .

Artigo 90.°
‘Comissio internacional para o apurimento dos factos

1 — a) Serd constituida uma comissio internacional
para o apuramento dos factos, denominada daqui em
diante por «Comissdao», composta por 15 membros de
alta moralidade e de imparcialidade reconhecida.

b) Quando pelo menos 20 Altas Partes Contratan-
tes tiverem acordado aceitar a competéncia da Comis-
s30 nos termos do n.° 2, e, posteriormente, com in-
tervalos de cinco anos, o depositdrio convocard uma
reunido dos representantes dessas Altas Partes Contra-
tantes, com vista a eleger os membros da Comissio.
Nessa reunido, os membros da Comissdo serdo eleitos,
por escrutinio secreto, de uma lista de pessoas para cuja
constitui¢do cada uma dessas Altas Partes Contratan-
tes podera propor um nome.

¢) Os membros da Comissdo exercerdo o seu cargo
a titulo pessoal e cumprirdo o seu mandato até A elei-
¢do dos novos membros na reunio seguinte.

d) No momento da eleigio, as Altas Partes Contra-
tantes assegurar-se-a3o que cada uma das pessoas a ele-
ger para a Comissdo possui as qualificagdes requeri-
das e procurardo assegurar no conjunto da Comissdo
uma representagido geografica equitativa.

e) No caso de vacatura de um lugar, a Comissio
preenché-lo-4, tendo em devida conta as disposigdes das
alineas precedentes.

) O depositario pord a dxsposncao da Comissdo os
servicos administrativos necessdrios ao cumprimento das
suas fungoes.

2 — a) As Altas Partes Contratantes podem, no
momento da assinatura, ratificacio ou adesdo ao Pro-
tocolo, ou posteriormente em qualquer outro mo-
mento, declarar reconhecer de pleno direito e sem
acordo especial, em relagdo a qualquer outra Alta
Parte Contratante que aceite a mesma obrigacio, a
competéncia da Comissdo para inquirir das alegacdes
de uma outra Parte, tal como autorizado pelo pre-
sente artigo.

b) As declaragGes acima citadas serdo entregues ao
depositdrio que enviard cépias as Altas Partes Contra-
tantes. .

¢) A Comissdao serd competente para:

7) Investigar qualquer facto susceptivel de consti-
tuir infracg@io grave nos termos das Convengdes
¢ do presente Protocolo ou qualquer outra vio-
lagdo grave das Convengdes ou do presente
Protocolo;

i) Facilitar, assegurando os seus bons oﬁcnos, 0
regresso 4 observancia das disposigoes das Con-
vengbes e do presente Protocolo.

d) Noutras situagdes, a Comissdo sé abrird inqué-
rito a pedido de uma Parte no conflito com o consen-
timento da outra ou outras Partes interessadas.

€) Sem prejuizo das anteriores disposigdes do pre-
sente nimero, as disposi¢des dos artigos 52.° da Con-
vencdo I, 53.° da Conven¢do II, 132.° da Conven-
¢do III e 149.° da Convengio IV continuam aplicaveis
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a qualquer alegada violagdo das Convengbes e apli-
cam-se também a qualquer alegada violagdo do pre-
sente Protocolo.

3 — a) A menos que as Partes interessadas, de co-
mum acordo, decidam diferentemente, todas as inves-
tigagOes serdo efectuadas por uma Cadmara composta
por sete membros da seguinte forma:

/) Cinco membros da Comissdo, que ndo deverdo
ser nacionais de nenhuma das Partes no con-
flito, serio nomeados pelo presidente da Co-
missdo, com base numa representa¢éc equita-
tiva das regides geogréficas, apés consulta as
Partes no conflito;

if) Dois membros ad hoc, que ndo devem ser na-
cionais de nenhuma das Partes no conflito, se-
rao nomeados respectivamente por cada uma
daquelas.

b) Desde a recepgdo de um pedido de invesiigagdo,
o presidente da Comissdo fixard um prazo conveniente
para a constituicdo de uma Camara. Se pelo menos vm
dos dois membros ad hoc nio tiver sidc ncmeado no
prazo fixado, o presidente procederd imediaiamente a
nomeagao ou nomeagdes necessdrias para completar a
composi¢do da Camara.

4 — g) A Céamara constituida em conformidade com
as disposi¢des do n.° 3, com o fim de proceder a uma
investigacdo, convidard as Partes no conflito a assistir
e a apresentar provas. Poderda também pesquisar as
provas que julgue pertinentes e proceder a uma inves-
tigagdo local.

b) Todos os elementos de prova serdo comunicados
as Partes interessadas, que terdo o direito de apresen-
tar as suas observagbes a Comissdo.

¢) Cada Parte interessada terd ¢ direito de discutir
as provas.

5 — a) A Comissao apresentara as Partes interes-
sadas um relatorio sobre os resultados da investiga-
¢io da Cimara com as recomendagbes que julgar
apropriadas. 4

b) Se a Camara nao se encontrar em situagdo de reu-
nir as provas suficientes para formular conclusdes ob-
jectivas e imparciais, a Comissdo dard a conhecer as
razbes dessa impossibilidade.

¢) A Comissdo nio comunicarda publicamente as suas
conclusdes, a menos que todas as Partes no conflito
lho tenham solicitado.

6 — A Comissdo estabelecera o seu regulamento in-
terno, incluindo as regras respeitantes & presidéncia da
Comissdo e da Camara. Este regulamento estabelecerd
que as funcdes do presidente da Comissdc serdo exer-
cidas em qualquer momento e que, em caso de inves-
tigacdo, serdo exercidas por alguém que ndo seja na-
cional de uma das Partes no conflito.

7 — As despesas administrativas da Comissido serdo
cobertas por contribui¢cdes das Altas Partes Contratan-
tes que tiverem feito a declara¢do prevista non.°2 e
por contribui¢es voluntdrias. A ou as Partes no con-
flito que solicitarem uma investigacdo adiantardc os
fundos necessarios para cobrir as despesas ocasionadas
por uma Camara e serdo reembolsadas pela ou pelas
Partes contra as quais as alegacOes sdo feitas até a
quantia de 50% das despesas da Camara. Se forem
apresentadas 4 Camara alegagGes contrarias, cada Parte
adiantard 50% dos fundos necessarios.

Artigo 91.°

Responsabilidade

A Parte no conflito que violar as disposicGes das
Convengdes ou do presente Protocolo sera obrigada a
indemnizar, se a ela houver lugar. Serd também res-
ponsavel por todos os actos cometidos pelas pessoas
que fizerem parte das suas for¢as armadas.

TITULO VI
Disposigoes finais
Artigo 92.°

Assinatura

O presente Protocolo estard aberto a assinatura das
Partes nas Convengdes seis meses apds a assinatura da
acta final e ficard aberto durante um periodo de
12 meses.

Artigo 93.°
Ratificagdo

O presente Protocolo sera ratificado logo que possi-
vel. Os instrumentos de ratificacdo serdo depositados
junto do Conselho Federal Suico, depositirio das Con-
vengoes.

Artigo 94.°

Adesio

O presente Protocolo estard aberto a adesdo de qual-
quer Parte nas ConvengGes ndo signatdria do presente
Protocolo. Os instrumentos de adesdo serdo deposita-
dos junto do depositdrio.

Artigo 95.°

Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrara em vigor seis me-
ses apds o depodsito de dois instrumentos de ratifica-
¢do ou adesdo.

2 — Para cada uma das Partes nas Convengdes que
o ratificar ou a ele venha a aderir posteriormente, o
presente Protocolo entrard em vigor seis meses apés o
depdsito por essa Parte do seu instrumento de ratifi-
cacdo ou adesdo.

Artigo 96.°

Relacdes convencionais ap6s a entrada em vigor do presente Protocolo

1 — Quando as Partes nas Convengdes forem igual-
mente Partes no presente Protocolo, as Convengdes
aplicam-se tal como sdo completadas pelo presente Pro-
tocolo.

2 — Se uma das Partes no conflito nio estiver vin-
culada pelo presente Protocolo, as Partes no presente
Protocolo permanecerio, apesar disso, vinculadas por
este nas suas relagdes reciprocas. Ficardo, além disso,
vinculadas ao presente Protocolo em relagio i citada
Parte se esta aceitar e aplicar as suas disposi¢des.
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3 — A autoridade representante de um povo empe-
nhado contra uma Alta Parte Contratante num con-
flito armado do tipo mencionado no artigo 1.°, n.° 4,
pode comprometer-se a aplicar as Convengdes € o pre-
sente Protocolo, relativamente a esse conflito, enviando
uma declaragido unilateral ao depositirio. Apds recep-
¢do pelo depositario, esta declaragdo terd, em relagdo
ao conflito, os efeitos seguintes: '

a) As Convengdes e o presente Protocolo produ-
zem imediatamente efeitos para a citada auto-
ridade na sua qualidade de Parte no conflito;

b) A citada autoridade exerce os mesmos direitos
e desempenha as mesmas obrigacées de uma
Alta Parte Contratante nas Convengdes € no
presente Protocolo; e

¢) As Convengdes e o presente Protocolo vinculam
de igual modo todas as Partes no conflito.

Artigo 97.°

Emendas

1 — Qualquer Alta Parte Contratante poderd propor
emendas ao presente Protocolo. O texto de qualquer
projecto de emenda deverd ser comunicado ao deposi-
tério, que, apds consulta ao conjunto das Altas Partes
Contratantes e a0 Comité Internacional da Cruz Ver-
metha, decidird da conveniéncia em convocar uma Con-
feréncia para examinar a ou as emendas propostas.

2 — O depositario convidard para essa Conferéncia
as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas
Convengdes, signatarias ou ndo do presente Protocolo.

Artigo 98.°
Revisdo do anexo 1

1 — Quatro anos, o mais tardar, ap6s a entrada em
vigor do presente Protocolo e, posteriormente, com in-
tervalos de pelo menos quatro anos, o Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha consultara as Altas Partes
Contratantes sobre o anexo 1 ao presente Protocolo e,
se o julgar necessario, poderd propor uma reunido de
peritos técnicos com o fim de rever 0 anexo I € pro-
por as emendas que parecam indicadas. Salvo se, nos
seis meses seguintes A comunicagdo as Altas Partes
Contratantes de uma proposta relativa a essa reunido,
um ter¢o dessas Partes se lhe oponha, o Comité Inter-
nacional da Cruz Vermelha convocard a reunido, para
a qual convidard, igualmente, os observadores das or-
ganizagdes internacionais interessadas. Tal reunido serd
igualmente convocada pelo Comité Internacional da
Cruz Vermelha, em qualquer momento, a pedido de
um terco das Altas Partes Contratantes.

2 — O depositdrio convocard uma Conferéncia das
Altas Partes Contratantes € das Partes nas Convengdes
para examinar as emendas propostas pela reunido de
peritos técnicos se, na sequéncia da referida reunido,
o Comité Internacional da Cruz Vermelha ou um ter¢o
das Altas Partes Contratantes o solicitar.

3 — As emendas ao anexo I poderdo ser adoptadas
na citada Conferéncia por uma maioria de dois tergos
das Altas Partes Contratantes presentes € votantes.

4 — O depositdrio comunicara as Altas Partes Con-
tratantes e is Partes nas Convengdes qualquer emenda
assim adoptada. A emenda serd considerada aceite no

termo de um periodo de um ano a contar da data da
comunicagédo, salvo se, durante este perfodo, uma de-
clara¢do de nao aceitagdo da emenda for comunicada
ao depositdrio por um ter¢o, pelo menos, das Altds
Partes Contratantes.

5 — Uma emenda considerada aceite nos termos do
n.° 4 entrard em vigor trés meses apds a data de acei-
tagdo por todas as Altas Partes Contratantes, com ex-
cepedo das que tenham feito uma declaragdo de ndo
aceitacdo nos termos daquele mesmo niimero. Qualquer
Parte que fizer tal declaracdo pode retira-la em qual-
quer momento, em cujo caso a emenda entrard em vi-
gor para essa Parte trés meses apos tal retirada.

6 — O depositédrio dard conhecimento as Altas Par-
tes Contratantes e as Partes nas Convencdes a entrada
em vigor de qualquer emenda as Partes vinculadas por
essa emenda, a data da sua entrada em vigor para cada
uma das Partes, as declaragdes de ndo aceitagdo feitas
nos termos do n.° 4 e a retirada de tajs declaragdes.

Artigo 99.°

Deniincia

I — No caso de uma Alta Parte Contratante denun-
ciar o presente Protocolo, a dentincia sé produziré efei-
tos um ano apds a recepsdo do instrumento de deniin-
cia. Se, no entanto, expirado esse ano, a Parte
denunciante se encontrar numa situa¢do mencionada
pelo artigo 1.°, o efeito da denidncia continuard sus-
penso até ao fim do conflito armado ou da ocupagio
e, em qualquer caso, enquanto as operac¢des de liber-
tacdo definitiva, de repatriamento ou de estabeleci-
mento das pessoas protegidas pelas Convengdes ou pelo
presente Protocolo ndo tiverem terminado.

2 — A dentuncia serd notificada por escrito ao de-
positdrio, que informard todas as Altas Partes Contra-
tantes dessa notificagdo.

3 — A denuncia s6 produzird efeitos em relagdo a
Parte denunciante.

4 — Nenhuma denincia notificada nos termos do
n.° 1 terd efeito sobre as obriga¢des ja contraidas em
virtude de conflito armado e em razdo do presente Pro-
tocolo pela Parte denunciante relativamente a qualquer
acto cometido antes de a citada deniincia se ter tor-
nado efectiva.

Artigo 100.°
Notificacdes

O depositdrio informard as Altas Partes Contratan-
tes, assim como as Partes nas Convengdes, quer sejam
signatdrias quer nido do presente Protocolo:

a) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo
e dos instrumentos de ratificagdo e adesdo de-
positados, nos termos dos artigos 93.° ¢ 94.°;

b) Da data em que o presente Protocolo entrar em
vigor, nos termos do artigo 95.°;

¢) Das comunicagdes e declaragdes recebidas nos
termos dos artigos 84.°, 90.° e 97.°;

d) Das declaragdes recebidas nos termos do ar-
tigo 96.°, n.° 3, que serdo comunicadas pelas
vias mais rapidas;

e) Das denuncias notificadas nos termos do ar-
tigo 99.°
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Artigo 101.°
Registo

1 — Apés a sua entrada em vigor, o presente Pro-
tocolo serd transmitido pelo depositdrio ao Secreta-
riado das Nagdes Unidas para registo e publicagio,
nos termos do artigo 102.° da Carta das Nagdes
Unidas. . ’

2 — O depositdrio. informard, igualmente, o Secre-
tariado das Nagdes Unidas de todas as ratificagdes, ade-
sdes e denuncias relativas ao presente Protocolo.

Artigo 102.°

Textos auténticos

.O original do presente Protocolo, cujos textos em in-
glés, arabe, chinés, espanhol, francés e russo sdo igual-
mente auténticos, serd depositado junto do deposité-
rio, que fard chegar cépias conformes a todas as Partes
nas Convengdes.

(Seguem as assinaturas.)

ANEXO I
Reguiamento Relativ & Identificacso

CAPITULO 1
Bilhetes de identidade

Artigo 1.°

Bilhete de identidade do pessoal sanitdrio e religioso,
civil e permanente

1 — O bilhete de identidade do pessoal sanitério e
religioso, civil e permanente, previsto no artigo 18.°,
n.° 3, do Protocolo, deverd:

a) Ter o sinal distintivo e ser de dimensdo que
possibilite 0 seu uso no bolso;

b) Ser feito do material mais duradouro possi-
vel;

¢) Estar redigido na lingua nacional ou oficial
(pode sé-lo ainda noutras linguas);

d) Indicar o nome e a data de nascimento do ti-
tular (ou, faltando essa data, a sua idade no
momento da emissdo do bilhete), assim como
o seu nimero de registo, se 0-houver;

e) Indicar em que qualidade o titular tem direito
a proteccdo das Convengbes e do Protocolo;

) Ter a fotografia do titular, assim como a sua
assinatura ou a impressdo do polegar, ou
ambas;

&) Ter o carimbo e assinatura da autoridade com-
petente; - :

h) Indicar a data de emissdo e expiragdo do bi-
thete.

-2 — O bilhete de identidade devera ser uniforme em
todo o territério de cada Alta Parte Contratante, e na
medida do possivel, ser do mesmo tipo para todas as
Partes no conflito. As Partes no conflito poderdo
inspirar-se no modelo de lingua tnica da figura n.° 1.

Nc principio das hostilidades, as Partes no conflito de-
verdo comunicar mutuamente um espécime do bilhete
de identidade que utilizam, se esse cartio diferir do mo-
delo da figura n.° 1. O bilhete de identidade serd emi-
tido, se possivel, em dois exemplares, sendo um con-
servado pela autoridade emissora, que deverd assegurar
o conirolo dos bilhetes emitidos.

" 3 — Em caso algum poder4 o pessoal sanitério e re-
ligicso, civil e permanente, ser privado dos bilhetes de
identidade. Em casc de perda de um bilhete, o titular
tem o direitc de obter um duplicado.

Artigo 2.°

Bilkeie de identidade do pessosl sanitdrio
e religioso, civil e tempordrio

1 — O bithete de identidade do pessoal sanitério e
religioso, civil e tempordrio deverd, se possivel, ser ana-
logo ao previsto no artigo 1.° do presente Regula-
mento. As Partes no conflito podem inspirar-se no mo-
delo da figura n.° 1.

2 — Quandc as circunstincias impedirem a entrega
ao pessoal sanitdrio e religioso, civil e temporério, de
bilhetes de identidade analogos ao descrito no ar-
tigo 1.° do presenie Regulamento, aquele pessoal
poderd receber um certificado, assinado pela autori-
dade ccmpetente, comprovando que a pessoa, i qual
foi entregue, foi afecta como pessoal temporario, e
indicando, se possivel, a dura¢do dessa afectacdo e
o direito do titular ao uso do sinal distintivo. Este
certificado devera indicar o nome e a data de nas-
cimeinto do titular (ou, na falta dessa data, a sua
idade no momento da emissdo do certificado), a fun-
¢Zo do titular assim como o numero de registo, se
& houver. Devera conter ainda a sua assinatura ou a
impressdo dc polegar ou ambas.

I'ACF

(cspaco previsto pars o nome do pais ¢ da
autoridade emissora deste cartdo)

CARTAO DE IDENTIDADE

sanitdrio , . PERMANENTE
para o pessoal rapaingo CiVil TEMPORARIO

Nome

Data de nascimento (ou idade)
Nimero de matricula (eventual)

O titular do presente cartio estd protegido pelas Convengdes de
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e pelo Protocolo adicional s
Convengdes de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relativo 3 pro-
teccdo das vitimas dos conflitos armados internacionais (Proto-
colo I) na sua qualidade de

:

Data de emiss3o Cartfio n.°

Assinatura da autoridade
emissora do cartlio.

Data em que &xXpira
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VERSO

Altura Olhos —_____ | Cabelos ..______

Qutros sinais particulares ou informagdes:

FOTOGRATFIA DO TITULAR

Se:n Assinatura ou impressfio
do polegar do titular ou
ambos

FIG. 1

Modelo do cartio de identidade
(formato: 74 mm x 105 mm)

CAPITULO 1I
O sinal distintivo

Artigo 3.°

Forma e natureza

1 — O sinal distintivo (vermelho sobre fundo branco)
deve ser do tamanho que as circunstdncias exigirem.
As Altas Partes Contratantes poderao inspirar-se, para
o formato da cruz ou do crescente, nos modelos da
figura n.° 2,

2 — De noite ou com visibilidade reduzida, o sinal
distintivo podera ser iluminado; poderd igualmente ser
feito de materiais que o tornem reconhecivel por meios
técnicos de detecgdo.

FIG. 2

Sinais distintivos em vermetho
sobre fundo branco

Artigo 4.°
Utilizagdo

1 — O sinal distintivo serd, na medida do possivel,
afixado em bandeiras ou sobre uma superficie plana
visiveis de todas as direccdes possiveis e de tdo longe
quanto possivel.

2 — Sem prejuizo das instrugdes da autoridade compe~
tente, o pessoal sanitério e religioso desempenhando as
suas tarefas no campo de batalha devera estar equipado,
na medida do possivel, de chapéus e vestuarios munidos
do sinal distintivo.

CAPITULO 111

Sinalizacéio distintiva

Artigo 5.°

Utiliza¢ao facultativa

1 — Sem prejuizo das disposi¢des do artigo 6.° do
presente Regulamerito, a sinalizagdo definida no pre-
sente capitulo para uso exclusivo das unidades e meios
de transporte sanitdrio nio deverd ser utilizada para
qualquer outro fim. O uso da sinalizagdo mencionada
no presente capitulo é facultativo.

2 — As aeronaves sanitdrias temporarias que, por
falta de tempo ou por causa das suas caracteristicas, nio
puderem ser marcadas com o sinal distintivo podem uti-
lizar a sinalizagdo distintiva autorizada no presente ca-
pitulo. No entanto, o método de sinalizagdo mais eficaz
de uma aeronave sanitdria com vista a sua identificagio
e reconhecimento é o emprego de um sinal visual, seja
o sinal distintivo, seja o sinal luminoso definido no ar-
tigo 6.°, seja ainda os dois, completado pelos outros si-
nais mencionados nos artigos 7.° e 8.° do presente Re-
gulamento.

Artigo 6.°

Sinal luminoso

1 — O sinal luminoso, consistindo numa luz azul cin-
tilante, esta previsto para o uso das aeronaves sanitarias,
para assinalar a sua identidade. Nenhuma outra aeronave
pode utilizar esse sinal. A cor azul recomendada € ob-
tida por meio das coordenadas tricromaticas seguintes:

Limite dos verdes .......... y=0,065+0,805 x
Limite dos brancos......... y=0,400 —x
Limite das purpuras........ x=0,133+0,600 y

A frequéncia recomendada para os raios luminoscs
azuis é de 60 a 100 raios por minuto.

2 — As aeronaves sanitarias deverdo estar equipadas
das luzes necessarias para tornar o sinal luminoso v1sx-
vel em todas as dll‘CC(}OCS possiveis.

3 — Na auséncia de acordo especial entre as Partes
no conflito, reservando o uso das luzes azuis cintilan-
tes para a identificagdo dos veiculos, navios e embar-
cacdes sanitdrias, o emprego destes sinais por outros
veiculos ou navios n3o é proibido.

Artigo 7.°
Sinal de rddio

1 — O sinal de radio consiste numa mensagem radio-
telefénica ou radiotelegréfica, precedida por um sinal dis-
tintivo de prioridade que deve ser definido e aprovado
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por uma Conferéncia administrativa mundial de radio-
comunicagdes da Unido Internacional das.Telecomuni-
cacoes. Esse sinal sera emitido trés vezes antes do indi-
cativo de chamada do transporte sanitdrio em causa.
A mensagem sera emitida em inglés, com intervalos ade-
quados, numa ou varias frequéncias especificas, como
previsto no n.° 3. O sinal de prioridade é.exclusivamente
reservado as unidades e meios de transporte sanitarios.

2 — A mensagem de radio, precedida .do sinal dis-
tintivo de prioridade mencionada no n.° I, contém os
seguintes elementos:

a) Indicativo de chamada do meio de transporte
sanitdrio;

b) Posi¢do do meio de transporte sanitario;

¢) Numero e tipo dos meios de transporte sanitdrio;

d) ltinerario escolhido;

e) Duragdo da viagem e hora de partida e de che-
gada previstas, consoante o caso;

/) Qualquer outra informagdo como a altitude de
voo, frequéncias radioeléctricas vigiadas, lingua-
gens convencionais, modos e cddigos dos siste-
mas de radar secunddrios de vigilancia.

3 — Para facilitar as comunicagdes mencionadas nos
n.% 1 e 2, assim como as comunicages mencionadas
nos artigos 22.°, 23.°, 25.°, 26.°, 27.°, 28.°, 29.°, 30.°
e 31.° do Protocolo, as Altas Partes Contratantes, as
Partes no conflito ou uma das Partes no conflito,
agindo de comum acordo ou isoladamente, poderdo de-
finir, conforme o quadro de reparticio das ondas de
frequéncia que figura no Regulamento das Radiocomu-
nica¢des anexo a2 Convengdo Internacional das Teleco-
municagdes, e publicar as frequéncias nacionais esco-
lhidas para essas comunicagdes. Essas frequéncias
devem ser notificadas a Unido Internacional das Tele-
comunicagdes, conforme o procedimento aprovado por
uma Conferéncia Administrativa Mundial das Radio-
comunicagdes.

Artigo 8.°

Identificacdo por meios electrénicos

1 — O sistema de radar secundario de vigilancia
(SSR), tal como especificado no anexo n.° 10 da Con-
vengdo de Chicago de 7 de Dezembro de 1944, Relativa
a Aviacdo Civil Internacional, periodicamente actuali-
zada, pode ser utilizado para identificar e seguir o tra-
jecto de uma aeronave sanitdria. O modo e o codigo SSR
a reservar para o uso exclusivo das aeronaves sanitarias
devem ser definidos pelas Altas Partes Contrantes, pe-
las Partes no conflito ou por uma das Partes no con-
flito, agindo de comum acordo ou isoladamente, em con-
formidade com os procedimentos a recomendar pela
Organizagdo Internacional da Aviagdo Civil.

2 — As Partes no conflito podem, por acordo especial,
adoptar para uso entre si um sistema electronico anédlogo
para a identificacdo dos veiculos sanitdrios dos navios
e embarcagdes.

CAPITULO IV
Comunicacdes

Artigo 9.°

Radiecomunicacdes

O sinal de prioridade previsto pelo artigo 7.° do pre-
sente Regulamento podera preceder as radiocomunica-
¢oes adequadas das unidades sanitdrias e dos meios de

transporte sanitdrio para a aplicagdo dos procedimen-
tos levados:a.cabo nos termos dos artigos 22.°, 23.°,
25.9, 26.°,.23.°, 28.°, 29.°, 30.° e 31.° do Protocolo.

Artigo 10.°
Utilizacio de cédigos internacionais

As unidades e meios de transporte sanitdrios podem
também utilizar os codigos e sinais estabelecidos pela
Unido Internacional das Telecomunica¢ées, a Organi-
zacdo Internacional da Aviacdo Civil e a Organizacio
Intergovernamental Consultiva da Navega¢io Maritima.
Estes c6digos e sinais serdo, nesse caso, utilizados em
conformidade com as normas, praticas e procedimen-
tos estabelecidos por aquelas organizagdes.

Artigo 11.°

Outros melos de comunicacio

Quando ndo for possivel uma radiocomunicagio bi-
lateral, os sinais previstos pelo c6digo internacional de
sinais adoptado pela Organizagdo Intergovernamental
Consultiva da Navegacdo Maritima, ou pelo anexo per-
tinente a Convengédo de Chicago de 7 de Dezembro de
1944, Relativa a Aviagdo Civil Internacional, periodi-
camente actualizada, podem ser utilizados.

Artigo 12.°

Planos de voo

Os acordos e notificagGes relativos aos planos de voo
mencionados no artigo 29.° do Protocolo devem, sem-
pre que possivel, ser formulados em conformidade com
os procedimentos estabelecidos pela Organizacio Inter-
nacional da Aviag¢do Civil.

Artigo 13.°

Sinais e procedimentos para a intercep¢iio das aeronaves sanitdrias

Se uma aeronave interceptadora for usada para identi-
ficar uma aeronave sanitdria em voo, ou para a intimar
a aterrar, em aplicagio dos artigos 30.° e 31.° do Proto-
colo, os procedimentos normalizados de intercep¢io vi-
sual e de radio, prescritos no anexo n.° 2 da Convengdo

‘de Chicago de 7 de Dezembro de 1944 Relativa a Avia-

¢ao Civil Internacional, periodicamente actualizada, de-
verdo ser utilizados pela aeronave interceptadora e a ae-
ronave sanitaria.

CAPITULO V
Protecgcdo civil

Artigo 14.°
Bilhete de identidade

1 — O bilhete de identidade do pessoal de protec-
¢do civil referido no artigo 66.°, n.° 3, do Protocolo
rege-se pelas disposigSes pertinentes do artigo 1.° do
presente Regulamento.

2 — O bilhete de identidade do pessoal de protec-
¢do civil podera ser conforme ao modelo representado
na figura n.° 3.
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3 — Se o pessoal de protecgio civil estiver autorizado
a usar armas ligeiras individuais, os bilhetes de identi-
dade deverdo mencionar esse facto.

FACF
{cspaco previsto para o nome do pais ¢ da
awtoridade emissors deste cartfo)

CARTAO DE IDENTIDADE

para o pessoal de protecgdo civil

Nome

Data de nascimento (ou idade)
Nimero de matricula (eventual)
O titular do presente cartdo estd protegido pelas Convengbes de
Genebra de 12 de Agosto de 1949 e pelo Protocolo adicional as
Convengdes de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relativo 3 pro-
tecedo das vitimas dos conflitos armados internacionais (Proto-
colo I) na sua qualidade de

Data de emissio Cartio n.°

Assinatura da autoridade
emissora do cartio.

Data em que expira

VERSO

Cabelos

Altura oo Olhos

Outros sinais particulares ou informagdes:

Porte de armas

FOTOGRAFIA DO TITULAR

Selo Assinatura ou impressio
do polegar do titular ou
ambos

FIG. 3

Modelo do cartio de identidade do pessoal de proteccio civil
(formato: 74 mm x 105 mm)

Artigo 15.°
Sinal distintivo internacional

1 — O sinal distintivo internacional de proteccio ci-
vil previsto no artigo 66.°, n.° 4, do Protocolo é um
tridngulo equildtero, azul em fundo cor de laranja. Est4
representado na figura n.° 4 abaixo:

PG, 4

Trifngulo azul sobre fundo cor de laranja

2 — Recomenda-se:

a) Se o tridngulo azul se encontrar sobre uma ban-
deira, uma bragadeira ou um pano nas costas,
que a bandeira, a bragadeira ou o pano nas cos-
tas constituam o fundo cor de laranja;

b) Que um dos vértices do tridngulo esteja voltado
para cima, na vertical;

¢) Que nenhum dos vértices do tridngulo toque os
bordos do fundo cor de laranja.

3 — O sinal distintivo internacional devers ser do ta-
manho que as circunstincias exigirem. Na medida do
possivel, o sinal deverd ser aposto em bandeiras ou
numa superficie plana visiveis de qualquer direc¢do e
de tdo longe quanto possivel. Sem prejuizo das instru-
¢bes da autoridade competente, o pessoal de proteccio
civil deverd estar equipado, na medida do possivel, com
chapéus e vestudrio munidos do sinal distintivo inter-
nacional. De noite; ou quando a visibilidade for redu-
zida, o sinal podera ser iluminado; poderd também ser
feito de materiais que o tornem reconhecfvel por meios
técnicos de detecgdo.

CAPITULO VI

Obras e instalacdes contendo forgas perigosas

Artigo 16.°
Sinal especial lnternadoﬁnl

I — O sinal especial internacional para as obras e
instalagGes contendo forgas perigosas, previsto no n.° 7
do artigo 56.° do Protocolo, consiste num grupo de trés
circulos cor de laranja vivo da mesma dimensdo, dis-
postos segundo um mesmo eixo, sendo a distincia en-
tre os circulos igual ao seu raio, conforme a figura
n.® 5 abaixo.

2 — O sinal deve ser do tamanho que as circunstén-
cias exigirem. O sinal poderd, quando estiver aposto
numa grande superficie, ser repetido tantas vezes quan-
tas as circunstincias o justificarem. Na medida do pos-
sivel deve ser aposto em bandeiras ou superficies pla-
nas de maneira a poder ser visto de todas as direccdes
possiveis e de tdo longe quanto possivel.
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3 — Numa bandeira a distncia entre os limites ex-
teriores do sinal e as bordas adjacentes da bandeira serd
igual ao raio dos circulos. A bandeira serd rectangular
e de fundo branco.

4 — De noite, ou quando a visibilidade for reduzida,
o sinal poder4 ser iluminado; poderd igialmente ser
feito de materiais que o tornem reconhecivel por meios
técnicos de detecgdo.

O OO

FIG. 5

Sinal especial internacional para as obras
¢ instalagdes contendo for¢as perigosas

ANEXO II
Cartlo de identidade de jornalista em missdo perigosa

Exterior do cartdo
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PROTOCOLO ADICIONAL AS CONVENGOES DE GENEBRA DE 12
DE AGOSTO DE 1349 RELATIVO A PROTECGAD DAS VITIMAS
DOS CONFLITOS ARMADOS NAG INTERNACIONAIS (PROTO-
CoLo ).

(PROTOCOLO W)
Preambulo

As Altas Partes Contratantes:

Lembrando que os principios humanitarios consa-
grados no artigo 3.° comum as Convengées de
Genebra de 12 de Agosto de 1949 constituem o
fundamento do respeito pela pessoa humana em
caso de conflito armado n3o apresentando ca-
racter internacional;

Lembrando igualmente que os instrumentos inter-
nacionais relativos aos direitos do homem ofe-
recem 4 pessoa humana uma protec¢do funda-
mental;

Sublinhando a necessidade de assegurar uma me-
thor protecgdo as vitimas desses conflitos ar-

_ mados;

Lembrando que, para os casos ndo previstos pelo
direito em vigor, a pessoa humana fica sob a
salvaguarda dos principios da humanidade e das
exigéncias da consciéncia publica;

acordaram no que se segue:

TITULO I
Ambito do presente Protocolo

Artigo 1.°
Ambito de aplicagiio material

1 — O presente Protocolo, que desenvolve e com-
pleta o artigo 3.°, comum as Convengdes de 12 de
Agosto de 1949, sem modificar as suas condig¢bes de
aplicagdo actuais, aplica-se a todos os conflitos arma-
dos que ndo estdo cobertos pelo artigo 1.° do Proto-
colo Adicional as Convenc¢des de Genebra de 12 de
Agosto de 1949, Relativo & Proteccdo das Vitimas dos
Conflitos Armados Internacionais (Protocolo [), e que
se desenrolem em territério de uma Alta Parte Con-
tratante, entre as suas forcas armadas e forgas arma-
das dissidentes ou grupos armados organizados que,
sob a chefia de um comando responsavel, exercam so-
bre uma parte do seu territério um controlo tal que
lhes permita levar a cabo operagdes militares continuas
e organizadas e aplicar o presente Protocolo.

2 — O presente Protocolo ndo se aplica as situagdes
de tensdo e de perturbagdo internas, tais como motins,
actos de violéncia isolados e esporadicos e outros ac-
tos analogos, que nio sdo considerados como confli-
tos armados.

Artigo 2.°
Ambito de aplicaciio pessoal

1 — O presente Protocolo aplica-se sem qualquer dis-
criminagdo baseada na raga, cor, sexo, lingua, religl'ﬁo
ou crenga, opinides politicas ou outras, origem nacio-
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nal ou social, fortuna, nascimento ou outra situagdo
ou quaisquer outros critérios andlogos (daqui em diante
designados por «discriminagdo») a qualquer pessoa
afectada por um conflito armado, nos termos do ar-
tigo 1.°

2 — No final do conflito armado, todas as pessoas
que tiverem sido objecto de uma privagio ou réstri¢do
de liberdade por motivos relacionados com esse con-
flito, assim como as que forem objecto de tais medi-
das depois do conflito pelos mesmos motivos, benefi-
ciardo das disposi¢des dos artigos 5.° € 6.°, até ao final
dessa privacdo ou restricdo de liberdade.

Artigo 3.°
Nio intervengiio

1 — Nenhuma disposi¢do do presente Protocolo serd
invocada para atentar contra a soberania de um Es-
tado ou a responsabilidade do governo em manter ou
restabelecer a ordem piiblica no Estado ou defender a
unidade nacional e a integridade territorial do Estado
por todos os meios legitimos.

2 — Nenhuma disposi¢do do presente Protocolo serd
invocada como justificagio de uma intervengdo directa
ou indirecta, seja qual for a razio, no conflito armado
ou nos assuntos internos ou externos da Alta Parte
Contratante, em cujo territdrio o conflito se desenrola.

TITULO II
Tratamento humano

Artigo 4.°

Garantias fundamentais

1 — Todas as pessoas que n3o participem directa-
mente ou jd ndo participem nas hostilidades, quer es-
tejam ou ndo privadas da liberdade, tém direito ao res-
peito da sua pessoa, honra, convicgbes e praticas
religiosas. Serdo, em todas as circunstdncias, tratadas
com humanidade, sem qualquer discriminagdo. E proi-
bido ordenar que nio haja sobreviventes.

2 — Sem prejuizo do caracter geral das disposigdes
anteriores, sd0 e permanecem proibidas, em qualquer
momento ou lugar, em relagdo as pessoas menciona-
das no n.° 1:

a) Os atentados contra a vida, saiide ou bem-estar
fisico ou mental das pessoas, em particular o
assassinio, assim como os tratamentos cruéis,
tais como a tortura, as mutilagées ou qualquer
forma de pena corporal;

b) As puniches colectivas;

¢) A tomada de reféns;

d) Os actos de terrorismo;

e) Os atentados a dignidade da pessoa, nomeada-
mente os tratamentos humilhantes e degradan-
tes, a violacdo, a coacgdo a prostituicio e todo
o atentado ao pudor; »

/) A-escravatura e o trafico de escravos, qualquer
que seja a sua forma;

- g) A pilhagem;
h) A ameaca de cometer os actos atrds citados.

3 — As criangas receberdo os cuidados e a ajuda de
que carecam e, nomeadamente:

a) Deverdo receber uma educagio, incluindo edu-
cagdo religiosa e moral, tal como a desejarem
os seus pais ou, na falta destes, as pessoas que
tiverem a sua guarda;

b) Todas as medidas adequadas serdo tomadas
para facilitar o reagrupamento das familias mo-
mentaneamente separadas;

¢) As criancas de menos de 15 anos ndo deverio
ser recrutadas para as forgas ou grupos arma-
dos, nem autorizadas a tomar parte nas hosti-
lidades;

d) A proteccao especial prevxsta no presente artigo
para as criancas de menos de 15 anos conti-
nuard a ser-lhes aplicdvel se tomarem parte di-
recta nas hostilidades, apesar das disposicdes da
alinea ¢), e forem capturadas;

e) Serdo tomadas medidas, se necessario e sempre
que for possivel com o consentimento dos pais
ou das pessoas que tiverem a sua guarda, de
acordo com a lei ou costume, para evacuar
temporariamente as criangas do sector onde as
hostilidades se desenrolarem para um sector
mais seguro do pais, e para as fazer acompa-
nhar por pessoas responsaveis pela sua segu-
ranga e bem-estar.

Artigo §5.°

Pessoas privadas de liberdade

1 — Além das disposi¢des do artigo 4.°, as disposi-
¢Oes seguintes serio no minimo respeitadas, em rela-
¢do as pessoas privadas de liberdade por motivos rela-
cionados com o conflito armado, quer estejam
internadas ou detidas:

a) Os feridos e doentes serdo tratados nos termos
do artigo 7.°;

b) As pessoas mencionadas no presente nimero re-
ceberdo, na mesma medida que a populagdo ci-
vil local, viveres e dgua potavel, e beneficiardo
de garantias de salubridade e higiene e de pro-
tecgdo contra os rigores do clima e os perigos
do conflito armado;

c) Serdo autorizadas a receber socorros mdmduals
ou colectivos; B

d) Poderdo praticar a sua religido e receber a seu
pedido, se tal for adequado, uma assisténcia es-
piritual de pessoas que exergam fungoes religio-
sas, tais como os capeldes;

e) Deverdo beneficiar, se tiverem de trabalhar, de

‘ condicbes de trabalho e de garantias semelhan-
tes as que usufrui a populagdo civil local.

2 — Os responséveis pelo internamento ou detenc¢io
das pessoas mencionadas no n.° 1 respeitardo, na me-
dida dos seus meios, as disposi¢coes segumtes em rela-
¢d0 a essas pessoas:

a) Salvo no caso de os homens e as mulheres de
uma mesma familia partilharem o mesmo alo-
jamento, as mulheres serdo mantidas em locais
separados dos dos homens e serdo colocadas
sob a vigilidncia imediata de mulheres;
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b) As pessoas mencionadas no n.° 1 serdo autori-
zadas a expedir e a receber cartas e postais cujo
nimero podera ser limitado pela autoridade
competente, se esta o julgar necessdrio;

¢) Os locais de internamento e de detengdo nado
serdo situados na proximidade da zona de com-
bate. As pessoas mencionadas no n.° 1 serdo
evacuadas quando os locais onde se encontrem
internadas ou detidas se tornarem particular-
mente expostos aos perigos resultantes do con-
flito armado, se a sua evacuacgdo se puder efec-
tuar em condi¢des satisfatérias de seguranca;

d) Deverdo beneficiar de exames médicos;

€) A sua saide e integridade fisica ou mental ndo
serdo comprometidas por nenhum acto nem
omissdo injustificados. Em consequéncia, ¢
proibido submeter as pessoas mencionadas no
presente artigo a acto médico que nao seja mo-
tivado pelo estado de saiide e conforme as nor-
mas médicas geralmente reconhecidas e aplica-
das em circunstincias médicas andalogas as
pessoas em liberdade.

3 — As pessoas que ndo estiverem abrangidas pelo
n.° 1, mas cuja liberdade se encontre limitada por qual-
quer forma por motivos relacionados com o conflito
armado, serio tratadas com humanidade de harmonia
com o artigo 4.° e n.°® 1, alinéas a), ¢) e d), ¢ 2, ali-
nea b), do presente artigo.

4 — Se for decidido libertar pessoas privadas da li-
berdade, as medidas necessarias para garantir a segu-
ranca dessas pessoas serdo tomadas por quem decidir
liberta-las.

Artigo 6.°
Acgoes penais

1 — O presente artigo aplica-se ao exercicio da ac-
¢do penal e a repressio de infracgdes penais relaciona-
das com o conflito armado.

2 — Nenhuma condenag@o serd pronunciada e ne-
nhuma pena executada contra quem haja sido reconhe-
cido culpado de uma infrac¢io, sem uma sentenga pré-
via proferida por um tribunal que ofereca as garantias
essenciais de independéncia e imparcialidade. Em par-
ticular:

a) O processo dispord que o detido seja infor-
mado, sem demora, dos detalhes da infracg¢do
que the € imputada e assegurara ao detido, an-
tes e durante o seu julgamento, todos os direi-
tos e meios necessarios a sua defesa;

b) S6 se poderé ser condenado por uma infracgio,
com base em responsabilidade penal individual;

¢) Ninguém podera ser condenado por acgbes ou
omissdes que nio constituiam acto delituoso se-
gundo o direito nacional ou internacional no
momento em que foram cometidos. Da mesma
maneira, nio poderid ser aplicada pena mais
grave do que a que seria aplicdvel no momento
em que a infracgdo foi cometida. Se,. posterior-
mente a essa infraccdo, a lei previr a aplicagdo
de uma pena mais leve, o delinquente deverd
beneficiar dessa medida;

d) Qualquer pessoa acusada de uma infraccao se
presume inocente até que a sua culpabilidade
tenha sido estabelecida de acordo com a lei;

e) Qualquer pessoa acusada de uma infrac¢io tem
o direito de ser julgada na sua presenca;

/) Ninguém pode ser forcado a testemunhar con-
tra si préprio ou a confessar-se culpado.

3 — Qualquer pessoa condenada ser4d informada, no
momento da condenacgio, dos seus direitos de recurso
judicial e outros, assim como dos prazos em que de-
verdo ser exercidos. '

4 — A pena de morte nio serd proferida contra pes-
soas de idade inferior a 18 anos no momento da in-
fraccdo, nem serda executada contra mulheres gravidas
ou mies de criancas de tenra idade.

5 — Quando da cessagdo das hostilidades, as auto-
ridades no poder procurardo conceder a mais ampla
amnistia 4s pessoas que tiverem tomado parte no con-
flito armado ou que tiverem estado privadas de liber-
dade por motivos relacionados com o conflito armado,
quer estejam internadas, quer detidas.

TITULO 111
Feridos, doentes e niufragos

Artigo 7.°
Protecgiio e cuidados

1 — Todos os feridos, doentes e naufragos, quer te-
nham ou ndo tomado parte no conflito armado, serdo
protegidos e respeitados. _

2 — Serdo tratados, em qualquer circunstancia, com
humanidade e receberdo, na medida do possivel e com
a maior brevidade, os cuidados médicos que o seu
estado exigir. Nenhuma discriminagio fundada em
quaisquer outros critérios que ndao sejam os médicos
sera feita entre eles.

Artigo 8.°
Pesquisas

Sempre que as circunstincias o permitirem, e espe-
cialmente depois de um confronto, serdo tomadas,
sem tardar, todas as medidas possiveis para procurar
e recolher os feridos, doentes e naufragos, protegé-
-los contra a pilhagem e os maus tratos, e assegurar-
-lhes os cuidados adequados, assim como para pro-
curar os mortos, impedir que sejam despojados e
prestar-thes os ultimos deveres. .

Artigo 9.°
Protecciio do pessoal sanitirio e religioso

1 — O pessoal sanitdrio e religioso sera respeitado
e protegido. Recebera toda a ajuda disponivel no exer-
cicio das suas fungdes e ndo serd obrigado a servigos
incompativeis com a sua miss3o humanitdria.

2 — Naio sera exigido ao pessoal sanitdrio que cum-
pra a sua missdo com prioridade em proveito de quem
quer que seja, salvo por razdes médicas. '
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Artigo 10.°
Protecgio geral da missio médica

1 — Ninguém serd punido por ter exercido uma ac-
tividade de caracter médico conforme A deontologia,
quaisquer que tenham sido as circunstincias ou os be-
neficidrios dessa actividade. '

2 — As pessoas que exercam uma actividade de ca-
racter médico nio poderdo ser obrigadas a cumprir ac-
tos ou a efectuar trabalhos contrarios & deontologia ou
a outras regras médicas que protejam os feridos e doen-
tes, ou as disposicGes do presente Protocolo, nem a
abster-se de executar actos exigidos por essas regras ou
disposigdes.

3 — As obrigacdes profissionais das pessoas que
exercem actividades de caricter médico, quanto a in-
formagdes que poderiam obter junto dos feridos e
doentes por eles tratados, deverao ser respeitadas, sem
prejuizo da legislacdo nacional.

4 — Sem prejuizo da legislacdo nacional, ninguém
que exer¢a actividades de caracter médico poderd ser
de alguma maneira punido por se ter recusado ou abs-
tido de dar informagdes respeitantes a feridos ou doen-
tes que trate ou tenha tratado.

Artigo 11.°
Protecciio das unidades ¢ meios de transporte sanitério

1 — As unidades e meios de transporte sanitario se-
rdo sempre respeitados e protegidos e ndo serio ob-
jecto de ataques.

2 — A protecgdo devida as unidades e meios de
transporte sanitdrio s6 poder4 cessar no caso de serem
utilizados para cometer actos hostis, fora da sua fun-
¢io humanitdria. Contudo, a protecgdo sé cessard de-
pois de ter ficado sem efeito uma intimagdo fixando,
sempre que a tal houver lugar, um prazo razodvel.

Artigo 12.°
Sinal distintivo

Sob o controlo da autoridade competente interessada,
o sinal distintivo da Cruz Vermelha ou do Crescente
Vermelho, em fundo branco, sera arvorado pelo pes-
soal sanitdrio e religioso, pelas unidades e meios de
transporte sanitario. Deve ser respeitado em todas as
circunstincias. Ndo deve ser utilizado abusivamente.

TITULO IV
Populagio civil
Artigo 13.°

Protecgiio da populacio civil

1 — A populagdo civil e as pessoas civis gozam de
uma proteccdio geral contra os perigos resultantes das
operagdes militares. Com vista a tornar essa protecgdo
eficaz, serdo observadas em todas as circunstincias as

regras seguintes.

2 — Nem a populagio civil, enquanto tal, nem as
pessoas civis deverdo ser objecto de ataques. Sdo proi-
bidos os actos ou ameacas de violéncia cujo objectivo
principal seja espalthar o terror na populacio civil.

3 — As pessoas civis gozam da protecgiio atribuida
pelo presente titulo, salvo se participarem directamente
nas hostilidades e enquanto durar tal participagdo.

Artigo 14.°

Protecgiio dos bens indispensdvels 4 sobrevivéncia
da populaciio civil

E proibido utilizar contra as pessoas civis a fome
como método de combate. E, portanto, proibido ata-
car, destruir, tirar ou por fora de uso com essa finali-
dade os bens indispensaveis 4 sobrevivéncia da popu-
lagdo civil, tais como os géneros alimenticios e as zonas
agricolas que os produzem, as colheitas, o gado, as ins-
talagdes e as reservas de dgua potdvel e os trabalhos
de irrigagdo.

Artigo 15.°
Proteccio das obras e instalagSes contendo forcas perigosas

As obras de engenharia ou instalagdes contendo for-
¢as perigosas, tais como barragens, diques e centrais
nucleares de produgdo de energia eléctrica, nio serdo
objecto de ataques, mesmo que constituam objectivos
militares, se esses ataques puderem ocasionar a liber-
tacdo daquelas forgas e causar, em consequéncia, se-
veras perdas na popula¢do civil.

Artigo 16.°
Protecgiio dos bens culturais e lugares de culto

Sem prejuizo das disposi¢es da Convencdo da Haia,
de 14 de Maio de 1954, para a Protecgdo dos Bens Cul-
turais em Caso de Conflito Armado, é proibido come-
ter qualquer acto de hostilidade dirigido contra monu-
mentos histéricos, obras de arte ou lugares de culto que
constituam o patriménio cultural ou espiritual dos po-
vos e utilizd-los para apoio do esfor¢o militar.

Artigo 17.°
Proibicio das deslocacdes forcadas

1 — A deslocagdo da populagdo civil ndo poder4 ser
ordenada por razdes ralacionadas com o conflito, salvo
nos casos em que a seguranga das pessoas civis ou ra-
zdes militares imperativas o exijam. Se tal deslocacdo
tiver de ser efectuada, serdo tomadas todas as medi-
das possiveis para que a populagdo civil seja acolhida
em condic¢des satisfatdrias de alojamento, salubridade,
higiene, seguranca e alimentagdo.

2 — As pessoas civis nio poderdo ser forcadas a dei-
xar o seu préprio territério por razbes que se relacio-
nem com o conflito.

Artigo 18.°
Sociedades de socorro e acgbes de socorro

1 — As sociedades de socorro situadas no territério
da Alta Parte Contratante, tais como as organiza¢des
da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, poderdo
oferecer os seus servigos para desempenhar as suas ta-
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refas tradicionais para com as vitimas do conflito ar-
mado. A populagdo civil pode, mesmo por sua pré-
pria iniciativa, oferecer-se para recolher e cuidar dos
feridos, doentes e ndufragos.

2 — Quando a populagdo civil sofrer de privages
excessivas por falta dos mantimentos essenciais a sua
sobrevivéncia, tais como viveres e abastecimentos sa-
nitdrios, serdo empreendidas, com o consentimento da
Alta Parte Contratante interessada, ac¢des de socorro
em favor da popula¢do civil, de caracter exclusivamente
humanitdrio e imparcial, conduzidas sem qualquer dis-
criminagdo.

TITULO V
Disposicdes finais
Artigo 19.°
Difusdo

O presente Protocolo serd divulgado o mais ampla-
mente possivel.

Artigo 20.°

Assinatura

O presente Protocolo estard aberto a assinatura das
Partes nas Convengdes seis meses apds a assinatura da
acta final e ficara aberto durante um periodo de 12
meses.

Artigo 21.°
Ratificagiio

O presente Protocolo serd ratificado logo que possi-
vel. Os instrumentos de ratificacdo serdo depositados
junto do Conselho Federal Suico, depositario das Con-
vengdes.

Artigo 22.°
Adesio

O presente Protocolo estarad aberto 4 adesdo de qual-
quer Parte nas Convengdes ndo signatdria do presente
Protocolo. Os instrumentos de adesdo serdo deposita-
dos junto do depositério.

Artigo 23.°
Entrada em vigor

1 — O presente Protocolo entrard em vigor seis me-
ses apos o depésito de dois instrumentos de ratifica-
¢d0 ou adesdo.

2 — Para cada uma das Partes nas Convengdes que
ratificar ou aderir ulteriormente, o presente Protocolo
entrard em vigor seis meses apds o depésito por aquela
Parte do seu instrumento de ratificacio ou adesio.

Artigo 24.°
Emends

1 — Qualquer Alta Parte Contratante poderd propor
emendas ao presente Protocolo. O texto de qualquer
projecto de emenda serd comunicado ao depositério

que, apds consulta ao conjunto das Altas Partes Con-
tratantes e ao Comité Internacional da Cruz Vermelha,
decidird da necessidade de convocar uma conferéncia
para examinar a ou as emendas propostas.

2 — O depositario convidard para essa conferéncia
as Altas Partes Contratantes, assim como as Partes nas
Convengdes, signatdrias ou nio do presente Protocolo.

Artigo 25.°

Dentincia

1 — No caso de uma Alta Parte Contratante denun-
ciar o presente Protocolo, a dentincia sé produzird efei-
tos seis meses apos a recep¢do do instrumento de de-
nuncia. Se, no entanto, expirados esses seis meses, a
Parte denunciante se encontrar na situagao prevista pelo
artigo 1.°, a deniincia sé terd efeito no final do con-
flito armado. As pessoas que tiverem sido objecto de
privagdo ou restricdo de liberdade por motivos relacio-
nados com o conflito continuardo a beneficiar das dis-
posi¢Oes do presente Protocolo até i sua libertagdo de-
finitiva.

2 — A denincia serd notificada por escrito ao de-
positdrio, que informard todas as Altas Partes Contra-
tantes daquela notificagado.

Artigo 26.°
Notificagdes

O depositario informard as Altas Partes Contratan-
tes, assim como as Partes nas Convengdes, quer sejam
signatdrias quer n3o do presente Protocolo:

a) Das assinaturas apostas ao presente Protocolo
e dos instrumentos de ratifica¢do e adesdo de-
positados, nos termos dos artigos 21.° e 22.°;

b) Da data em que o presente Protocolo entrara
em vigor, conforme o artigo 23.°; e

¢) Das comunicagles e declaragGes recebidas nos
termos do artigo 24.°

Artigo 27.°
Registo

1 — Apés a sua entrada em vigor, o presente Pro-
tocolo serd transmitido pelo depositdrio ao Secre-
tariado das Nagdes Unidas para registo e publicagdo
nos termos do artigo 102.° da Carta das Nagdes
Unidas,

2 — O depositario informar4 igualmente o Secreta-
riado das Nagdes Unidas de todas as ratificacdes ¢ ade-
sOes recebidas relativamente ao presente Protocolo.

Artigo 28.°
Textos auténticos

O original do presente Protocolo, cujos textos em in-
glés, drabe, chinés, espanhol, francés e russo sdo igual-
mente auténticos, serd depositado junto do deposité-
rio, que fard chegar cdpias certificadas conformes a
todas as Partes nas ConvengGes.
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PROTOCOLE ADDITIONNEL AUX CONVENTIONS DE GENEVE DU
12 AOOT 1949 RELATIF A LA PROTECTION DES VICTIMES DES
CONFLITS ARMES INTERNATIONAUX.

(PROTOCGLE I)

Adopté 2 Genéve le 8 juin 1977.

Approuvé par I’Assemblée fédérale le 9 octobre 1981.

Instrument de ratification déposé par la Suisse le 17
février 1982.

Entré en vigueur pour la Suisse le 17 aofit 1982.

Préambule

Les Hautes Parties contractantes:

Proclamant leur désir ardent de voir la paix régner
entre les peuples;

Rappelant que tout Etat a le devoir, conformément
4 la Charte des Nations Unies, de s’abstenir
dans ses relations internationales de recourir 2
la menace ou a ’emploi de la force, soit contre
la souveraineté, D’intégrité territoriale ou ’'indé-
pendance politique de tout Etat, soit de toute
autre maniére incompatible avec les buts des Na-
tions Unies;

Jugeant, toutefois, nécessaire de réaffirmer et de
développer les dispositions qui protégent les vic-
times des conflits armés et de compléter les me-
sures propres a en renforcer 1’application;

Exprimant leur conviction qu’aucune disposition
du présent Protocole ou des Conventions de Ge-
néve du 12 aofit 1949 ne peut étre interprétée
comme légitimant ou autorisant tout acte
d’agression ou tout autre emploi de la force in-
compatible avec la Charte des Nations Unies;

Réaffirmant, en outre, que les dispositions des
Conventions de Genéve du 12 aoiit 1949 et du
présent Protocole doivent étre pleinement appli-
quées en toutes circonstances & toutes les per-
sonnes protégées par ces instruments, sans au-
cune distinction défavorable fondée sur la nature
ou l'origine du conflit armé ou sur les causes
soutenues par les Parties au conflit, ou attri-
buées & celles-ci;

sont convenues de ce qui suit:

TITRE 1
Dispositions générales
Article premier

Principes généraux et champ d’application

1 — Les Hautes Parties contractantes s’engagent a
respecter et a faire respecter le présent Protocole en tou-
tes circonstances.

2 — Dans les cas non prévus par le présent Proto-
cole ou par d’autres accords internationaux, les person-
nes civiles et les combattants restent sous la sauvegarde
et sous I’empire des principes du droit des gens, tels
qu’ils résultent des usages établis, des principes de I'hu-
manité et des exigences de la conscience publique.

3 — Le présent Protocole, qui compléte les Conven-
tions de Genéve du 12 aofit 1949 pour la protection
des victimes de la guerre, s’applique dans les situations
prévues par 'article 2 commun 2 ces Conventions.

4 — Dans les situations visées au paragraphe précé-
dent sont compris les conflits armés dans lesquels les
peuples luttent contre la domination coloniale et ’oc-
cupation étrangére et contre les régimes racistes dans
’exercice du droit des peuples & disposer d’eux-mémes,
consacré dans la Charte des Nations Unies et dans la
Déclaration relative aux principes du droit internatio-
nal touchant les relations amicales et la coopération en-
tre les Etats conformément 4 la Charte des Nations
Unies.

Article 2
Définitions

Aux fins du présent Protocole:

a) Les expressions «I™ Convention», «II° Conven-
tion», «III° Convention» et «IV® Convention»
s’entendent, respectivement:

De la Convention de Genéve pour ’amélio-
ration du sort des blessés et des malades
dans les forces armées en campagne, du 12
aoflit 1949;

De la Convention de Genéve pour I’amélio-
ration du sort des blessés, des malades et
des naufragés des forces armées sur mer,
du 12 aofit 1949;

De Ia Convention de Genéve relative au trai-
tement des prisonniers de guerre, du 12
aoiit 1949; ,

De la Convention de Genéve relative i la pro-
tection des personnes civiles en temps de
guerre, du 12 aoiit 1949.

L’expression «les Conventions» s’entend des
quatre Conventions de Genéve du 12 aoiit 1949
pour la protection des victimes de la guerre;

b) L’expression «régles du droit international ap-
plicable dans les conflits armés» s’entend des
régles énoncées dans les accords internationaux
auxquels participent les Parties au conflit ainsi
que des principes et régles du droit internatio-
nal généralement reconnus qui sont applicables
aux conflits armés;

¢) L’expression «Puissance protectrice» s’entend
d’un Etat neutre ou d’un autre Etat non Par-
tie au conflit qui, désigné par une Partie au
conflit et accepté para la Partie adverse, est dis-
posé A exercer les fonctions assignées a la Puis-
sance protectrice aux termes des Conventions
€t du présent Protocole; '

d) L’expression «substitut» s’entend d’une orga-
nisation qui remplace la Puissance protectrice
conformément & I’article 5.

Article 3
Début et fin de 'application

Sans préjudice des dispositions applicables en tout
temps:
a) Les Conventions et le présent Protocole s’ap-
pliquent dés le début de toute situation visée a
I’article premier du présent Protocole;
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b) L’application des Conventions et du présent
Protocole cesse, sur le territoire des Parties au
conflit, a la fin générale des opérations militai-
res et, dans le cas des territoires occupés, a la
fin de ’occupation, sauf, dans les deux cas,
pour les catégories de personnes dont la libé-
ration définitive, le rapatriement ou 1’établisse-
ment on lieu ultérieurement. Ces personnes con-
tinuent & bénéficier des dispositions pertinentes
des Conventions et du présent Protocole
jusqu’a leur libération définitive, leur rapatrie-
ment ou leur établissement.

Article 4

Statut juridique des Parties au conflit

L’application des Conventions et du présent Proto-
cole ainsi que la conclusion des accords prévus par ces
instruments n’auront pas d’effet sur le statut juridique
des Parties au conflit. Ni ’occupation d’un territoire
ni Papplication des Conventions et du présent Proto-
cole n’affecteront le statut juridique du territoire en
question.

Article §

Désignation des Puissances protectrices et de leur substitut

1 — Il est du devoir des Parties a un conflit, dés le
début de ce conflit, d’assurer le respect et la mise en
ceuvre des Conventions et du présent Protocole par
Papplication du systéme des Puissances protectrices, y
compris notamment la désignation et ’acceptation de
ces Puissances conformément aux paragraphes ci-aprés.
Les Puissances protectrices seront chargées de sauve-
garder les intéréts des Parties au conflit.

2 — Des le début d’une situation visée a ’article pre-
mier, chacune des Parties au conflit désignera sans dé-
lai une Puissance protectrice aux fins d’application des
Conventions et du présent Protocole et autorisera, éga-
lement sans délai et aux mémes fins, I’activité d’une
Puissance protectrice que la partie adverse aura dési-
gnée et qu’elle-méme aura acceptée comme telle.

3 — Si une Puissance protectrice n’a pas été désignée
ou acceptée dés le début d’une situation visée a I’arti-
cle premier, le Comité international de la Croix-Rouge,
sans préjudice du droit de toute autre organisation hu-
manitaire impartiale de faire de méme, offrira ses bons
offices aux Parties au conflit en vue de la désignation
sans délai d’une Puissance protectrice agréée par les
Parties au conflit. A cet effet, il pourra notamment de-
mander & chaque Partie de lui remettre une liste d’au
moins cinq Etats que cette Partie estime acceptables
pour agir en son nom en qualité de Puissance protec-
trice vis-a-vis d’une Partie adverse et demander a cha-
cune des Parties adverses de remettre une liste d’au
moins cing Etats qu’elle accepterait comme Puissance
protectrice de P’autre Partie; ces listes devront étre com-
muniquées au Comité dans les deux semaines qui sui-
vront la réception de la demande; il les comparera et
sollicitera 1’accord de tout Etat dont le nom figurera
sur les deux listes.

4 — Si, en dépit de ce qui précéde, il y a défaut de
Puissance protectrice, les Parties au conflit devront ac-
cepter sans délai ’offre que pourrait faire le Comité
international de la Croix-Rouge ou toute autre organi-
sation présentant toutes garanties d’impartialité et d’ef-

ficacité, aprés dues consultations avec lesdites Par-
ties et compte tenu des résultats de ces consuita-
tions, d’agir en qualité de substitut. L’exercice de ses
fonctions par un tel substitut est subordonné au
consentement des Parties au conflit; les Parties au
conflit mettront tout en ceuvre pour faciliter la tiche
du substitut dans P’accomplissement de sa mission
conformément aux Conventions et au présent Proto-
cole.

5 — Conformément A ’article 4, la désignation et
Pacceptation de Puissances protectrices aux fins d’ap-
plication des Conventions et du présent Protocole n’au-
ront pas d’effet sur le statut juridique des Parties au
conflit ni sur celui d’un territoire quelconque, y com-
pris un territoire occupé.

6 — Le maintien des relations diplomatiques entre les
Parties au conflit ou le fait de confier & un Etat tiers
la protection des intéréts d’une Partie et de ceux de ses
ressortissants conformément aux régles du droit inter-
national concernant les relations diplomatiques ne fait
pas obstacle a la désignation de Puissances protectri-
ces aux fins d’application des Conventions et du pré-
sent Protocole.

7 — Toutes les fois qu’il est fait mention ci-apres
dans le présent Protocole de la Puissance protectrice,
cette mention désigne également le substitut.

Article 6

Personnel qualifié

1 — Dés le temps de paix, les Hautes Parties con-
tractantes s’efforceront, avec I’aide des Sociétés natio-
nales de la Croix-Rouge (Croissant-Rouge, Lion-et-
Soleil-Rouge), de former un personnel qualifié en vue
de faciliter ’application des Conventions et du présent
Protocole et notamment Pactivité des Puissances pro-
tectrices.

2 — Le recrutement et la formation de ce personnel
relevent de la compétence nationale.

3 — Le Comité international de la Croix-Rouge tien-
dra a la disposition des Hautes Parties contractantes
les listes des personnes ainsi formées que les Hautes
Parties contractantes auraient établies et lui auraient
communiquées 3 cette fin. :

4 — Les conditions dans lesquelles ce personnel sera
utilisé en dehors du territoire national feront, dans cha-
que cas, I’objet d’accords spéciaux entre les Parties in-
téressées.

Article 7

Réunions

Le dépositaire du présent Protocole convoquera,
a la demande d’une ou de plusieurs des Hautes Par-
ties contractantes et avec I’approbation de la majo-
rité de celles-ci, une réunion des Hautes Parties con-
tractantes en vue d’examiner les problémes généraux
relatifs 3 1’application des Conventions et du Proto-
cole.
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TITRE 1I
Blesséz, malades et naufragés

SECTION I

Protection générale

Article 8
Terminologie

Aux fins du présent Protocole:

a) Les termes «blessés» et «malades» s’entendent
des personnes, militaires ou civiles, qui en rai-
son d’un traumatisme, d’une maladie ou d’au-
tres incapacités ou. troubles physiques ou men-
taux, ont besoin de soins médicaux et qui
s’abstiennent de tout acte d’hostilité. Ces ter-
mes visent aussi les femmes en couches, les
nouveau-nés et les autres personnes qui pour-
raient avoir besoin de soins médicaux immé-
diats, telles que les infirmes et les femmes en-
ceintes, et qui s’abstiennent de tout acte
d’hostilité;

b) Le terme «naufragés» s’entend des personnes,
militaires ou civiles, se trouvant dans une situa-
tion périlleuse en mer ou en d’autres eaux par
suite de I'infortune qui les frappe ou qui frappe
le navire ou l’aéronef les transportant, et qui
s’abstiennent de tout acte d’hostilité. Ces per-
sonnes, a condition qu’elles continuent a s’abs-
tenir de tout acte d’hostilité, continueront d’étre
considérées comme des naufragés pendant leur
sauvetage jusqu’a ce que’elles aient acquis un
autre statut en vertu des Conventions ou du
présent Protocole;

¢) L’expression «personnel sanitaire» s’entend des
personnes exclusivement affectées par une Par-
tie au conflit soit aux fins sanitaires énumérées
a I’alinéa e), soit & ’administration d’unités sa-
nitaires, soit encore au fonctionnement ou a
I’administration de moyens de transport sani-
taire. Ces afectations peuvent étre permanen-
tes ou temporaires. L’expression couvre:

0) Le personnel sanitaire, militaire ou ci-
vil, d’une Partie au conflit, y compris
celui qui est mentionné dans les I™ et
II° Conventions, et celui qui est affecté
a des organismes de protection civile;

ii) Le personnel sanitaire des Sociétés na-
tionales de la Croix-Rouge (Croissant-
Rouge, Lion-et-Soleil-Rouge) et autres
sociétés nationales de secours volontai-
res diment reconnues et autorisées par
une Partie au conflit;

iiiy Le personnel sanitaire des unités ou
moyens de transport sanitaire visés 2
I’article 9, paragraphe 2;

d) L’expression «personnel religieux» s’entend des
personnes, militaires ou civiles, telles que les au-

m@&niers, exclusivement vouées a leur ministére
et attachées:

i) Soit aux forces armées d’une Partie au
conflit;

if) Soit aux unités sanitaires ou aux
moyens de transport sanitaire d’une
Partie au conflit;

iify Soit aux unités sanitaires ou aux
moyens de transport sanitaire visés 3
Particle 9, paragraphe 2;

iv) Soit aux organismes de protection civile
d’une Partie au conflit.

Le rattachement du personnel religieux & ces
unités peut &tre permanent ou temporaire et les
dispositions pertinentes prévues i 1’alinéa k)
s’appliquent 3 ce personnel;

€) L’expression «unités sanitaires» s’entend des
établissements et autre formations, militaires ou
civils, organisés & des fins sanitaires, & savoir
la recherche, 1'évacuation, le transport, le dia-
gnostic ou le traitement —y compris les pre-
miers secours— des blessés, des malades et des
naufragés, ainsi que la prévention des maladies.
Elle couvre entre autres les hOpitaux et autres
unités similaires, les centres de transfusion san-
guine, les centres et instituts de médecine pré-
ventive et les centres d’approvisonnement sani-
taire, ainsi que les dépdts de matériel sanitaire
et de produits pharmaceutiques de ces unités.
Les unités sanitaires peuvent étre fixes ou mo-
biles, permanentes ou temporaires;

D L’expression «transport sanitaire» s’entend du
transport par terre, par eau ou par air des bles-
sés, des malades et des naufragés, du person-
nel sanitaire et religieux et du matériel sanitaire
protégés par les Conventions et le présent Pro-
tocole; ,

g) L’expression «moyen de transport sanitaire»
s’entend de tout moyen de transport, militaire
ou civil, permanent ou temporaire, affecté ex-
clusivement au transport sanitaire et placé sous
la direction d’une autorité compétente d’une
Partie au conflit;

h) L’expression «véhicule sanitaire» s’entend de
tout moyen de transport sanitaire par terre;

i) L’expression «navire et embarcation sanitaires»
s’entend de tout moyen de transport sanitaire
par eau;

J) L’expression «aéronef sanitaire» s’entend de
tout moyen de transport sanitaire par air;

k) Sont «permanents» le personnel sanitaire, les
unités sanitaires et les moyens de transport sa-
nitaire afectés exclusivement 3 des fins sanitai-
res pour une durée indéterminée. Sont «tempo-
aires» le personnel sanitaire, les unités
anitaires et les moyens de transport sanitaire

tilisés exclusivement A des fins sanitaires pour
1es périodes limitées, pendant toute la durée de
ces périodes. A moins qu’elles ne soient autre-
ment qualifiées, les expressions «personnel sa-
nitaire», «unité sanitaire» et «moyen de trans-
port sanitaire» couvrent un personnel, des
unités ou des moyens de transport qui peuvent
étre soit permanents soit temporaires;
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D) L’expression «signe distinctif» s’entend du si-
gne distinctif de la croix rouge, du croissant
rouge ou du lion-et-soleil rouge, sur fond blanc,
quand il est utilisé pour la protection des uni-
tés et moyens de transport sanitaires et du per-
sonnel sanitaire et religieux et de son matériel;

m) L’expression «signal distinctif» s’entend de tout
moyen de signalisation destiné exclusivement a
permettre 1’identification des unités et moyens
de transport sanitaires, prévu au chapitre 111 de
P’annexe 1 au présent Protocole.

Article 9
Champ d'application

1 — Le présent titre, dont les dispositions ont pour
but d’améliorer le sort des blessés, malades et naufra-
gés, s’applique 2 tous ceux qui sont affectés par une
situation visée A I’article premier, sans aucune distinc-
tion défavorable fondée sur la race, la couleur, le sexe,
la langue, la religion ou la croyance, les opinions poli-
tiques ou autres, I’origine nationale ou sociale, la for-
tune, la naissance ou une autre situation ou tout autre
critére analogue.

2 — Les dispositions pertinentes des articles 27 et 32
de la I Convention s’appliquent aux unités et moyens
de transport sanitaires permanents (autres que les
navires-hopitaux, auxquels I’article 25 de la II° Con-
vention s’applique), ainsi qu’a leur personnel, mis 2 la
disposition d’une Partie au conflit & des fins humani-
taires:

a) Par un Etat neutre ou un autre Etat non Par-
tie A ce conflit;

b) Par une société de secours reconnue et autori-
sée de cet Etat;

¢) Par une organisation internationale impartiale
de caractére humanitaire.

Article 10

Protection et soins

1 — Tout les blessés, malades et naufragés, 3 quel-
que Partie qu’ils appartiennent, doivent étre respectés
et protégés.

2 — IIs doivent en toutes circonstances €tre traités
avec humanité et recevoir, dans toute la mesure du pos-
sibile et dans les délais les plus brefs, les soins médi-
caux qu’exige leur état. Aucune distinction fondée sur
des critéres autres que médicaux ne doit étre faite en-
tre eux.

Article 11
* Protection de 1a personne

1 — La santé et I’intégrité physiques ou mentales des
personnes au pouvoir de la Partie adverse ou internées,
détenues ou d’une autre maniére privées de liberté en
raison d’une situation visée 4 1’article premier ne doi-
vent étre compromises par aucun acte ni par aucune
omission injustifiés. En conséquence, il est interdit de
soumettre les personnes visées au présent article & un
acte médical qui ne serait pas motivé par leur état de
santé et qui ne serait pas conforme aux normes médi-

cales généralement reconnues que la Partie responsa-
ble de I’acte appliquerait dans des circonstances médi-
cales analogues a ses propres ressortissants jouissant de
leur liberté.

2 — Il est en particulier interdit de pratiquer sur ces
personnes, méme avec leur consentement:

a) Des mutilations physiques;

b) Des expériences médicales ou scientifiques;

¢) Des prélévements de tissus ou d’organes pour
des transplantations, sauf si ces actes sont jus-
tifiés dans les conditions prévues au paragra-
phe 1.

3 — Il ne peut étre dérogé a I'interdiction visée au
paragraphe 2, ¢), que lorsqu’il s’agit de dons de sang
en vue de transfusion ou de peau destinée A des gref-
fes, 4 la condition que ces dons soient volontaires et
ne résultent pas de mesures de coercition ou de per-
suasion et qu’ils soient destinés a4 des fins thérapeuti-
ques dans des conditions compatibles avec les normes
médicales généralement reconnues et avec les controles
effectués dans I’intérét tant du donneur que du rece-
veur.

4 — Tout acte ou omission volontaire qui met gra-
vement en danger la santé ou P’intégrité physiques ou
mentales de toute personne au pouvoir d’une Partie au-
tre que celle dont elle dépend et qui, soit contrevient
4 I'une des interdictions énoncées aux paragraphes 1
et 2, soit ne respecte pas les conditions prescrites au
paragraphe 3, constitue une infraction grave au présent
Protocole.

5 — Les personnes définies au paragraphe 1 ont le
droit de refuser toute intervention chirurgicale. En cas
de refus, le personnel sanitaire doit s’efforcer d’obte-
nir une déclaration écrite 3 cet effet, signée ou recon-
nue par le patient.

6 — Toute Partie au conflit doit tenir un dossier mé-
dical pour tout don de sang en vue de transfusion ou
de peau destinée a des greffes par les personnes visées
au paragraphe 1, si ce don est effectué sous la respon-
sabilité de cette Partie. En outre toute Partie au con-
flit doit s’efforcer de tenir un dossier de tous les actes
médicaux entrepris a ’égard des personnes internées,
détenues ou d’une autre maniere privées de liberté en
raison d’une situation visée 3 I’article premier. Ces dos-
siers doivent en tout temps €tre 3 la disposition de la
Puissance protectrice aux fins d’inspection.

Article 12

Protection des unités sanitaires

1 — Les unités sanitaires doivent en tout temps étre
respectées et protégées et ne doivent pas étre I’objet
d’attaques.

2 — Le paragraphe 1 s’applique aux unités sanitai-
res civiles pour autant qu’elles remplissent I’une des
conditions suivantes:

a) Appartenir 4 'une des Parties au conflit;

b) Etre reconnues et autorisées par I’autorité com-
pétente de Pune des Parties au conflit;

¢) Etre autorisées conformément aux articles 9,
paragraphe 2, du présent Protocole, ou 27 de
la I Convention.
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3 — Les Parties au conflit sont invitées a se com-
muniquer I’emplacement de leurs unités sanitaires fixes.
L’absence d’une telle notification ne dispense aucune
des Parties d’observer les dispositions du paragraphe 1.

4 — En aucune circonstance, les unités sanitaires ne
doivent étre utilisées pour tenter de mettre des objec-
tifs militaires & 1’abri d’attaques. Chaque fois que cela
sera possible, les Parties au conflit veilleront 4 ce que
les unités sanitaires soient situées de telle fagon que des
attaques contre des objectifs militaires ne mettent pas
ces unités sanitaires en danger.

Article 13
Cessation de la protection des unités sanitaires civiles

1 — La protection due aux unités sanitaires civiles
ne peut cesser que si elles sont utilisées pour commet-
tre, en dehors de leur destination humanitaire, des ac-
tes nuisibles 4 ’ennemi. Toutefois, la protection ces-
sera seulement aprés qu’une sommation fixant, chaque
fois qu'il y aura lieu, un délai raisonnable, sera demeu-
rée sans effet.

2 — Ne seront pas considérés comme actes nuisibles
4 Pennemi:

a) Le fait que le personnel dé 'unité est doté d’ar-
mes légeéres individuelles pour sa propre défense
ou por celle des blessés et des malades dont il
a la charge;

b) Le fait que I'unité est gardée par un piquet, des
sentinelles ou une escorte;

¢) Le fait que se trouvent dans I'unité des armes
portatives et des munitions retirées aux blessés
et aux malades et n’ayant pas encore été ver-
sées au servie compétent;

d) Le fait que des membres des forces armées ou
autres combattants se trouvent dans ces unités
pour des raisons médicales.

Article 14
Limitations & la réquisition des unités sanitaires civiles

1 — La Puissance occupante a le devoir d’assurer
que les besoins médicaux de la population civile conti-
nuent d’&tre satisfaits dans les territoires occupés.

2 — En conséquence, la Puissance occupante ne peut
réquisitionner les unités sanitaires civiles, leur équipe-
ment, leur matériel ou leur personnel, aussi longtemps

que ces moyens sont nécessaires pour satisfaire les be-

soins médicaux de la population civile et pour assurer
la continuité des soins aux blessés et malades déja sous
traitement.

3 — La Puissance occupante peut réquisitionner les
moyens mentionnés ci-dessus & condition de continuer
A observer la régle générale établie au paragraphe 2 et
sous réserve des conditions particulieres suivantes:

a) Que les moyens soient nécessaires pour assurer
un traitement médical immédiat et approprié
aux blessés et malades des forces armées de la
Puissance occupante ou aux prisonniers de
guerre;

b) Que la réquisition n’excéde pas la période ol
cette nécessité existe; et

¢) Que des dispositions immédiates soient prises
pour que les besoins médicaux de la population
civile, ainsi que ceux des blessés et malades sous
traitement affectés par la réquisition, continuent
¢ d’étre satisfaits.

Article 15

Protection du personnel sanitaire et religienx civil

1 — Le personnel sanitaire civil sera respecté et pro-
tégé.

2 — En cas de besoin, toute assistance possible doit
étre donnée au personnel sanitaire civil dans une zone
on les services sanitaires civils seraient désorganisés en
raison des combats.

3 — La Puissance occupante donnera toute assistance
au personnel sanitaire civil dans les territoires occupés
pour lui permettre d’accomplir au mieux sa mission hu-
manitaire. La Puissance occupante ne peut pas exiger
de ce personnel que cette mission s’accomplisse en prio-
rité au profit de qui que ce soit, sauf pour des raisons
médicales. Ce personnel ne sera pas astreint 2 des ta-
ches incompatibles avec sa mission humanitaire.

4 — Le personnel sanitaire civil pourra se rendre sur
les lieux ou ses services sont indispensables, sous ré-
serve des mesures de contrdle et de sécurité que la Par-
tie au conflit intéressée jugerait nécessaires.

5 — Le personnel religieux civil sera respecté et pro-
tégé. Les dispositions des Conventionis et du présent
Protocole relatives a la protection et a I’identification
du personnel sanitaire lui sont applicables.

Article 16

Protection générale de la mission médicale

1 — Nul ne sera puni pour avoir exercé une activité
de caractére médical conforme A la déontologie, quels
qu’aient été les circonstances ou les bénéficiaires de
cette activité.

2 — Les personnes exercant une activité de caractére
médical ne peuvent étre contraintes d’accomplir des ac-
tes ou d’effectuer des travaux contraires a la deouto-
logie ou aux autres régles médicales qui protégent les
blessés et les malades, ou aux dispositions des Conven-
tions ou du présent Protocole, ni de s’abstenir d’ac-
complir des actes exigés par ces régles et dispositions.

3 — Aucune personne exercant une activité médicale
ne doit étre contrainte de donner & quiconque appar-
tenant soit 4 une Partie adverse, soit 4 la méme Partie
qu’elle, sauf dans les cas prévus par la loi de cette der-
niére, des renseignements concernant les blessés et les
malades qu’elle soigne ou qu’elle a soignés si elle estime
que de tels renseignements peuvent porter préjudice 4
ceux-ci ou a leur famille. Les réglements régissant la
notification obligatoire des maladies transmissibles doi-
vent, néanmoins, &tre respectés.

Article 17
Réle de la population civile et des sociétés de secours

1 — La population civile doit respecter les blessés,
malades et naufragés, méme s’ils appartiennent 2 la
Partie adverse, et n’exercer contre eux aucun acte de
violence. La population civile et les sociétés de secours,

- 8076-(363)



8076-(364) . BOLETIM OFICIAL DE MACAU — [ SERIE — 1.° SUPLEMENTO

N.°50 — 13-12-1999

telles que les sociétés nationales de la Croix-Rouge
(Croissant-Rouge, Lion-et-Soleil-Rouge), seront autori-
sés, méme dans les régions envahies ou occupées, a re-
cueillir ces blessés, malades et naufragés et a leur pro-
diguer des soins, méme de leur propre initiative. Nul
se sera inquiété, poursuivi, condamné ou puni pour de
tels actes humanitaires.

2 — Les Parties au conflit pourront faire appel & la
population civile et aux sociétés de secours visées au
paragraphe 1 pour recueillir les blessés, malades et nau-
fragés et pour leur prodiguer des soins de méme que
pour rechercher les morts et rendre compte du lieu out
ils se trouvent; elles accorderont la protection et les fa-
cilités nécessaires a ceux qui auront répondu a cet ap-
pel. Dans le cas ot la Partie adverse viendrait & pren-
dre ou a reprendre le contrdle de la région, elle
maintiendra cette protection et ces facilités aussi long-
temps qu’elles seront nécessaires.

Article 18

Identification

1 — Chaque Partie ou conflit doit s’efforcer de faire
en sorte que le personnel sanitaire et religieux, ainsi que
les unités et les moyens de transport sanitaires, puis-
sent étre identifiés.

2 — Chaque Partie ou conflit doit également s’effor-
cer d’adopter et de mettre en oeuvre des méthodes et
des procédures permettant d’identifier les unités et les
moyens de transport sanitaires qui utilisent le signe dis-
tinctif et des signaux distinctifs.

3 — Dans les territoires occupés et dans les zones ot
des combats se déroulent ou semblent devoir se dérou-
ler, le personnel sanitaire civil et le personnel religieux
civil se feront en régle générale reconnaitre au moyen
du signe distinctif et d’une carte d’identité attestant leur
statut,

4 — Avec le consentement de ’autorité compétente,
les unités et movens de transport sanitaires seront mar-
qués du signe distinctif. Les navires et embarcations vi-
sés a P'article 22 du présent Protocole seront marqués
conformément aux dispositions de la II° Convention.

5 — En plus du signe distinctif, une Partie au con-
flit peut, conformément au chapitre 111 de I’annexe 1!
au présent Protocole, autoriser ’'usage de signaux dis-
tinctifs pour permettre Iidentification des unités et des
moyens de transport sanitaires. A titre exceptionnel,
dans les cas particuliers prévus audit chapitre, les
moyens de transport sanitaire peuvent utiliser des si-
gnaux distinctifs sans arborer le signe distinctif.

6 — L’exécution des dispositions prévues aux para-
graphes 1 4 5 est régie par les chapitres 1 4 I de I’an-
nexe 1 au présent Protocole. Les signaux décrits au
chapitre 111 de cette annexe et destinés exclusivement
3 'usage des unités et des moyens de transport sani-
taires ne pourront étre utilisés, sauf exceptions prévues
audit chapitre, que pour permettre I’identification des
unités et moyens de transport sanitaires.

7 — Les dispositions du présent article ne permettent

pas d’étendre 1’'usage, en temps de paix, du signe dis-:

tinctif au-deld de ce qui est préva par Particle 44 de
la I Convention.

8 — Les dispositions des Conventions et du présent
Protocole relatives au contrdle de P’usage du signe dis-
tinctif ainsi qu’a la prévention et a la répression de son
usage abusif sont applicables aux signaux distinctifs.

Article 19
Etats neutres et autres Etats non Parties au conflit

Les Etats neutres et les autres Etats qui ne sont pas
Parties au conflit appliqueront les dispositions pertinen-
tes du présent’ Protocole aux personnes protégées par
le présent titre qui peuvent étre recues ou internées sur
leur territoire, ainsi qu’aux morts des Parties 4 ce con-
flit qu’ils pourront recueillir.

Article 20
Interdiction des représailles

Les représailles contre les personnes et les biens pro-
tégés par le présent titre sont interdites.

SECTION 1II

Transports sanitaires

Article 21

Yéhicules sanitaires

Les véhicules sanitaires seront respectés et protégés
de la maniére prévue par les Conventions et le présent
Protocole pour les unités sanitaires mobiles.

Article 22

Navires-hdpitaux et embarcations de sauvetage cBtitres

1 — Les dispositions des Conventions concernant:

a) Les navires décrits aux articles 22, 24, 25 et 27
de la II° Convention;

b) Leurs canots de sauvetage et leurs embarca-
tions;

¢) Leur personnel et leur équipage;

d) Les blessés, les malades et les naufragés se trou-
vant a bord,

s’appliquent aussi lorsque ces navires, canots ou em-
barcations transportent des civils blessés, malades et
naufragés qui n’appartiennent pas 2 I’une des catégo-
ries mentionnées a 1’article 13 de la I1I° Convention.
Toutefois, ces civils ne doivent étre ni remis 4 une Par-
tie qui n’est pas la leur, ni capturés en mer. S’ils se
trouvent au pouvoir d’une Partie au conflit qui n’est
pas la leur, la IV® Convention et le présent Protocole
leur seront applicables.

2 — La protection assurée par les Conventions pour
les navires décrits a ’article 25 de la I1I° Convention
s’étend aux navires-hdpitaux mis A la disposition d’une
Partie au conflit & des fins humanitaires;

a) Par un Etat neutre ou un autre Etat non Par-
tie & ce conflit; ou

b) Par une organisation internationale impartiale
de caractére humanitaire,

sous réserve dans les deux cas que les conditions énon-
cées dans ledit article soient remplies.

3 — Les embarcations décrites a I’article 27 de la
II° Convention seront protégées méme si la notification
envisagée dans cet article n’a pas été faite. Les Parties
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au conflit sont toutefois invitées 4 s’informer mutuel-
lement de tout élément relatif & ces embarcations qui
permette de les identifier et de les reconnaitre plus fa-
cilement.

Article 23

Autres navires et embarcations sanitaires

1 — Les navires et embarcations sanitaires autres que
ceux qui sont visés a Particle 22 du présent Protocole
et & Particle 38 de la II* Convention doivent, que ce
soit en mer ou en d’autres eaux, étre respectés et pro-
tégés de la maniére prévue pour les unités sanitaires mo-
biles. par les Conventions et le présent Protocole. La
protection de ces bateaux ne pouvant étre efficace que
s’ils peuvent étre identifiés et reconnus comme des na-
vires ou embarcations sanitaires, ils devraient &tre mar-
qués du signe distinctif et se conformer, dans la me-
sure du possible, aux dispositions de I’article 43,
deuxi¢me alinéa, de la II* Convention.

2 — Les navires et embarcations visés au paragra-
phe 1 restent soumis au droit de la guerre. L’ordre de
stopper, de s’éloigner ou de prendre une route déter-
minée pourra leur ére donné par tout navire de guerre
naviguant en surface qui est en mesure de faire exécu-
ter cet ordre immédiatement et ils devront obéir a tout
ordre de cette nature. Ils ne peuvent pas étre détour-
nés de leur mission sanitaire d’une autre maniére aussi
longtemps qu’ils seront nécessaires pour les blessés, les
malades et les naufragés se trouvant a leur bord.

3 — La protection prévue au paragraphe 1 ne ces-
sera que dans les conditions énoncées aux articles 34
et 35 de la II° Convention. Un refus net d’obéir 4 un
ordre donné conformément au paragraphe 2 constitue
un acte nuisible 2 ’ennemi au sens de I’article 34 de
la II° Convention.

4 — Une Partie au conflit pourra notifier 2 une Par-
tie adverse, aussitdt que possible avant le départ, le
nom, les caractéristiques, I’heure de départ prévue, la
route et la vitesse estimée du navire ou de I’embarca-
tion sanitaires, en particulier s’il s’agit de navires de
plus de 2000 tonnes brutes, et pourra communiquer
tous autres renseignements qui faciliteraient I’identifi-
cation et la reconnaissance. La Partie adverse doit ac-
cuser réception de ces renseignements.

5 — Les dispositions de 1’article 37 de la II°* Conven-
tion s’appliquent au personnel sanitaire et religieux se
trouvant 4 bord de ces navires et embarcations.

6 — Les dispositions pertinentes de la II° Convention
s’appliquent aux blessés, aux malades et aux naufra-
gés appartenant aux catégories visées a I’article 13 de
la II° Convention et 4 I’article 44 du présent Protocole
qui se trouvent & bord de ces navires et embarcations
sanitaires. Les personnes civiles blessées, malades et
naufragées qui n’appartiennent 4 aucune des catégories
mentionnées 3 I’article 13 de la II* Convention ne doi-
vent, si elles sont en mer, ni &tre remises & une Partie
qui n’est par la leur, ni étre obligées A quitter le na-
vire; si, néanmoins, elles se trouvent au pouvoir d’une
Partie au conflit qui n’est pas la leur, la IV* Conven-
tion et le présent Protocole leur sont applicables.

Article 24
Protection des aéronefs sanitaires

Les aéronefs sanitaires seront respectés et protégés
conformément aux dispositions du présent titre.
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Article 25
Aéronefs sanitaires dans des zones non dominées par Ia Partie adverse

Dans des zones terrestres dominées en fait par des for-
ces amies ou dans des zones maritimes qui ne sont pas
en fait dominées par une Partie adverse, et dans leur es-
pace aérien, le respect et la protection des aéronefs sani-
taires d’une Partie au conflit ne dépendent pas d’un ac-
cord avec la Partie adverse. Une Partie au conflit.qui
emploie ainsi ses aéronefs sanitaires dans ces zones potirra
cependant, afin de renforcer leur sécurité, donner & la
Partie adverse les notifications prévues par ’article 29,
en particulier quand ces aéronefs effectuent des vols qui
les aménent & portée des systémes d’armes sol-air de la
Partie adverse.

Article 26

Aéronefs sanitaires dans des zones de contact ou similaires

1 — Dans les parties de la zone de contact dominées
en fait par des forces amies, ainsi que dans les zones
qu’en fait aucune force ne domine clairement, et dans
I’espace aérien correspondant, la protection des aéro-
nefs sanitaires ne peut étre pleinement efficace que si
un accord préalable est intervenu entre les autorités mi-
litaires compétentes des Parties au conflit ainsi qu’il est
prévu par I’article 29. En ’absence d’un tel accord, les
aéronefs sanitaires opérent A leurs seuls risques; les aé-
ronefs sanitaires devront néanmoins &tre respectés
lorsqu’ils auront été reconnus comme tels.

2 — L’expression «zone de contact» s’entend de
toute zone terrestre ou les éléments avancés des forces
opposées sont au contact les uns des autres, particulie-
rement 14 ou ils sont exposés A des tirs directs A partir
du sol.

Article 27

Aéronefs sanitaires dans les zones dominées par Ia Partie adverse

1 — Les aéronefs sanitaires d’une Partie au conflit
resteront protégés pendant qu’ils survolent des zones
terrestres ou maritimes dominées en fait par une Par-
tie adverse, a condition d’avoir préalablement obtenu,
pour de tels vols, I’accord de ’autorité compétente de
cette Partie adverse.

2 — Un aéronef sanitaire qui survole une zone domi-
née en fait par une Partie adverse, en I’absence de I’ac-
cord prévu par le paragraphe 1 ou en contrevenant a un
tel accord, par suit d’une erreur de navigation ou d’une
situation d’urgence affectant la sécurité du vol, doit faire
son possible pour se faire identifier et pour en informer
la Partie adverse. Dés que 1a Partie adverse aura reconnu
un tel aéronef sanitaire, elle devra faire tous les efforts
raisonnables pour donner I’ordre d’atterrir ou d’amer-
rir visé a I’article 30, paragraphe 1, ou pour prendre
d’autres mesures afin de sauvegarder les intéréts de cette
Partie et pour donner a I’aéronef dans les deux cas le
temps d’obtempérer, avant de recourir & une attaque.

Atrticle 28
Restrictions & I'emploi des aéronefs sanitaires

1 — II est interdit aux Parties au conflit d’utiliser
leurs aéronefs sanitaires pour tenter d’obtenir un
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avantage militaire sur une Partie adverse. La présence
d’aéronefs sanitaires ne doit pas étre utilisée pour ten-
ter de mettre des objectifs militaires 4 I’abri d’une
attaque.

2 — Les aéronefs sanitaires ne doivent pas étre uti-
lisés pour rechercher ou transmettre des renseignements
de caractére militaire et ne doivent pas transporter de
matériel destiné a ces fins. Il leur est interdit de trans-
porter des personnes ou un chargement non compris
dans la définition donnée & Particle 8, alinéa f). Le
transport 3 bord des effets personnels des occupants
ou de matériel exclusivement destiné & faciliter la na-
vigation, les communications ou I’identification n’est
pas considéré comme interdit.

3.— Les aéronefs sanitaires ne doivent pas transpor-
ter d’autres armes que les armes portatives et les mu-
nitions qui auraient été retirées aux blessés, malades ou
naufragés se trouvant a bord et qui n’auraient pas en-
core été versées au service compétent, et les armes lé-
géres individuelles nécessaires pour permettre au per-
sonnel sanitaire se trouvant a bord d’assurer sa défense
et celle des blessés, des malades et des naufragés dont
il a la charge.

4 — En effectuant les vols visés aux articles 26 et 27,
les aéronefs sanitaires ne doivent pas étre utilisés, sauf
accord préalable avec la Partie adverse, pour la recher-
che des blessés, des malades et des naufragés.

Article 29

Notifications et accords concernant les aéronefs sanitaires

1 — Les notifications visées a I’article 25 ou les de-
mandes d’accord préalable visées aux articles 26, 27,
28, paragraphe 4, et 31 doivent indiquer le nombre
prévu d’aéronefs sanitaires, leurs plans de vol et leurs
moyens d’identification; elles seront interprétées comme
signifiant que chaque vol s’effectuera conformément
aux dispositions de I'article 28.

2 — La Partie que regoit une notification faite en
vertu de I’article 25 doit en accuser réception sans délai.

3 — La Partie qui reg¢oit une demande d’accord préa-
lable conformément soit aux articles 26, 27 ou 31, soit
a P'article 28, paragraphe 4, doit notifier aussi rapide-
ment que possible & la Partie demanderesse:

a) Soit ’acceptation de la demande;

b) Soit le rejet de la demande;

¢) Soit une proposition raisonnable de modifica-
tion de la demande.

Elle peut aussi proposer d’interdire ou de restrein-
dre d’autres vols dans la zone pendant la période con-
sidérée. Si la Partie qui a présenté la demande accepte
les contre-propositions, elle doit notifier a I’autre Par-
tie son accord.

4 — Les Parties prendront les mesures nécessaires
pour qu’il soit possible de faire ces notifications et de
conclure ces accords rapidement.

§ — Les Parties prendront aussi.les mesures néces-
saires pour que le contenu pertinent de ces notifications
et de ces accords soit diffusé rapidement aux unités mi-
litaires concernées et qu’elles soient instruites rapide-
ment des moyens d’identification utilisés par les aéro-
nefs sanitaires en question.

Article 30
Atterrissage et inspection des séronefs sanitaires

1 — Les aéronefs sanitaires survolant des zones do-
minées en fait par la Partie adverse, ou des zones qu’en
fait aucune force ne domine clairement, peuvent étre
sommés d’atterir ou d’amerrir, selon le cas, pour per-
mettre I’inspection prévue aux paragraphes suivants.
Les aéronefs sanitaires devront obéir i toute somma-
tion de ce genre.

2 — Si un aéronef sanitaire atterrit ou amerrit sur
sommation ou pour d’autres raisons, il ne peut étre
soumis 4 inspection que pour vérifier les points men-
tionnés aux paragraphes 3 et 4. L’inspection devra étre
entreprise sans retard et effectuée rapidement. La Par-
tie qui procéde a P'inspection ne doit pas exiger que
les blessés et les malades soient débarqués de 1’aéro-
nef, sauf si ce débarquement est indispensable a I'ins-
pection. Elle doit veiller en tout cas a ce que cette ins-
pection ou ce débarquement n’aggrave pas I’état des
blessés et des malades. ‘

3 — Si P’inspection révéle que V’aéronef:

a) Est un aéronef sanitaire au sens de I'article 8,
alinea j);

b) Ne contrevient pas aux conditions prescrites a
I’article 28; et

¢) N'a pas entrepris son vol en ’absence ou en
viclation d’un accord préalable, lorsqu’un tel
accord est exigé;

"aéronef avec ceux de ses occupants appartenant soit
a une Partie adverse, soit & un Etat neutre ou a un
autre Etat non Partie au conflit, sera autorisé & pour-
suivre son vol sans retard.

4 — Si P’inspection révele que [’aéronef:

a) N’est pas un aéronef sanitaire au sens de I’ar-
ticle 8, alinéa Jj);

b) Contrevient aux conditions prescrites i I’arti-
cle 28; ou

¢) A entrepris son vol en P’absence ou en viola-
tion d’un accord préalable, lorsqu’un tel accord
est exigé,

I’aéronef peut &tre saisi. Ses occupants doivent tous étre
traités conformément aux dispositions pertinentes des
Conventions et du présent Protocole. Au cas ou I’aéro-
nef saisi était affecté comme aéronef sanitaire perma-
nent, il ne peut étre utilisé ultérieurement que comme
aéronef sanitaire.

Article 31

Etats neutres ou autres Etats non Parties au conflit

1 — Les aéronefs sanitaires ne doivent ni survoler le
territoire d’un Etat neutre ou d’un autre Etat non Par-
tie au conflit ni atterrir ou amerrir, sauf en vertu d’un
accord préalable. Cependant, si un tel accord existe,
ces aérenefs devront étre respectés pendant toute la du-
rée de leur vol et lors des escales éventuelles. Ils de-
vront néanmoins obéir a toute sommation d’atterrir ou
d’amerrir, selon le cas.

2 — Un aéronef sanitaire qui, en ’absence d’un ac-
cord ou en contravention des dispositions d*un accord,
survole le territoire d’un Etat neutre ou d’un autre Etat
non Partie au conflit, soit par erreur de navigation, soit
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en raison d’une situation d’urgence touchant la sécu-
rité du vol, doit s’efforcer de notifier son vol et de se
faire identifier. Dés que cet Etat aura reconnu un tel
aéronef sanitaire, il devra faire tous les efforts raison-
nables pour donner 'ordre d’atterrir ou d’amerrir, visé
a ’article 30, paragraphe 1, ou pour prendre d’autres
mesures afin de sauvegarder les intéréts de cet Etat et
pour donner A l'aéronef dans les deux cas le temps
d’obtempérer, avant de recourir 4 une attaque.

3 — Si un aéronef sanitaire, conformément 4 un ac-
cord ou dans les conditions indiquées au paragraphe 2,
atterrit ou amerrit sur le territoire d’un Etat neutre ou
d’un autre Etat non Partie au conflit, sur sommation
ou pour d’autres raisons, ’aéronef pourra étre soumis
3 une inspection afin de déterminer s’il s’agit bien d’un
aéronef sanitaire. L’inspection devra étre entreprise sans
retard et effectuée rapidement. La Partie qui procéde
i I'inspection ne doit pas exiger que les blessés et les
malades qui dépendent de la Partie employant I’aéro-
nef soient débarqués de I’aéronef, sauf si ce débarque-
ment est indispensable 3 ’inspection. Elle veillera en
tout cas a ce que cette inspection ou ce débarquement
n’aggrave pas I’état des blessés et des malades. Si l'ins-
pection révele qu'il s’agit effectivement d’un aéronef
sanitaire, cet aéronef avec ses occupants, exception faite
de ceux qui doivent étre gardés en vertu des régles du
droit international applicable dans les conflits armés,
sera autorisé A poursuivre son vol et bénéficiera des fa-
cilités appropriées. Si Pinspection révéle que cet aéro-
nef n’est pas un aéronef sanitaire, I’aéronef sera saisi
et ses occupants seront traités conformément aux dis-
positions du paragraphe 4.

4 — A Pexception de ceux qui sont débarqués & ti-
tre temporaire, les blessés, les malades et les naufragés
débarqués d’un aéronef sanitaire avec le consentement
de Pautorité locale sur le territoire d’un Etat neutre ou
d’un autre Etat non Partie au conflit seront, sauf ar-
rangement différent entre cet Etat et les Parties au con-
flit, gardés par cet Etat lorsque les régles du droit in-
ternational applicable dans les conflits armés le
requiérent, de maniére qu’ils ne puissent pas de nou-
veau prendre part aux hostilités. Les frais d’hospitali-
sation et d’internement sont a la charge de I’Etat dont
ces personnes dépendent.

5 — Les Etats neutres ou les autres Etats non Par-
ties au conflit appliqueront d’une maniére égale a tou-
tes les Parties au conflit les conditions et restrictions
éventuelles relatives au survol de leur territoire par des
aéronefs sanitaires ou a Patterrissage de ces aéronefs.

SECTION IiI

Personnes disparues et décédées

Article 32
Principe général

Dans ’application de la présente section, Iactivité des
Hautes Parties contractantes, des Parties au conflit et
des organisations humanitaires internationales mention-
nées dans les Conventions et dans le présent Protocole
est motivée au premier chef par le droit qu’ont les fa-
milles de connaitre le sort de leurs membres.

Article 33

Personnes disparues

1 — Dés que les circonstances le permettent et au
plus tard dés la fin des hostilités actives, chaque Par-
tie au conflit doit rechercher les personnes dont la dis-
parition a été signalée par une Partie adverse. Ladite
Partie adverse doit communiquer tous renseignements
utiles sur ces personnes, afin de faciliter les recherches.

2 — Afin de faciliter la collecte des renseignements
prévus au paragraphe précédent, chaque Partie au'con-
flit doit, en ce qui concerne les personnes qui ne béné-
ficieraient pas d’un régime plus favorable en vertu des
Conventions ou du présent Protocole:

a) Enregistrer les renseignements prévus a larti-
cle 138 de Ia IV® Convention sur celles de ces
personnes qui ont été détenues, emprisonnées
ou d’une maniére gardées en captivité pendant
plus de deux semaines en raison des hostilités
ou d’une occupation, ou qui sont décédées au
cours d'une période de détention;

b) Dans toute la mesure du possible, faciliter et,
si nécessaire, effectuer la recherche et I’enregis-
trement de renseignements sur ces personnes si
elles sont décédées dans d’autres circonstances
en raison des hostilités ou d’une occupation.

3 — Les renseignements sur les personnes dont la dis-
parition a été signalée en application du paragraphe |
et les demandes relatives a ces renseignements sont
transmis soit directemente, soit par I’intermédiaire de
la Puissance protectrice, de I’Agence centrale de recher-
ches du Comité international de la Croix-Rouge, ou de
Sociétés nationales de la Croix-Rouge (Croissant-Rouge,
Lion-et-Soleil-Rouge). Lorsque ces renseignements ne
sont pas transmis par ’intermédiaire du Comité inter-
national de la Croix-Rouge et de son Agence centrale
de recherches, chaque Partie au conflit fait en sorte
qu’ils soient aussi fournis a I’Agence centrale de recher-
ches. .

4 — Les Parties au conflit s’efforceront de s’enten-
dre sur des dispositions permettant a des équipes de re-
chercher, d’identifier et de relever les morts dans les
zones des champs de bataille; ces dispositions peuvent
prévoir, le cas échéant, que ces équipes soient accom-
pagnées par du personnel de la Partie adverse quand
elles remplissent leur mission dans les zones qui sont
sous le contrdle de cette Partie adverse. Le personnel
de ces équipes doit étre respecté et protégé lorsqu’il se
consacre exclusivement a de telles missions.

Article 34

Restes des personnes décédées

1 — Les restes des personnes qui sont décédées pour
des raisons liées a4 une occupation ou lors d’une déten-
tion résultant d’une occupation ou d’hostilités, et ceux
des personnes qui n’étaient pas les ressortissants du
pays dans lequel elles sont décédées en raison d’hosti-
lités doivent &tre respectés, et les sépultures de toutes
ces personnes doivent étre respectées, entretenues et
marquées comme il est prévu a [D’article 130 de la
IV® Convention, pour autant que lesdits restes ou sé-
pultures ne relévent pas d’un régime plus favorable en
vertu des Conventions et du présent Protocole.
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2 — Des que les circonstances et les relations entre
les Parties adverses le permettent, les Hautes Parties
contractantes sur le territoire desquelles sont situées les
tombes et, le cas échéant, d’autres lieux ou se trouvent
les restes des personnes décédées en raison d’hostilités,
pendant une occupation ou lors d’une détention, doi-
vent conclure des accords en vue:

@) De faciliter I’accés des sépudtures aux membres
des families des personnes décédées et aux re-
présentants des services officiels d’enregistre-
ment des tombes, et d’arréter les dispositions
d’ordre pratique concernant cet acces;

b) D’assurer en permanence la protection et 1’en-
tretien de ces sépultures;

¢) De faciliter le retour des restes des personnes
décédées et de leurs effets personnels dans le
pays d’origine, a la demande de ce pays ou &
la demande de la famille, 4 moins que ce pays
ne s’y oppose.

3 — En ’absence des accords prévus au paragraphe
2, b) ou ¢), et si le pays d’origine de ces personnes dé-
cédées n’est pas disposé a assurer ’entretien de ces sé-
pultures a ses frais, la Haute Partie contractante sur
le territoire de laquelle sont situées ces sépultures peut
offrir de faciliter le retour des restes dans le pays d’ori-
gine. Si cette offre n’a pas été acceptée cing ans apres
avoir été faite, la Haute Partie contractante pourra,
aprés avoir dliment avisé le pays d’origine, appliquer
les dispositions prévues dans sa législation en ce qui
concerne les cimetiéres et les sépultures.

4 — La Haute Partie contractante sur le territoire de
laquelle sont situées les sépultures visées au présent ar-
ticle est autorisée a exhumer les restes uniquement:

a) Dans les conditions définies aux paragraphes 2,
¢), et 3; ou

b) Lorsque ’exhumation s’impose pour des mo-
tifs d’intérét public, y compris dans les cas de
nécessité sanitaire et d’enquéte, auquel cas la
Haute Partie contractante doit, en tout temps,
traiter les restés des personnes décédées avec
respect et aviser le pays d’origine de son inten-
tion de les exhumer, en donnant des précisions
sur I’endroit prévu pour la nouvelle inhumation.

TITRE III

Méthodes et moyens de guerre — Statut
de combattant et de prisonnier de guerre

SECTION 1

Méthodes et moyens de guerre

Article 35

Régles fondamentales

I — Dans tout conflit armé, le droit des Parties au
conflit de choisir des méthodes ou moyens de guerre
n’est pas illimité.

2 — Il est interdit d’employer des armes, des projec-
tiles et des matiéres ainsi que des méthodes de guerre
de nature a causer des maux superflus.

3 — Il est interdit d’utiliser des méthodes ou moyens
de guerre qui sont congus pour causer, on dont on peut
attendre qu’ils causeront, des dommages étendus, du-
rables et graves & P’environnement naturel.

Article 36

Armes nouvelles

Dans I'étude, la mise au point, ’acquisition ou
Padoption d’une nouvelle arme, de nouveaux moyens
ou d’une nouvelle méthode de guerre, une Haute Par-
tie contractante a 1’obligation de déterminer si I’emploi
en serait interdit, dans certaines circonstances ou en
toutes circonstances, para les dispositions du présent
Protocole ou par toute autre regle du droit internatio-
nal applicable a cette Haute Partie contractante.

Article 37

Interdiction de la perfidie

1 — Il est interdit de tuer, blesser ou capturer un ad-
versaire en recourant a la perfidie. Constituent une per-
fidie les actes faisant appel, avec ’intention de la trom-
per, a la bonne foi d’un adversaire pour lui faire croire
qu’il a le droit de recevoir ou P'obligation d’accorder
la protection prévue para les régles du droit interna-
tional applicable dans les conflits armés. Les actes sui-
vants sont des exemples de perfidie:

a) Feindre ’intention de négocier sous le couvert
du pavillon parlementaire, ou feindre la reddi-
tion;

b) Feindre une incapacité due i des blessures ou
a la maladie;

¢) Feindre d’avoir le statut de civil ou de non-
combattant;

d) Feindre d’avoir un statut protégé en utilisant
des signes, emblémes ou uniformes des Nations
Unies, d’Etats neutres ou d’autres Etats non
Parties au conflit.

2 — Les ruses de guerre ne sont pas interdites. Cons-
tituent des ruses de guerre les actes qui ont pour but
d’induire un adversaire en erreur ou de lui faire com-
mettre des imprudences, mais qui n’enfreignent aucune
régle du droit international applicable dans les conflits
armés et qui, ne faisant pas appel 2 la bonne foi de
I’adversaire en ce qui concerne la protection prévue par
ce droit, ne sont par perfides. Les actes suivants sont
des exemples de ruses de guerre: Pusage de camoufla-
ges, de leurres, d’opérations simulées et de faux ren-
seignements.

Article 38

Emblémes reconnus

1 — II est interdit d’utiliser indGment le signe distinc-
tif de la croix rouge, du croissant rouge ou du lion-et-
soleil rouge ou d’autres emblémes, signes ou signaux
prévus par les Conventions ou par le présent Protocole.
I1 est également interdit de faire un usage abusif déli-

béré, dans un conflit armé, d’autres emblémes, signes

ou signaux protecteurs reconnus sur le plan internatio-
nal, y compris le pavillon parlementaire, et de 1’em-
bléme protecteur des biens culturels.
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2 — 1l est interdit d’utiliser I’embléme distinctif des
Nations Unies en dehors des cas ol I'usage en est-au-
torisé par cette Organisation.

Article 39
Signes de nationalité

1 — 1I est interdit d’utiliser, dans un conflit armé,
des drapeaux ou pavillons, symboles, insignes ou uni-
formes militaires d’Etats neutres ou d’autres Etats non
Parties au conflit.

2 — I est interdit d’utiliser les drapeaux ou pavillons,
symboles, insignes ou uniformes militaires des Parties ad-
verses pendant des attagues ou pour dissimuler, favori-
ser, protéger ou entraver des opérations militaires.

3 — Aucune des dispositions du présent article ou de
I’article 37, paragraphe 1, d), n’affecte les régles exis-
tantes généralement reconnues du droit international ap-
plicable a 'espionnage ou & I’emploi des pavillons dans
la conduite des conflits armés sur mer.

Article 40
Quartier

Il est interdit d’ordonner qu’il n’y ait pas de survi-
vants, d’en menacer ’adversaire ou de conduire les hos-
tilités en fonction de cette décision.

Article 41
Sauvegarde de I'ennemi hors de combat

1 — Aucune personne reconnue, ou devant étre re-
connue, eu égard aux circonstances, comme étant hors
de combat, ne doit étre I’objet d’une attaque.

2 — Est hors de combat toute personne:

a) Qui est au pouvoir d’une Partie adverse;

b) Qui exprime clairement son intention de se ren-
dre; ou

¢) Qui a perdu connaissance ou est autrement en
état d’incapacité du fait de blessures ou de ma-
ladie et en conséquence incapable de se dé-
fendre;

4 condition que, dans tous les cas, elle s’abstienne de
tout acte d’hostilité et ne tente pas de s’évader.

3 — Lorsque des personnes ayant droit a la protec-
tion des prisionniers de guerre sont tombées au pou-
voir d’une Partie adverse dans des conditions inhabi-
tuelles de combat qui empéchent de les évacuer comme
il est prévu au titre 111, section I, de la III° Conven-
tion, elles doivent étre libérés et toutes les précautions
utiles doivent &tre prises pour assurer leur sécurité.

Article 42
Occupants d’aéronefs

1 — Aucune personne sautant en parachute d’un aé-
ronef en perdition ne doit faire I’objet d’une attaque
pendant la descente.

2 — En touchant le sol d’un territoire contrdlé par
une Partie adverse, la personne qui a sauté en para-
chute d’un aéronef en perdition doit se voir accorder

la possibilité de se rendre avant de faire I’objet d’une
attaque, sauf s’il est manifest qu’elle se livre 3 un acte
d’hostilité.

3 — Les troupes aéroportées ne sont pas protégées
par le présent article.

SECTION II

Statut de combattant et de prisonnier de guerre

Article 43

Forces armées

1 — Les forces armées d’une Partie 4 un conflit se
composent de toutes les forces, tous les groupes et tou-
tes les unités armés et organisés qui sont placés sous
un commandement responsable de la conduite de ses
subordonnés devant cette Partie, méme si celle-ci est
représentée par un gouvernement on une autorité non
reconnus par une Partie adverse. Ces forces armées doi-
vent étre soumnises 4 un régime de discipline interne qui
assure, notamment, le respect des régles du droit in-
ternational applicable dans les conflits armés.

2 — Les membres des forces armées d’une Partie &
un conflit (autres que le personnel sanitaire et religieux
visé & ’article 33 de Ia III° Convention) sont des com-
battants, c’est-a-dire ont le droit de participer directe-
mente aux hostilités.

3 — La Partie a un conflit qui incorpore, dans ses
forces armées, une organisation paramilitaire ou un ser-
vice armé chargé de faire respecter I’ordre, doit le no-
tifier aux autres Parties au conflit.

Article 44

Combattants et prisonniers de guerre

I — Tout combattant, au sens de [Particle 43, qui
tombe au pouvoir d’une Partie adverse est prisonnier
de guerre.

2 — Bien que tous les combattants soient tenus de
respecter les régles du droit international applicable
dans les conflits armés, les violations de ces régles ne
privent pas un combattant de son droit d’étre consi-
déré comme combattant ou, s’il tombe au pouvoir
d’une Partie adverse, de son droit d’étre considéré
comme prisonnier de guerre, sauf dans les cas prévus
aux paragraphes 3 et 4,

3 — Pour que la protection de la population civile
contre les effets des hostilités soit renforcée, les com-
battants sont tenus de se distinguer de la population
civile lorsqu ils prennet part 3 une attaque ou a une
opération militaire préparatoire d’une attaque. Etant
donné, toutefois, qu’il y a des situations dans les con-
flits armés ou, en raison de la nature des hostilités, un
combattant armé ne peut se distinguer de la popula-
tion civile, il conserve son statut de combattant a con-
dition que, dans de telles situations, il porte ses armes
ouvertement:

a) Pendant chaque engagement militaire; et

b) Pendant le temps ou il est exposé a la vue de
I’adversaire alors qu’il prend part 4 un déploie-
ment militaire qui précéde le lancement d’une
attaque a laquelle il doit participer.
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Les actes qui répondent aux conditions prévues par
le présent paragraphe ne sont pas considérés comme
perfides au sens de ’article 37, paragraphe 1, ¢).

- 4 — Tout combattant qui tombe au pouvoir d’une
Partie adverse, alors qu’il ne remplit pas les conditions
prévues A la deuxidme phrase du paragraphe 3, perd
son droit & étre considéré comme prisonnier de guerre,
mais bénéficie néanmoins de protections équivalentes
a tous égards a celles qui sont accordées aux prison-
niers de guerre par la III° Convention et par le présent
Protocole. Cette protection comprend des protections
équivalentes A celles qui sont accordées aux prisonniers
de guerre par la III° Convention dans le cas ou une telle
personne est jugée et condamnée pour toutes infractions
qu’elle aura commises.

5 — Le combattant qui tombe au pouvoir d’une Par-
tie adverse alors qu’il ne participe pas a une attaque
ou a une opération militaire préparatoire d’une atta-
que ne perd pas, en raison de ses activités antérieures,
le droit d’étre considéré comme combattant et prison-
nier de guerre. ,

" 6 — Le présent article ne prive personne du droit
d’étre considéré comme prisonnier de guerre aux ter-
mes de ’article 4 de la III° Convention.

7 — Le présent article n’a pas pour objet de modi-
fier la pratique des Etats, généralement acceptée, con-
cernant le port de 'uniforme par des combattants af-
fectés aux unités armées réguliéres en uniforme d’une
Partie au conflit.

8 — Outre les catégories de personnes visées a.l’ar-
ticle 13 des I*" et II° Conventions, tous les membres des
forces armées d’une Partie au conflit, tels qu’ils sont
définis a 1’article 43 du présent Protocole, ont droit a
la protection accordée par lesdites Conventions s’ils
sont blessés ou malades, ou dans le cas de la II° Con-
vention, s’ils sont naufragés en mer ou en d’autres
eaux. ‘

Article 45

Protection des personnes ayant pris part aux hostilités

1 — Une personne qui prend part a des hostilités et
tombe au pouvoir d’une Partie adverse est présumée
€tre prisonnier de guerre et par conséquent se trouve
protégée par la III° Convention lorsqu’elie revendique
le statut de prisonnier de guerre, ou qu’il apparaite
qu’elle a droit au statut de prisonnier de guerre, ou
lorsque la Partie dont elle dépend revendique pour elle
ce statut par voie de notification a la Puissance qui la
détient ou 3 la Puissance protectrice. S’il existe un
doute quelconque au sujet de son droit au statut de
prisonnier de guerre, cette personne continue a bénéfi-
cier de ce statut et, par suite, de la protection de la
ITI° Convention et du présent Protocole, en attendant
que son statut soit déterminé par un tribunal compé-
tent.

2 — Si une personne tombée au pouvoir d’une Par-
tie adverse n’est pas détenue comme prisonnier de
guerre et doit étre jugée par cette Partie pour une in-
fraction liée aux hostilités, elle est habilitée a faire va-
loir son droit au statut de prisonnier de guerre devant
un tribunal judiciaire et & obtenir que cette question
soit tranchée. Chaque fois que la procédure appiicable
le permet, la question doit €étre tranchée avant qu’il soit
statué sur ’infraction. Les représentants de la Puissance
protectrice ont le droit d’assister aux débats au cours

desquels cette question doit étre tranchée, sauf dans le
cas exceptionnel ol ces débats ont lieu 2 huis clos dans
Pintérét de la siireté de I’Etat. Dans ce cas, la Puis-
sance détentrice doit en aviser la Puissance protectrice.

3 — Toute personne qui, ayant pris part a des hos-
tilités, n’a pas droit au statut de prisonnier de guerre
et ne bénéficie pas d’un traitement plus favorable con-
formément a la IV® Convention a droit, en tout temps,
a la protection de P’article 75 du présent Protocole. En
territoire occupé, une telle personne, sauf si elle est dé-
tenue pour espionnage, bénéficie également, nonobstant
les dispositions de Particle 5 de 1a IV® Convention, des
droits de communication prévus par ladite Convention.

Article 46
Espions

1 — Nonobstant toute autre disposition des Conven-
tions ou du présent Protocole, un membre des forces
armées d’une Partie au conflit qui tombe au pouvoir
d’une Partie adverse alors qu’il se livre & des activités
d’espionnage n’a pas droit au statut de prisonnier de
guerre et peut €tre traité en espion.

2 — Un membre des forces armées d’une Partie au
conflit qui recueille ou cherche a recueillir, pour le
compte de cette Partie, des renseignements dans un ter-
ritoire contrdlé par une Partie adverse ne sera pas con-
sidéré comme se livrant a des activités d’espionnage si,
ce faisant, il est revétu de Puniforme de ses forces
armées.

3 — Un membre des forces armées d’une Partie au
conflit qui est résident d’un territoire occupé par une
Partie adverse, et qui recueille ou cherche a recueillir,
pour le compte de la Partie dont il dépend, des rensei-
gnements d’intérét militaire dans ce territoire, ne sera
pas considéré comme se livrant 4 des activités d’espion-
nage, a moins que, ce faisant, il n’agisse sous de falla-
cieux prétextes ou de fagon délibérément clandestine.
De plus, ce résident ne perd son droit au statut de pri-
sonnier de guerre et ne peut &tre traité en espion qu’au
seul cas ou il est capturé alors qu’il se livre a des acti-
vités d’espionnage.

4 — Un membre des forces armées d’une Partie au
conflit qui n’est pas résident d’un territoire occupé par
une Partie adverse et qui s’est livré A des activités d’es-
pionnage dans ce territoire ne perd son droit au statut
de prisonnier de guerre et ne peut étre traité en espion
qu’au seul cas ol il est capturé avant d’avoir rejoint
les forces armées auxquelles il appartient.

Article 47

Mercenaires

1 — Un mercenaire n’a pas droit au statut de com-
battant ou de prisonnier de guerre.

2 — Le terme «mercenaire» s’entend de toute per-
sonne:

a) Qui est spécialement recrutée dans le pays ou
a Pétranger pour combattre dans un conflit
armé; :

b) Qui en fait prend une part directe aux hostilités;

¢) Qui prend part aux hostilités essentiellement en
vue d’obtenir un avaptage personnel et 3 la-
quelle est effectivement promise, par une Par-
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tie au conflit ou en son nom, une rémunéra-
tion matérielle nettement supérieure 2 celle qui
est promise ou payée 2 des combattants ayant
un rang et une fonction analogues dans les for-
ces armées de cette Partie;

d) Qui n’est ni ressortissant d’une Partie au con-
flit, ni résident du territoire contrdlé par une
Partie au conflit;

€) Qui n’est pas membre des forces armées d’une
Partie au conflit; et

D Qm n’a pas éé envoyée par un Etat autre
qu’une Partie au conflit en mission officielle en
tant que membre des forces armées dudit Etat.

TITRE IV
SECTION I

Protection générale contre
les effets des hostilités

CHAPITRE 1
Régle fondamentale et champ d’application

Article 48
Régle fondamentale

En vue d’assurer le respect et la protection de la po-
pulation civile et des biens de caractére civil, les Par-
ties au conflit doivent en tout temps faire la distinc-
tion entre la population civile et les combattants ainsi
qu’entre les biens de caractére civil et les objectifs mi-
litaires et, par conséquent, ne diriger leurs opérations
que contre des objectifs militaires.

Article 49

Définition des attaques et champ d’spplication

1 — L’expression «attaques» s’entend des actes de
violence contre I’adversaire, que ces actes soient offen-
sifs ou défensifs. _

2 — Les dispositions du présent Protocole concernant
les attaques s’appliquent a toutes les attaques quel que
soit le territoire ou elles ont lieu, y compris le terri-
toire national appartenant 4 une Partie au conflit mais
se trouvant sous le contrdle d’une Partie adverse.

3 — Les dispositions de la présente section s’appli-
quent i toute opération terrestre, aérienne ou navale
pouvant affecter, sur terre, la population civile, les per-
sonnes civiles et les biens de caractére civil. Elle s’ap-
pliquent en outre 3 toutes les attaques navales ou aé-
riennes dirigées contre des objectifs sur terre, mais
n’affectent pas autrement les régles du droit interna-
tional applicable dans les conflits armés sur mer ou
dans les airs.

4 — Les dispositions de la présente section comple-
tent les régles relatives 4 la protection humanitaire
énoncées dans la IV® Convention, en particulier au ti-
tre II, et dans les autres accords internationaux qui lient
les Hautes Parties contractantes, ainsi que les autres ré-

gles du droit international relatives a la protection des
civils et des biens de caractére civil contre les effets des
hostilités syr terre, sur mer et dans les airs.

CHAPITRE II

Personnes civiles et population civile

Article 50
Définition des personnes civiles et de Ia population civile

1 — Est considérée comme civile toute personne
n’appartenant pas a ’une des catégories visées & Parti-
cle 4, A. 1), 2), 3) et 6) de la III* Convention et A I’ar-
ticle 43 du présent Protocole. En cas de doute, ladite
personne sera considérée comme civile.

2 — La population civile comprend toutes les person-
nes civiles.

3 — La présence au sein de la population civile de
personnes isolées ne répondant pas a la définition de
personne civile ne prive pas cette population de sa qua-
lité.

Article 51

Protection de 12 population civile

1 — La population civile et les personnes civiles
jouissent d’une protection générale contre les dangers
résultant d’opérations militaires. En vue de rendre cette
protection effective, les régles suivantes, qui s’ajoutent
aux autres regles du droit international applicable, doi-
vent étre observées en toutes circonstances.

2 — Ni la population civile en tant que telle ni les
personnes civiles ne doivent étre I’objet d’attaques. Sont
interdits les actes ou menaces de violence dont le but
principal est de répandre la terreur parmi la popula-
tion civile.

3 — Les personnes civiles jouissent de la protection
accordée par la présent Section, sauf si elles participent
directement aux hostilités et.pendant la durée de cette
participation.

4 — Les attaques sans discrimination sont interdites.
L’expression «attaques sans discrimination» s’entend:

a) Des attaques qui ne sont pas dirigées contre un
objectif militaire déterminé;

b) Des attaques dans lesquelles on utilise des mé-
thodes ou moyens de combat qui ne peuvent
pas étre dirigés contre un objectif militaire dé-
terminé; ou

¢) Des attaques dans lesquelles on utilise des mé-
thodes ou moyens de combat dont les effets ne
peuvent pas €tre limités comme le prescrit le
présent Protocole,

et qui sont, en conséquence, dans chacun de ces cas,
propres a frapper indistinctement des objectifs militai-
res et des. personnes civiles ou des biens de caractére
civil, _ .

5 — Seront, entre autres, considérés comme effectués
sans discrimination les types d’attaques suivants:

a) Les attaques par bombardement, quels que
soient les méthodes ou moyens utilisés, qui trai-
tent comme un objectif militaire unique un cer-
tain nombre d’objectifs militaires nettement es-
pacés et distincts situés dans une ville, un village
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ou toute autre zone contenant une concentra-
tion analogue de personnes civiles ou de biens
de caractére civil; ‘

b) Les attaques dent on peut attendre qu’elles cau-
sent incidemment des pertes en vies humaines
dans la population civile, des blessures aux per-
sonnes civiles, des dommages aux biens de ca-
ractére civil, ou une combinaison de ces pertes
et dommages, Gui seraient excessifs par rapport
a I’avantage miliiaire concret et direct attendu.

6 — Sont interdites les attaques dirigées 2 titre de re-
présailles contre la population civile ou des personnes
civiles. '

7 — La présence ou les mouvements de la popula-
tion civile ou de personnes civiles ne doivent pas étre
utilisés pour mettre certains points ou certaines zones
A ’abri d’opératicns militaires, notamment pour ten-
ter de mettre des objectifs militaires a I'abri d’attaques
ou de couvrir, favoriser ou géner des opérations mili-
taires. Les Parties au conflit ne doivent pas diriger les
mouvements de la population civile ou des personnes
civiles pour tenter de mettre des objectifs militaires a
I’abri des attaques ou de couvrir des opérations mili-
taires. '

8 — Aucune violatiocn de ces interdictions ne dispense
les Parties au conflit de leurs obligations juridiques &
I’égard de la population civile et des personnes civiles,
y compris 1’obligation de prendre les mesures de pré-
caution prévues par l'article 57.

CHAPITRE I

Biens de caractére civil

Article 52
Protection générale des blens de caractére civil

1 — Les biens de caractere civil ne doivent étre I’ob-
jet ni d’attaques ni de représailles. Sont biens de ca-
ractére civil tous les biens qui ne sont pas des objec-
tifs militaires au sens du paragraphe 2.

2 — Les attaques doivent étre strictement limitées aux
objectifs militaires. En ce qui concerne les biens, les
objectifs militaires sont limités aux biens qui, par leur
nature, leur emplacement, leur destination ou leur uti-
lisation apportent une contribution effective & ’action
militaire et dont la destruction totale ou partielle, la
capture ou la neutralisation offre en ’occurrence un
avantage militaire précis.

3 — En cas de doute, un bien qui est normalement
affecté 4 un usage civii, tel qu'un lieu de culte, une
maison, un autre type d’habitation ou une école, est
présumé ne pas étre utilisé en vue d’apporter une con-
tribution effective & I’action militaire.

. Article 53
Protection des biens cuiturcls et des lieux de culte

Sans préjudice des dispositions de la Convention de
La Haye du 14 mai 1954 pour la protection des biens
culturels en cas de conflit armé et d’autres instruments
internationaux pertinents, il est interdit:

- @) De commettre tout acte d’hostilité dirigé con-
tre les monuments historiques, les oeuvres d’art

ou les lieux de culte qui constituent le patri-

moine culturel ou spirituel des peuples;

b) D’utiliser ces biens 3 ’appui de ’effort mili-
taire; .

¢) De faire de ces biens I’objet de représailles.

Article 54
Protection des biens indispensables & Ia survie de Ia population civile

1 — Il est interdit d’utiliser contre les civils la famine
comme méthode de guerre.

2 — Il est interdit d’attaquer, de détruire, d’enlever
ou de mettre hors d’usage des biens indispensables a
la survie de la population civile, tels que des denrées
alimentaires et les zones agricoles qui les produisent,
les récoltes, le bétail, les installations et réserves d’eau
potable et les ouvrages d’irrigation, en vue d’en pri-
ver, a raison de leur valeur de subsistance, la popula-
tion civile ou la Partie adverse, quel que soit le motif
dont on s’inspire, que ce soit pour affamer des per-
sonnes civiles, provoquer leur déplacement ou pour
toute autre raison.

3 — Les interdictions prévues au paragraphe 2 ne
s’appliquent pas si les biens énumérés sont utilisés par
une Partie adverse:

a) Pour la subsistance des seuls membres de ses
forces armées;

b) A d’autres fins que cet approvisionnement,
mais comme appui direct d’une action militaire,
a condition toutefois de n’engager en aucun
cas, contre ces biens, des actions dont on pour-
rait attendre qu’elles laissent i la population ci-
vile si peu de nourriture ou d’eau qu’elle serait
réduite 4 la famine ou forcée de se déplacer.

4 — Ces biens ne devront pas étre ’objet de repré-
sailles.

5 — Compte tenu des exigences vitales de toute Par-
tie au conflit pour la défense de son territoire national
contre ’invasion, des dérogations aux interdictions pré-
vues au paragraphe 2 sont permises & une Partie au
conflit sur un tel territoire se trouvant sous son con-
trdle si des nécessités militaires impérieuses ’exigent.

Atrticle 55
Protection de ’environnement naturel

1 — La guerre sera conduite en veillant & protéger
I’environnement naturel contre des dommages étendus,
durables et graves. Cette protection inclut I’interdiction
d'utiliser des méthodes ou moyens de guerre congus
pour causer ou dont on peut attendre qu’ils causent de
tels dommages a ’environnement naturel, compromet-
tant, de ce fait, la santé ou la survie de la population.

2 — Les attaques contre ’environnement naturel a
titre de représailles sont interdites.

Article 56
Pmtecﬁondaouvngguinsunadpmcommmdéqfomw

1 — Les ouvrages d’art ou installations contenant des
forces dangereuses, a savoir les barrages, les digues et
les centrales nucléaires de protection d’énergie électri-
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que, ne seront pas I’objet d’attaques, méme s’ils cons-
tituent des objectifs militaires, lorsque de telles atta-
ques peuvent provoquer la libération de ces forces et
en conséquence, causer des pertes sévéres dans la po-
pulation civile. Les autres objectifs militaires situés sur
ces ouvrages ou installations ou 4 proximité ne doivent
pas &tre ’objet d’attaques lorsque de telles attaques
peuvent provoquer la libération de forces dangereuses
et, en conséquence, causer des pertes sévéres dans la
population civile.

2 — La protection spéciale contre les attaques pré-
vues au paragraphe 1 ne peut cesser:

a) Pour les barrages ou les digues, que s’ils sont
utilisés a des fins autres que leur fonction nor-
male et pour I’appui régulier, important et di-
rect d’opérations militaires, et si de telles atta-
ques sont le seul moyen pratique de faire cesser
cet appui;

b) Pour les centrales nucléaires de production
d’énergie électrique, que si elles fournissent du
courant électrique pour ’appui régulier, impor-
tant et direct d’opérations militaires, et si de tel-
les attaques sont le seul moyen pratique de faire
cesser cet appui;

¢) Pour les autres objectifs militaires situés sur ces
ouvrages ou installations ou A proximité, que
s’ils sont utilisés pour ’appui régulier, impor-
tant e direct d’opérations militaires, et si de tel-
les attaques sont le seul moyen pratique de faire
cesser cet appui.

3 — Dans tous les cas, la population civile et les per-
sonnes civiles continuent de bénéficier de toutes les pro-
tections qui leur sont conférées par le droit internatio-
nal, y compris des mesures de précaution prévues par
Particle 57. Si la protection cesse et si I'un des ouvra-
ges, 'une des installations ou P’un des objectifs mili-
taires mentionnés au paragraphe 1 est attaqué, toutes
les précautions possibles dans la pratique doivent étre
prises pour éviter que les forces dangereuses soient li-
bérées.

4 — 1! est interdit de faire de I’un des ouvrages, de
I'une des installations ou de ’un des objectifs militai-
res mentionnés au paragraphe 1 I’objec de représailles.

5 — Les Parties au conflit s’efforceront de ne pas
placer d’objectifs militaires & proximité des ouvrages
ou installations mentionnés au paragraphe 1. Néan-
moins, les installations établies a seule fin de défendre
les ouvrages ou installations protégés contre les atta-
ques sont autorisées et ne doivent pas étre elles-mémes
Pobjet d’attaques, & condition qu’elles ne soient pas uti-
lisées dans les hostilités, sauf pour les actions défensi-
ves nécessaires afin de répondre aux attaques contre les
ouvrages ou installations protégés et que leur armement
soit limité aux armes Qui ne peuvent servir qu’a repous-
ser une action ennemie contre les ouvrages ou installa-
tions protégés.

6 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit sont instamment invitées & conclure entre el-
les d’autres accords pour assurer une protection sup-
plémentaire des biens contenant des forces dangereuses.

7 — Pour faciliter I’identification des biens protégés
par le présent article, les Parties au conflit pourront
les marquer au moyen d’un signe spécial consistant en
un groupe de trois cercles orange vif disposés sur un

méme axe comme il est spécifié 4 1’article 16 de ’an-
nexe I au présent Protocole. L’absence d’une telle si-
gnalisation ne dispense en rien les Parties au conflit d&s
obhgatlons découlat du présent article. .

CHAPITRE IV
Mesures de précantion
. Articie 57
Précautions dans l’amque

1 — Les opérations militaires doivent étre condultes
en veillant constamment A épargner la population ci-
vile, les personnes civiles et les biens de caractére civil.

2 — En ce qui concerne les attaques, les précautions
suivantes doivent &tre prises:

a) Ceux qui préparent ou décident une attaque
doivent:

7) Faire tout ce qui est pratiquement possi-
ble pour vérifier que les objectifs 3 atta-
quer ne sont ni des personnes civiles, ni

des biens de caractére civil, et ne bénéfi-

cient pas d’une protection spéciale, mais
qu’ils sont des objectifs militaires au sens
du paragraphe 2 de Particle 52, et que les
dispositions du présent Protocole n’en in-
terdisent pas Pattaque;

if) Prendre toutes les précautions pratique-
ment possibles quant au choix des
moyens et méthodes d’attaque en vue
d’éviter et, en tout cas, de réduire au mi-
mimum les pertes en vies humaines dans
la population civile, les blessures aux per-
sonnes civiles et les dommages aux biens
de caractére civil qui pourraient étre cau-
sés incidemment;

iif) S’abstenir de lancer une attaque dont on
peut attendre qu’elle cause incidemment
des ‘pertes en vies humaines dans la po-
pulation civile, des blessures aux person-
nes civiles, des dommages aux biens de
caractére civil, ou une combinaison de ces
pertes et dommages, qui seraient exces-
sifs par rapport i l’avantage militaire
concret et direct attendu;

b) Une attaque doit étre annulée ou interrompue
lorsqu’il apparait que son objectif n’est pas mi-

litaire ou qu’il bénéficie d’'une protection spé-.

ciale ou que ’on peut attendre qu’elle cause in-
cidemment des pertes en vies humaines dans la
population civile, des blessures aux personnes
- civiles, des dommages aux biens de caractére ci-
vil, ou une combinaison de ces partes et dom-
mages, qui seraient excessifs par rapport a
I’avantage militaire concret et direct attendu;
" ¢) Dans le cas d’attaques pouvant affecter la po-
pulation civile, un avertissement doit &re donné
en temps utile et par des moyens efficaces, a
moins que les circonstances ne le permettent
pas.

3— Lorsque le choix est pdssible entre plusieurs ob-
jectifs militaires pour obtenir un avantage militaire
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équivalent, ce choix doit porter sur I’objectif dont on
peut penser que 1’attaque présente le moins de danger
pour les personnes civiles ou pour les biens de carac-
tére civil.

4 — Dans la conduite des opérations militaires sur
mer ou dans les airs, chaque Partie au conflit doit pren-
dre, conformément aux droits et aux devoirs qui dé-
coulent pour elle des régles du droit international ap-
plicable dans les conflits armés, toutes les précautions
raisonnables pour éviter des pertes en vies humaines
dans la population civile et des dommages aux biens
de caractére civil.

5 — Aucune disposition du présent article ne peut
étre interprétée comme autorisant des attaques contre
la population civile, les personnes civiles ou les biens
de caractére civil.

Article 58
Précautions contre les effects des attaques

Dans toute la mesure de ce qui est pratiquement pos-
sible, les Parties au conflit:

a) S’efforceront, sans préjudice de I’article 49 de
la IV® Convention, d’éloigner du voisinage des
objectifs militaires la population civile, les per-
sonnes civiles et les biens de caractére civil sou-
mis 3 leur autorité;

b) Eviteront de placer des objectifs militaires a
P’intérieur ou a proximité des zones fortement
peuplées;

¢) Prendront les autres précautions nécessaires
pour protéger contre les dangers résultant des
opérations militaires la population civile, les
personnes civiles et les biens de caractére civil
soumis a leur autorité.

CHAPITRE V
Localités et zones sous protection spéciale

Article 59
Localités non défendues

1 — I1 est interdit aux Parties au conflit d’attaquer,
par quelque moyen que ce soit, des localités non dé-
fendues.

2 — Les autorités compétentes d’une Partie au con-
flit pourront déclarer localité non défendue tout lieu
habité se trouvant a proximité ou 3 l'intérieur d’une
zone ou les forces armées sont en contact et qui est
ouvert 4 'occupation par une Partie adverse. Une telle
localité doit remplir les conditions suivantes:

a) Tous les combattants ainsi que les armes et le
matériel militaire mobiles devront avoir été éva-
cués;

b) 1I ne doit pas étre fait un usage hostile des ins-
tallations ou des établissements militaires fixes;

¢) Les autorités et la population ne commettront
pas d’actes d’hostilité;

d) Aucune activité 3 I’appui d’6perations militai-
res ne doit &tre entreprise.

3 — La présence, dans cette localité, de personnes
spécialement protégées par les Conventions et le pré-
sent Protocole et de forces de police retenues a seule

fin de maintenir 1’ordre public n’est pas contraire aux
conditions posées au paragraphe 2.

4 — La déclaration faite en vertu do paragraphe 2
doit étre adressée 4 la Partie adverse et doit détermi-
ner et indiquer de maniére aussi précise que possible,
les limites de la localité non défendue. La Partie au
conflit qui regoit la déclaration dcit en accuser récep-
tion et traiter la localité comme une localité non dé-
fendue a moins que les conditions posées au paragra-
phe 2 ne soient pas effectivement remplies, auquel cas
elle doit en informer dans délai ia Partie qui aura fait
la déclaration. Méme lorsque ies conditions posées au
paragraphe 2 ne sont pas remplies, la localité continuera
de bénéficier de la protection prévue par les autres dis-
positions du présent Protocole et les autres régles du
droit international applicable danis les conflits armés.

5 — Les Parties au conflit pourront se mettre d’ac-
cord sur la création des localités non défendues, méme
si ces localités ne remplissent pas les conditions posées
au paragraphe 2. L’accord devrait déterminer et indi-
quer, de maniére aussi précise gue possible, les limites
de la localité non défendue; en cas de besoin, il peut
fixer les modalités de controle.

6 — La Partie au pouvoir de laquelle se trouve une
localité faisant ’objet d’un tel accord doit la marquer,
dans la mesure du possible, par des signes, & convenir
avec ['autre Partie, qui doivent étre placés en des en-
droits ou ils seront clairement visibles, en particulier
au périmétre et aux limites de la lccalité et sur les rou-
tes principales.

7 — Une localité perd son statut de localité non dé-
fendue lorsqu’elle ne remplit plus ies conditions posées
au paragraphe 2 ou dans ’accord mentionné au para-
graphe 5. Dans une telle éventualité, la localité conti-
nue de bénéficier de la protection prévue par les au-
tres dispositions du présent Protocole et les autres régles
du droit international applicable dans les conflits armés.

Atrticle 60
Zones démilitarisées

1 — 1l est interdit aux Parties au conflit d’étendre
leurs opérations militaires aux zones auxquelles elles au-
ront conféré par accord le statut de zone démilitarisée
si cette extension est contraire aux dispositions d’un tel
accord.

2 — Cet accord sera exprés; il pourra étre conclu ver-

‘balement ou par écrit, directement ou par I’entremise

d’une Puissance protectrice cu d’une organisation hu-
manitaire impartiale, et consister en des déclarations ré-
ciproques et concordantes. Il pourra étre conclu aussi
bien en temps de paix qu’apras I’ouverture des hostili-
tés et devrait déterminer et indiquer, de maniére aussi
précise ‘que possible, les limites de la zone démilitari-
sée; il fixera, en cas de besoin, les modalités de con-
trole.

3 — L’objet d’un tel accord sera normalement une
zone remplissant les conditions suivantes:

a) Tous les combattants, ainsi que les armes et le
matériel militaire mobiles, devront avoir été
évacués;

b) Il ne sera pas fait un usage hostile des intalla-
tions ou des établissements militaires fixes;
¢) Les autorités et la population ne commettront

pas d’actes d’hostilité;

d) Toute activité liée & ’effort militaire devra avoir
cessé.
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Les Parties au conflit s’entendront au sujet de I’in-
terprétation 3 donner 2 la condition posée & I’alinéa
d) et au sujet des personnes, autres que celles mention-
nées au paragraphe 4, A admettre dans la zone démili-
tarisée.

4 — La présence, dans cette zone, de personnes spé-
cialement protégées par les Conventions et par le pré-
sent Protocole et de forces de police retenues a seule
fin de maintenir I’ordre public n’est pas contraire aux
conditions posées au paragraphe 3.

5 — La Partie au pouvoir de laquelle se trouve une
telle zone doit la marquer, dans la mesure du possi-
ble, par des signes & convenir avec ’autre Partie, qui
doivent &tre placés en des endroits ou ils seront claire-
ment visibles, en particulier au périmétre et aux limi-
tes de la zone et sur les routes principales.

6 — Si les combats se rapprochent d’une zone dé-
militarisée, et si les Parties au conflit ont conclu un
accord & oet effet, aucune d’elles ne pourra utiliser cette
zone A des fins liées i 1a conduite des opérations mili-
taires, ni abroger unilatéralement son statut.

7 — En cas de violation substantielle par I’une des
Parties au conflit des dispositions des paragraphes 3 ou
6, ’autre Partie sera libérée des obligations découlant
de P’accord conférant A la zone se statut de zone dé-
militarisée. Dans une telle éventualité, la zone perdra
son statut, mais continuera de bénéficier de la protec-
tion prévue par les autres dispositions du présent Pro-
tocole et les autres régles du droit internationale appli-
cable dans les conflits armées.

CHAPITRE VI
Protection civile

Article 61
Définition et champ d’application

Aux fins du présent Protocole:

a) L’expression «protection civile» s’entend de
P’accomplissement de toutes les tiches humani-
taires, ou de plusieurs d’entre elles, mention-
nées ci-aprés, destinées i protéger la population
civile contre les dangers des hostilités ou des ca-
tastrophes et A I’aider & surmonter leur effets
immeédiats ainsi qu’a assurer les conditions né-
cessaires & sa survie. Ces tiches sont les sui-
vantes:

i) Service de I’alerte;
i) Evacuation;
iif) Mise A disposition et organisation
d’abris;
iv) Mise en oeuvre des mesures d’obscur-
cissement;
v) Sauvetage;
vi) Services sanitaires y compris premiers
secours et assistance religieuse;
vii) Lutte contre le feu;
viii) Repérage et signalisation des zones
dangereuses;
ix) Décontamination et autres mesures de
protection analogues;
x) Hébergement et approvisionnements
d’urgence;

xi) Aide en cas d’urgence pour le rétablis-
sement et le maintien de I’ordre dans
les zones sinistrées;

- xif) Rétablissement d’urgence des services
d’utilit¢ publique indispensables;
xiii) Services funéraires d’urgence;

xiv) Aide 3 la sauvegarde des biens essen-
tiels a la survie;

xv) Activités compiémentaires nécessaires
A I'accomplissement de 1’une quelcon-
que des taches mentionnées ci-dessus,
comprenant la panification et ’orga-
nisation mais ne s’y limitant pas;

b) L’expression «organismes de protection civile»
s’entend des établissements et autres unités qui
sont mis sur pied ou autorisés par les autorités
compétentes d’une Partie au conflit pour ac-
complir ’'une quelconque des tiches mentionées
a l’alinéa a) et qui sont exclusivement affectés
et utilisés A ces taches;

¢) Le terme «personnel» des organismes de pro-
tection civile s’entend des personnes qu’une
Partie au conflit affecte exclusivement 3 1’ac-
complissement des taches énumérées i I’alinéa
a), y compris le personnel assigné exclusivement
a I’administration de ces organismes par I’au-
torité compétente de cette Partie;

d) Le terme «matériel» des organismes de protec-
tion civile s’entend de I’équipement, des appro-
visionnements et des moyens de transport que
ces organismes utilisent pour accomplir les t4-
ches énumérées 2 I’alinéa a).

Article 62
Protection générale

1 — Les organismes civils de protection civile ainsi
que ‘eur personnel doivent étre respectés et protégés,
coniormément aux dispositions du présent Protocole et
notamment aux dispositions de la présente section. Ils
ont le droit de s’acquitter de leurs tiches de protec-
tion civile, sauf en cas de nécessité militaire impérieuse.

2 — Les dispositions du paragraphe 1 s’appliquent
également aux civils qui, bien que n’appartenant pas
a des organismes civils de protection civile, répondent
A un appel des autorités compétentes et accomplissent
sous leur contrdle des tiches de protection civile.

3 — Les bitiments et le matériel utilisés 3 des fins
de protection civile ainsi que les abris destinés & la po-
pulation civile sont régis par ’article 52. Les biens uti-
lisés & des fins de protection civile ne peuvent étre ni
détruits ni détournés de leur destination, sauf par la
Partie A laquelle ils appartiennent.

-Article 63
Protection civile dans les territoires occupés

1 — Dans les territoires occupés, les organismes ci-
vils de protection civile recevront des autorités les fa-
cilités nécessaires 4 ’accomplissement de leur tiches.
En aucune circonstance leur personnel ne doit tre as-
treint & des activités qui entraveraient I’exécution con-
venable de ces tdches. La Puissance occupante ne
pourra apporter a la structure ou au personnel de ces
organismes aucun changement qui pourrait porter pré-
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judice & ’accomplissement efficace de leur mission. Ces
organismes civils de protection civile se seront pas obli-
gés d’accorder priorité aux ressortissants ou aux inté-
réts de cette Puissance.

2 — La Puissance occupante ne noit pas obliger, con-
traindre ou inciter les organismes civils de protection ci-
vile & accomplir leurs tches d’une fagon préjudiciable
en quoi que ce soit aux intéréts de la population civile.

3 — La Puissance occupante peut, pour des raisons
de sécurité, désarmer le personnel de protection civile.

4 — La Puissance occupante ne doit ni détourner de
leur usage propre ni réquisitionner les batiments ou le
matériel appartenant 2 des organismes de protection ci-
vile ou utilisés par ceux~ci lorsque ce détournement ou
cette réquisition portent préjudice A la population civile.

5 — La Puissance occupante peut réquisionner ou
détourner ces moyens, A condition de continuer a ob-
server la régle générale établie au paragraphe 4 et sous
réserve des conditions particuliéres suivantes:

a@) Que les bitiments ou le matériel soient néces-
saires pour d’autres besoins de la population ci-
vile; et

b) Que la réquisition ou le détournement ne dure
qu’autant que cette nécessité existe.

6 — La Puissance occupante ne doit ni détourner ni
réquisitionner les abris mis & la disposition de la po-
pulation civile ou nécessaires aux besoins de cette po-
pulation. :

Article 64

Org:hmu civiles de protection civile d’Etats neutres ou d’autres
ts non Parties au conflit et organismes internationgux de coor-
dination.

1— Les articles 62, 63, 65 et 66 s’appliquent égale-
ment au personnel et au matériel des organismes civils
de protection civile d’Etats neutres ou d’autres Etats
pon Parties au conflit qui accomplissent des tiches de
protection civile énumérées a I'article 61 sur le terri-
toire d’une Partie au conflit, avec le consentement et
sous le contrdle de cette Partie. Notification de cette
assistance sera donné dés que possible a toute Partie
adverse intéressée. En aucune circonstance cette acti-
vité ne sera considérée comme une ingérence dans le
conflit. Toutefois, cette activité devrait étre exercée en
tenant diment compte des intéréts en matitre de sécu-
rité des Parties au conflit intéressées. )

2 — Les Parties au conflit qui recoivent I’assistance
mentionnée au paragraphe 1 et les Hautes Parties con-
tractantes qui I’accordent devraient faciliter, quand il
y a lieu, la coordination internationale de ces actions
de protection civile. Dans ce cas, les dispositions du
présent chapitre s’appliquent aux organismes interna-
‘tionaux compétents. -

3 — Dans les territoires occupés, la Puissance oc-
cupante ne peut exclure ou restreindre les activités des
organismes civils de protection civile d’Etats neutres ou
d’autres Etats non Parties au conflit et d’organismes
internationaux de coordination que si elle peut assurer
PPaccomplissement adéquat des tiches de protection ci-
vile par ses propres moyens ou par ceux du territoire
occupé.
o Article 65
Cessation de Is protection’

1 — La protection 2 laquelle ont droit les organis-
mes civils de protection civile, leur personne, leurs ba-

timents, leurs abris et leur matériel ne pourra cesser que
s’ils commettent ou sont utilisés pour commettre, en
dehors de leur tiches propres, des actes nuisibiles a f'en-
nemi. Toutefois, la protection cessera seulement aprés
qu’une sommation fixant, chaque fois qu’il y aura lieu
un délai raisonnable sera demeurée sans effet. '

2 — Ne seront pas considérés comme actes nuisibles
a Pennemi:

a) Le fait d’exécuter des tdches de protection ci-
vile sous la direction ou la surveillance d’auto-
rités militaires;

b) Le fait que le personnel civil de protection ci-
vile coopere avec du personnel militaire dans
PPaccomplissement de tiches de protection civile,
ou que des militaires soient attachés A des or-
ganismes civils de protection civile;

¢) Le fait que P’accomplissement des. tiches de
protection civile puisse incidemment profiter 3
des victimes militaires, en particulier a celles qui
sont hors de combat.

3 — Ne sera pas considéré non plus comme acte nuj-
sible 4 ennemi le port d’armes légéres individuelles par
le personnel civil de protection civile, en vue du main-
tien de I’ordre ou pour sa propre protection. Toute-
fois, dans les zones ou des combats terrestres se dé-
roulent ou semblent devoir se dérouler, les Parties au
conflit prendront les dispositions appropriées pour li-
miter ces armes aux armes de poing, telles que les pis-
tolets ou revolvers, afin de faciliter la distinction entre
le personnel de protection civile et les combattants.
Méme si le personnel de protection civile porte d’au-
tres armes légeres individuelles dans ces zones, il doit
étre respecté et protégé dés qu’il aura été reconnu
comme tel.

4 — Le fait pour les organismes civils de protection
civile d'étre organisés sur le modeéle militaire ainsi que
le caractére obligatoire du service exigé de leur person-
nel ne les privera pas non plus de la protection confé-
rée par le présent chapitre.

Article 66
Identification

1 — Chaque Partie au conflit doit s’afforcer de faire
en sorte que ses organismes de protection civile, leur
personnel, leurs batiments et leur matériel puissent étre
identifiés lorqu’ils sont exclusivement consacrés a I’ac-
complissement de taches de protection civile. Les abris
mis A la disposition de la population civile devraient
étre identifiables d’une maniére analogue.

2 — Chaque Partie au conflit doit s’efforcer égale-
ment d’adopter et de mettre en ceuvre des méthodes
et des procédures qui permettront d’identifier les abris
civils, ainsi que le personnel, les batiments et le maté-
riel de protection civile qui portent ou arborent le si-
gne distinctif international de la protection civile.

3 — Dans les territoires occupés et dans les zones ol
des combats se déroulent ou semblent devoir se dérou-
ler, le personnel civil de protection civile se fera en r2-
gle générale reconnaitre au moyen du digne distinctif
international de la protection civile et d’une carte
d’identité attestant son statut. '

4 — Le signe distinctif international de la protection
civile consiste en un triangle équilatéral bleu sur fond
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orange quant il est utilisé pour la protection des orga-
nismes de protection civile, de leurs batiments, de leur
personnel et de leur matériel ou pour la protection des
abris civils.

5 — En plus du signe distinctif, les Parties au con-
flit pourront se mettre d’accord sur I’utilisation de si-
gnaux distinctifs & des fins d’identification des servi-
ces de protection civile.

6 — L’application des dispositions des paragraphes
1 4 4 est régie par le chapitre v de I’annexe I au pré-
sent Protocole.

7 — En temps de paix, le signe décrit au paragra-
phe 4 peut, avec le consentement des autorités natio-
nales compétentes, &tre utilisé 4 des fins d’identifica-
tion des services de protection civile.

8 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit prendront les mesures nécessaires pour con-
troler 'usage du signe distinctif international de la pro-
tection civile et pour en prévenir et réprimer ’usage
abusif.

9 — L’identification du personnel sanitaire et reli-
gieux, des unités sanitaires et des moyens de transport
sanitaire de la protection civile est également régie par
Particle 18.

Article 67

Membres des forces armées et unités militaires affectés
aux organismes de protection civile

1 — Les membres des forces armées et les unités mi-
litaires affectés aux organismes de protection civile se-
ront respectés et protégés, a condition:

a) Que ce personnel et ces unités soient affectés
en permanence 3 I’accomplissement de toute ta-
che visée A I’article 61 et s’y consacrent exclu-
sivement;

b) Que, s’il a regu cette affectation, ce personnel

n’accomplisse pas d’autres tiches militaires pen-.

dant le conflit;

¢) Que ce personnel se distingue nettement des au-
tres membres des forces armées en portant bien
en vue le signe distinctif international de la pro-
tection civile, qui doit étre aussi grand qu’il
conviendra, et que ce personnel soit muni de
la carte d’identité visée au chapitre v de I’an-
nexe 1 au présent Protocole, attestant son sta-
tut;

d) Que ce personnel et ces unités soient dotés seu-
lement d’armes légéres individuelles en vue du
maintien de ’ordre ou pour leur propre dé-
fense. Les dispositions de I’article 65, paragra-
phe 3, s’appliqueront également dans ce cas;

e) Que ce personnel ne participe pas directement
aux hostilités et qu’il ne commette pas, ou ne
soit pas utilisé pour commettre, en dehors de
ses tiches de protection civile, des actes nuisi-
bles & la Partie adverse;

J) Que ce personnel et ces unités remplissent leurs
tiches de protection civile uniquement dans le
territoire national de leur Partie.

La non-observation des conditions énoncées & I’ali-
néa e) par tout membre des forces armées qui est lié
par les conditions prescrites aut alinéas a) et b) est in-
terdite.

2 — Les membres du personnel militaire servant dans
les organismes de protection civile seront, s’ils tombent

au pouvoir d’une Partie adverse, des prisoniers de
guerre. En territoire occupé ils peuvent, mais dans le
seul intérét de la population civile de ce territoire, étre
employés A des tiches de protection civile dans la me-
sure ou il en est besoin, 2 condition toutefois, si ce tra-
vail est dangereux, qu’ils soient volontaires.

3 — Les bétiments et les éléments importants du ma-
tériel et. des moyens de transport des unités militaires
affectés aux organismes de protection civile doivent é&tre
marqués nettement du signe distinctif international de
la protection civile. Ce signe étre aussi grand qu’il con-
viendra.

4 — Les batiments et le matériel des unités militai-
res affectées en permanence aux organismes de protec-
tion civile et affectés exclusivement 4 1’accomplissement
des taches de protection civile, s’ils tombent au pou-
voir d’'une Partie adverse, resteront régis par le droit
de la guerre. Cependant, ils ne peuvent pas étre détour-
nés de leur destination tant qu’ils sont nécessaires a
PPaccomplissement de tiches de protection civile, sauf
en cas de nécessité militaire impérieuse, 3 moins que
des dispositions préalables n’aient été prises pour pour-
voir de facon adéquate aux besoins de la population
civile.

SECTION II

Secours en faveur de la population clvile

Article 68
Champ d’application

Les dispositions de la présente section s’appliquent
a la population civile au sens du présent Protocole et
complétent les articles 23, 55, 59, 60, 61 et 62 et les
autres dispositions pertinentes de la IV Convention.

Article 69
Besoins essenticls dans les territoires occupés

1 — En plus des obligations 3 1’article 55 de la IV®
Convention relatives & I’approvisionnement en vivres et
en médicaments, la Puissance occupante assurera aussi
dans toute la mesure de ses moyens et sans aucune dis-
tinction de caractére défavorable la fourniture de véte-
ments, de matériel de couchage, de logements d’ur-
gence, des autres approvisionnements essentiels a la
survie de la population civile du territoire occupé et des
objets nécessaires au culte.

2 — Les actions de secours en faveur de la popula-
tion civile du territoire occupé sont régies par les arti-
cles 59, 60, 61, 62, 108, 109, 110 et 111 de la IV® Con-
vention, ainsi que par I’article 71 du présent Protocole,
et seront menées sans délai.

Article 70
Actions de secours

1 — Lorsque Ia population civile d’un territoire sous
le contrdle d’une Partie au conflit, autre qu’un terri-
toire occupé, est insuffisamment approvisionnée en ma-
tériel et denrées mentionnées a I’article 69, des actions
de secours de caractére humanitaire et imparial et con-
duites sans aucune distinction de caractére défavorable
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seront entreprises, sous réserve de agrément des Par-
ties concernées par ces actions de secours. Les offres
de secours remplissant les conditions ci-dessus ne se-
ront considérées ni comme une ingérence dans le con-
flit armé, ni comme des actes hostiles. Lors de la dis-
tribution de ces envois de secours, priorité sera donnée
aux personnes qui, tels les enfants, les femmes encein-
tes ou en couches et les méres qui allaitent, doivent
faire I’objet, selon la IV® Convention ou le présent Pro-
tocole, d’un traitement de faveur ou d’une protection
particuliére.

2 — Les Parties au conflit et chaque Haute Partie
contractante autoriseront et faciliteront le passage ra-
pide et sans encombre de tous les envois, des équipe-
ments et du personnel de secours fournis conformément
aux prescriptions de la présent Section, méme si cette
aide est destinée a la population civile de la Partie ad-
verse.

3 — Les Parties au conflit et chaque Haute Partie
contractante autorisant le passage de secours, d’équi-
pement et de personnel, conformément au para-
graphe 2: .

a) Disposeront du droit de prescrire les réglemen-
tations techniques, y compris les vérifications,
auxquelles un tel passage est subordonné;

b) Pourront subordonner leur autorisation a la
condition que la distribution de I’assistance soit
effetuée sous le contrdle sur place d’une Puis-
sance protectrice;

¢) Ne détourneront en aucune maniére les envois
de secours de leur destination ni n’en retarde-
ront I’acheminement, sauf dans des cas de né-
cessité urgenfe, dans I’intérét de la population
civile concernée.

4 — Les Parties au conflit assureront la protection
des envois de secours et en faciliteront la distribution
rapide.

5 — Les Parties au conflit et chaque Haute Partie
contractante intéressée encourageront et faciliteront une
coordination internationale efficace des actions de se-
cours mentionnées au paragraphe 1.

Article 71

Personnel participant aux actions de secours

1 — En cas de nécessité ’aide fournie dans une ac-
tion de secours pourra comprendre du personnel de se-
cours, notamment pour le transport et la distribution
des envois de secours; la participation de ce personnel
sera soumise A ’agrément de la Partie sur le territoire
de laquelle il exercera sa activité.

2 — Ce personnel sera respecté et protégé.

3 — Chaque Partie qui regoit des envois de secours
assistera, dans toute la mesure du possible, le person-
nel mentionné au paragraphe 1 dans 1’accomplissement
de sa mission de secours. Les activités de ce personnel
de secours ne peuvent étre limitées et ses déplacements
temporairement restreints qu’en cas de nécessité mili-
taire impérieuse.

4 — En aucune circonstance le personnel de secours
ne devra outrepasser les limites de sa mission aux ter-
mes du présent Protocole. 11 doit en particulier tenir
compte des exigences de sécurité de la Partie sur le ter-
ritoire de laquelle il exerce ses fonctions. Il peut &tre
mis fin 4 la mission de tout membre du personnel de
secours qui ne respecterait pas ces conditions.

SECTION II1

Traitement des personnes au pouvoir d’une
Partle au conflit

CHAPITRE I

Champ d’application et protection
des personnes et des biens

Article 72
Champ d’spplication

Les dispositions de la présente section complétent les
normes relatives a la protection humanitaire des per-
sonnes civiles et des biens de caractére civil au pou-
voir d’une Partie au conflit énoncées dans la IV® Con-
vention, en particulier aux titres I et IIi, ainsi que les
autres normes applicables du droit international qui ré-
gissent la protection des droits fondamentaux: de
I’homme pendant un conflit armé de caractére inter-
national.

Article 73
Réfugiés et apatrides

Les personnes qui, avant le début des hostilités, sont
considérées comme apatrides ou réfugiés au sens des
instruments internationaux pertinents acceptés par les
Parties intéressées ou de la législation nationale de
I’Etat d’accueil ou de résidence, seront, en toutes cir-
constances et sans aucune distinction de caractére dé-
favorable, des personnes protégées au sens des titres I
et 111 de la IV® Convention.

Article 74
Regroupement des familles dispersées

Les Hautes Parties contractantes et les Parties au
conflit faciliteront dans toute la mesure du possible le
regroupement des familles dispersées en raison de con-
flits armés et encourageront notamment Paction des or-
ganisations humanitaires qui se consacrent a cette ta-
che conformément aux dispositions des Conventions et
du présent Protocole et conformément 2 leurs régles de
sécurité respectives.

Article 75
Garaaties fondamentales

1 — Dans la mesure ol elles sont affectées par une
situation visée & Particle premier du présent Protocole,
les personnes qui sont au pouvoir d’une Partie au con-
flit et qui ne bénéficient pas d’un traitement plus fa-
vorable en vertu des Conventions et du présent Proto-
cole seront traitées avec. humanité en toutes circons-
tances et bénéficieront au moins des protections pré-
vues par le présent article sans aucune distinction de
caractére défavorable fondée sur la race, la couleur, le
sexe, la langue, la religion ou la croyance, les opinions
politiques ou autres, 1’origine nationale ou sociale, la
fortune, la naissance ou une autre situation, ou tout
autre critére analogue. Chacune des Parties respectera
la personne, I’honneur, les convictions et les pratiques
religieuses de toutes ces personnes.

N.°50 — 13-12-1999
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2 — Sont et demeureront prohibés en tout temps et
en tout lieu les actes suivants, qu’ils soient commis par
des agents civils ou militaires:

a) Les atteintes portées 4 la vie, a la santé et au
bien-étre physique ou mental des personnes, no-
tamment:

i) Le meurtre‘
i) La torture sous toutes ses formes, qu elle
soit physique ou mentale; .
iii) Les peines corporelles; et
iv) Les mutilations;

b) Les atteintes a la dignité de la personne, no-
tamment les traitements humiliants et dégra-
dants, la prostitution forcée et toute forme d’at-
tentat 4 la pudeur; '

¢) La prise d’otages;

d) Les peines colectives; et

e) La menace de commettre I’'un quelconque des
actes précités.

3 — Toute personne arréiée, détenue ou internée
pour des actes en relation avec le conflit armé sera in-
formée sans retard, dans une langue qu’elle comprend,
des raisons pour lesquelles ces mesures ont été prises.
Sauf en cas d’arrestation ou de détention du chef d’une
infraction pénale, cette personne serd libérée dans les
plus brefs délais possibles et, en tout cas, dés que les
circonstances justifiant l'arrestation, la détention ou
I’internement auront cessé d’exister.

4 — Aucune condamnation ne sera prononcée ni au-
cune peine exécutée a ’encontre d’une personne recon-
nue coupable d’une infraction pénale commise en re-
lation avec le conflit armé si ce n’est en vertu d’un
jugement préalable rendu par un tribunal impartial et
régulierement constitué, qui se conforme aux principes
généralement reconnus d’une procédure judiciaire ré-
guliére comprenant les garanties suivants:

a) La procédure disposera que tout prévenu doit
étre informé sans délai des détails de I’infrac-
tion qui lui est imputée et assurera au prévenu
avant et pendant son procés tous les droits et
moyens nécessaires a sa défense;

b) Nul ne peut étre puni pour une infraction si ce
n’est sur la base d’une responsabilité pénale in-
dividuelle;

¢) Nul ne sera accusé ou condamné pour des ac-
tions ou omissions qui ne constituaient pas un
acte délictueux d’apres le droit national ou in-
ternational qui lui était applicable au moment
ou elles ont été commises. De méme, il ne sera
infligé aucune peine plus forte que celle que
était apphcable au moment ou l'infraction a été
commise. Si, postérieurement a cette infraction,

la loi prévoit Papplication d’une peine plus 1é-

gére, le délinquant doit en bénéficier;

d) Toute personne accusée d’une infraction est
présumée innocente jusqu’a ce que sa culpabi-
lité ait été légalement établie;

e) Toute personne accusée d’une mfractmn ale
droit d’étre jugée en sa présence;

) Nul ne peut étre forcé de témoigner contre Tui-
méme ou de s’avouer coupable;

g) Toute personne accusée d’une infraction a le
droit d’interroger ou de faire interroger les té-

moins 4 charge et d’obtenir la comparution et
I’interrogatoire des témoins & décharge dans les
mémes conditions que les témoins a charge;.

h) Aucune personne ne peut étre poursuivie ou, pu-

- - nie par la méme Partie pour une infraction
ayant déja fait Pobjet d’un jugement définitif
d’acquittement ou de condamnation rendu con-
formément au méme droit et 4 la méme procé-
dure judiciaire; .

i) Toute personne accusée d’une infraction a droit
a ce que le jugement soit rendu pubhquemént

J) Toute personne condamnée sera informée, au
moment de sa condamnation, de ses droits de
recours judiciaires et autres ainsi que des dé-
lais dans lesquels ils doivent étre exercés.

5 — Les femmes privées de liberté pour des motifs
en relation avec le conflit armé seront gardées dans des
locaux séparés ce ceux des hommes. Elles seront pla-
cées sous la surveillance immédiate de femmes. Toute-
fois, si des familles sont arrétées, détenues ou internées,
Punité de ces familles sera préservée autant que possi-
ble pour leur logement.

6 — Les personnes arrétées, détenues ou internées
pour des motifs en relation avec le conflit armé béné-
ficieront des protections accordées par le présent arti-
cle jusqu’a leur libération définitive, leur rapatriement
ou leur établissement, méme aprés la fin du conflit
armé. -

7 — Pour que ne sub51ste aucun doute en ce qui con-
cerne la poursuite et le jugement des personnes accu-
sées de crimes de guerre ou de crimes contre I’huma-
nité, les principes suivants seront appliqués:

a) Les personnes qui sont accusées de tels crimes
devraient étre déférées aux fins de poursuite et
de jugement conformément aux régles du droit

- ‘international applicable; et

b) Toute personne qui ne bénéficie pas d’un trai-
tement plus favorable en vertu des Conventions
ou du présent Protocole se verra accorder le
traitement prévu par le présent article, que les
crimes dont elle est accusée constituent ou non
des infractions graves aux Conventions ou au
présent Protocole.

8 — Aucune disposition du présent article ne peut
étre interprétée comme limitant ou portant atteinte 2
toute autre disposition plus favorable accordant, en
vertu des régles du droit international applicable, uné
plus grande protection aux personnes couvertes par le
paragraphe 1. :

CHAPITRE II
1 ‘Mesures en faveur des femmes et des enfants‘v _
" Article 76
Protecﬂon des femmes

l — Les femmes doxvent falre l’objet d’un respect
particulier et seront protégées, notamment contre le
viol, la contrainte 3 Ia prostmmon et toute autre forme
d’attentat A la pudeur.

2 — Les cas des femmes enceintes et des méres d’en-
fants en bas dge dépendant d’elles qui sont arrétées,
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détenues ou internées pour des raisons liées au conflit
armé seront examinés en priorité absolue.

3 — Dans toute la mesure du possible, les Parties au
conflits s’efforceront d’éviter que la peine de mort soit
prononcée contre les femmes enceites ou les meres d’en-
fants en bas 4ge dépendant d’elles pour une infraction
commise en relation avec le conflit armé. Une condam-
nation & mort contre ces femmes pour une telle infrac-
tion ne sera pas exécutée.

Article 77
Protection des enfants

1 — Les enfants doivent faire I’objet d’un respect
particulier et doivent étre protégés contre toute forme
d’attentat a la pudeur. Les Parties au conflit leur ap-
porteront les soins et I’aide dont ils ont besoin du fait
de leur 4ge ou pour toute autre raison.

2 — Les Parties au conflit prendront toutes les me-
sures possibles dans la pratique pour que les enfants
de moins de quinze ans ne participent pas directement
aux hostilités, notamment en s’abstenant de les recru-
ter dans leurs forces armées. Lorsqu’elles incorporent
des personnes de plus de quinze ans mais de moins de
dix-huit ans, les Parties au conflit s’efforceront de don-
ner la priorité aux plus 4gées.

3 — Si, dans des cas exceptionnels et malgré les dis-
positions du paragraphe 2, des enfants qui n’ont pas
quinze ans révolus participent directement aux hostili-
tés et tombent au pouvoir d’une Partie adverse, ils con-
tinueront & bénéficier de la protection spéciale accor-
dée par le présent article, qu’ils soient ou non
prisonniers de guerre.

4 — S’ils sont arrétés, détenus ou internés pour des
raisons liées au conflit armé, les enfants seront gardés
dans des locaux séparés de ceux des adultes, sauf dans
le cas de familles logées en tant qu’unités familiales
comme le prévoit le paragraphe 5 de I’article 75.

5 — Une condamnation & mort pour une infraction
liée au conflit armé ne sera pas exécutée contre les per-
sonnes qui n’avaient pas dix-huit ans au moment de
Pinfraction.

Article 78

Evacuation des enfants

1 — Aucune Partie au conflit ne doit procéder a
Pévacuation, vers un pays étranger, d’enfants autres
que ses propres ressortissants, 2 moins qu’il ne s’agisse
d’une évacuation temporaire rendue nécessaire par des
raisons impérieuses tenant a la santé ou 3 un traite-
ment médical des enfants ou, sauf dans un territoire
occupé, A leur sécurité. Lorsqu’on peut atteindre les pa-
rents ou les tuteurs, leur consentement écrit A cette éva-
cuation est nécessaire. Si on ne peut pas les atteindre,
I’évacuation ne peut se faire qu’avec le consentement
écrit des personnes 4 qui la loi ou la coutume attribue
principalement la garde des enfants. La Puissance pro-
tectrice contrdlera toute évacuation de cette nature,
d’entente avec les Parties intéressées, c’est-a-dire la Par-
tie qui procéde & 1’évacuation, la Partie qui regoit les
enfants et toute Partie dont les ressortissants sont éva-
cués. Dans tous les cas, toutes les Parties au conflit
prendront toutes les précautions possibles dans la pra-
tique pour éviter de compromettre 1’évacuation.

2 — Lorsqu’il est procédé A une évacuation dans les
conditions du paragraphe 1, ’éducation de chaque en-
fant évacué, y compris son éducatxon religieuse et mo-
rale telle que la désirent ses parents, devra étre assurée
d’une facon aussi continue que possible.

3 — Afin de faciliter le retour dans leur famille et
dans leur pays des enfants évacués conformément aux
dispositions du présent article, les autorités de la Par-
tie qui a procédé a I’évacuation et, lorsqu’il convien-
dra, les autorités du pays d’accueil, établiront, pour
chaque enfant, une fiche accompagnée de photogra-
phies qu’elles feront parvenir 4 I’Agence centrale de re-
cherches du Comité international de la Croix-Rouge.
Ceite fiche portera, chaque fois que cela sera possible
et ne risquera pas de porter préjudice A I’enfant, les
renseignements suivants:

a) Le(s) nom(s) de Penfant;

b) Le(s) prénom(s) de Penfant;

¢) Le sexe de ’enfant;

d) Le lieu et la date de naissance (ou, si cette date
n’est pas connue, I’age approximatif);

e) Les nom et prenom du pére;

/) Les nom et prenom de la mére et éventuelle-
ment son nom de jeune fille;

g) Les proch&s parents de 1’enfant;

h) La nationalité¢ de I’enfant;

/) La langue maternelle de I’enfant et toute autre
langue qu’il parle;

J) L’adresse de la famille de I’enfant;

k) Tout numéro d’identification donné a ’enfant;

{) L’état de santé de ’enfant;

m) Le groupe sanguin de I’enfant;

n) D’éventuels signes particuliers;

o) La date et le lieu ot I’enfant a été trouvé;

p) La date 2 laquelle et le lieu ou I’enfant a quitté
son pays;

q) Eventuellement la religion de P’enfant;

r) L’adresse actuelle de I’enfant dans le pays d’ac-
cueil;

s) Si ’enfant meurt avant son retour, la date, le
lieu et les circonstances de sa mort et le lieu de
sa sépulture.

CHAPITRE III

Journalistes

Article 79
Mesures de protection des jonmalisiu

1 — Les journalistes qui accomplissent des missions
professionnelles périlleuses dans des zones de conflit
armé seront considérés comme des personnes civiles au
sens de ’article 50, paragraphe 1.

2 — IlIs seront protégés en tant que tels conformé-
ment aux Conventions et au présent Protocole, 4 la
condition de n’entreprendre aucune action qui porte at-
teinte & leur statut de personnes civiles et sans préju-
dice du droit des correspondants de guerre accrédités
aupres des forces armées de bénéficier du statut prévu
par l'article 4, A. 4), de la III°* Convention.

3 — Iis pourront obtenir une carte d’identité con-
forme au modeéle joint & ’annexe i1 au présent Proto-
cole. Cette carte, qui sera délivrée par le gouvernement
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de PEtat dont ils sont les ressortissants, ou sur le ter-
ritoire duquel ils résident ou dans lequel se trouve
I’agence ou I’organe de presse qui les emploie, attes-
tera de la qualité de journaliste de son détenteur.

TITRE V
Exbcution des Conventions st du présent Protocole
SECTION 1
Dispositions générales

Article 80
Mesures d’exécution

1 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit prendront sans.délai toutes les mesures né-
cessaires pour exécuter les obligations qui leur incom-
bent en vertu des Conventions et du présent Protocole.

2 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit donneront des ordres et des instructions pro-
pres & assurer le respect des Conventions et du présent
Protocole et en surveilleront I’exécution.

Article 81
Activités de Ia Croix-Ronge et d’autres organisations humanitaires

1 — Les Parties au conflit accorderont au Comité in-
ternational de la Croix-Rouge toutes les facilités en leur
pouvoir pour lui permettre d’assumer les tiches huma-
nitaires qui lui sont attribuées par les Conventions et
le présent Protocole afin d’assurer protection et assis-
tance aux victimes des conflits; le Comité internatio-
nal de la Croix-Rouge pourra également exercer toutes
autres activités humanitaires en faveur de ces victimes,
avec le consentement des Parties au conflit.

2 — Les Parties au conflit accorderont 2 leurs orga-
nisations respectives de la Croix-Rouge (Croissant-
Rouge, Lion-et-Soleil-Rouge) les facilités nécessaires a
’exercice de leurs activités humanitaires en faveur des
victimes du conflit, conformément aux dispositions des
Conventions et du présent Protocole et aux principes
fondamentaux de la Croix-Rouge formulés par les Con-
férences internationales de la Croix-Rouge.

3 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit faciliteront, dans toute le mesure du possi-
ble, ’aide que des organisations de la Croix-Rouge
(Croissant-Rouge, Lion-et-Soleil-Rouge) et la Ligue des
Sociétés de la Croix-Rouge apporteront aux victimes des
conflits conformément aux dispositions des Conventions
et du présent Protocole et aux principes fondamentaux
de la Croix-Rouge formulés par les Conférences inter-
nationales de la Croix-Rouge. _

4 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit accorderont, autant que possible, des facili-
tés semblables a celles qui sont mentionnées dans les
paragraphes 2 et 3 aux autres organisations humani-
taires visées par les Conventions et le présent Proto-
cole, qui sont diment autorisées para les Parties au

conflit intéressés et qui exercent leurs activités huma-
nitaires conformement aux dispositions des Conventions
et du présent Protocole.

 Article 82
Conseillers juridiques dans les forces armées

Les Hautes Parties contractantes en tout temps, et
les Parties au conflit en période de conflit armé, veil-
leront a ce que des conseillers juridiques soient dispo-
nibles, lorsqu’il y aura lieu, pour conseiller les com-
mandants militaires, 3 ’échelon approprié, quant a
I’application des Conventions et du présent Protocole
et quant 3 I’enseignement approprié 3 dispenser aux
forces armées a ce sujet.

Article 83
Diffusion

1 — Les Hautes Parties contractantes s’engagent a
diffuser le plus largement possible, en temps de paix
comme en période de conflit armé, les Conventions et
le présent Protocole dans leurs pays respectifs et no-
tamment a en incorporer ’étude dans leurs pays res-
pectifs et notamment 2 en incorporer I’étude dans les
programmes d’instruction militaire et & en encourager
I’étude par la population civile, de telle manidre que
ces instruments soient connus des forces armées et de
la population civile.

2 — Les autorités militaires ou civiles qui, en période
de conflit armé, assumeraient des responsabilités dans
P’application des Conventions et du présent Protocole
devront avoir une pleine connaissance du texte de ces
instruments.

Article 84
Lols d’application

Les Hautes Parties contractantes se communigueront
aussi rapidement que possible par ’entremise du dé-
positaire et, le cas échéant, par I’entremise des Puis-
sances protectrices, leurs traductions officielles du pré-
sent Protocole, ainsi que les lois et réglements que’elles
pourront étre amenées 4 adopter pour en assurer I’ap-
plication.

SECTION II

Répression des Infractions aux Conventions
ou au présent Protocole

Atrticle 85
Répression des infractions an présent Protocole

1 — Les dispositions des Conventions relatives ala
répression des infractions et des infractions graves,
complétées par la présente section, s’appliquent 4 la ré-
pression des infractions et des infractions graves au pré-
sent Protocole. -

2 — Les actes qualifiés d’infractions graves dans les
Conventiofis constituent des infractions graves au pré-
sent Protocole s’ils sont commis contré des personnes
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au pouvoir d’une Partie adverse protégées par les arti-
cles 44, 45 et 73 du présent Protocole, cu contres des
blessés, des malades ou des naufragés de la Partie ad-
verse protéges par le présent Protocole, ou contre dss
blessés, des malades ou des naufragés de la Partie ad-
verse protégés par le présent Protocole, ou contre le
personnel sanitaire ou religieux, des unités sanitaires ou
de moyens de transport sanitaire qui sont sous le con-
trole de la Partie adverse et protéges par ie présent Pro-
tocole.

3— Outre les infractions graves définies 2 l’amcle
11, les actes suivants, lorsqu’ils sont commis intention-
nellement, en violation des dispositions pertinentes du
présent Protocole, et qu’ils entrainent la mort ou cau-
sent des atteintes graves a 1’intégrité physique ou 2 la
santé, sont considérés comme des infractions graves au
présent Protocole:

a) Soumettre la population civile ou des person-
nes civiles A une attaque;

b) Lancer une attaque sans discrimination atteignat
la population civile ou des biens de caracitre

- civil, en sachant que cette attaque causera des
pertes en vies humaines, des blessures aux per-
sonnes civiles ou des dommages aux biens de
‘caractére civil, qui sont excessifs au sens de ’ar-

ticle 57, paragraphe 2, alinéa a), iii);

c) Lancer une attaque contre des ouvrages ou ins-
tallations contenant des forces dangereuses, en
sachant que cette attaque causera des pertes en
vies humaines, des blessures aux perscnnes ci-
viles ou des dommages aux biens- de caractére
civil, qui sont excessifs au sens de I’articie 57,
paragraphe 2, alinéa a), iii);

d) Soumettre & une attaque des localités non dé-
fendues et des zones démilitarisées;

€) Soumettre une personne a une attaque en la sa-
chant hors de combat;

J) Utiliser perfidement, en violation de Particle 37,
le signe distinctif de la croix rouge, du crois-
sant rouge ou du lion-et-soleil rouge ou d’au-
tres signes protecteurs reconnus par les Conven-
tions ou par le présent Protocole.

4 — Outre lés infractions graves définies aux para-
graphes précédents et dans les Conventions, les actes
suivants sont considérés comme des infractions graves
au Protocole lorsqu’ils sont commis intentionnellement
et en violation des Conventions ou du présent Proto-
cole:

a) Le transfert par la Puissance occupante d’une
Partie de sa population civile dans le territoire
qu’elle. occupe, ou la déportauon ou le trans-
fert a I’intérieur ou hors du territoire occupé
de la totalité ou d’une partie de la populaticn
de ce territoire, en violation de Particle 49 de
la IVeConvention; .. .

b) Tout retard injustifié dans le rapatnemeqt des
prisionniers de guerre ou des: civiles; -

¢) Les pratiques de I’apartheid et les autres prati-

© - ques, inhumaines et dégradantes, fondées sur
la discrimination raciale, qui donnent lieu é des
outrages 4 la dignité personnelle; - - -

d) Le fait de diriger des attaques contre les mo-

- numents -historiques, les oeuvres d’art ou les
- lieux de culte clairement reconnus qui consti-

tuent le patrimoine culturel ou spirituel des peu-
ples et auxquels une protection spéciale a été
accordée en vertu d’un arrangement particulier,
-par exemple dans le cadre d’une organisation
internationale compétente, provoquant ainsi
leur destruction sur une grande échelle, alors
qu’il n’existe aucune preuve de violation par la
Partie adverse de ’article 53, alinéa b), et que
les monuments historiques, oeuvres d’art et
lieux de culte en question ne sont pas situés 3
proximité immédiate d’objectifs militaires;

€) Le fait de priver une personne protégée par les
Conventions ou visée au paragraphe 2 du pré-
sent article de son droit d’étre jugée régulidre-
ment et impartialement.

5 — Sous réserve de I’application des Conventions et
du présent Protocole, les infractions graves a ces ins-
truments sont considérées comme des crimes de guerre.

- Article 86
Omissions

1 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit doivent réprimer les infractions graves et
prendre les mesures nécessaires pour faire cesser tou-
tes les autres infractions aux Conventions ou au pré-
sent Protocole qui résultent d’une omission contraire
a un devoir d’agir.

2 — Le fait qu’une infraction aux Conventions ou
au présent Protocole a été commise par un subordonné
n’exonére pas ses supérieurs de leur responsabilité pé-
nale ou disciplinaire, selon le cas, s’ils savaient ou pos-
sédaient des informations leur permettant de conclure,
dans les circonstances du moment, que ce subordonné
commettait ou allait commettre une telle infraction, et

s’ils n’ont pas pris toutes les mesures pratiquement pos-
sibles en leur pouvon' pour empecher ou réprimer cette
mfractxon

Article 87

Devolrs des commandants

1 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit doivent charger les commandants militaires,
en ce qui concerne les membres des forces armées pla-
cés sous leur commandement et les autres personnes
sous leur autorité, d’empécher que soient commises des
infractions aux Conventions et au présent Protocole et,
au besoin, de les réprimer et de 1es -dénoncer aux au-
tontés compétentes. -

"2 —En vue d’empecher que des mfracuons soient
commises et de les réprimer, les’ Hautes Parties con-
tractantes et les Parties au conflit doivent exiger que
les commandants, selon leur niveau de responsabilité,
s’assurent -que les membres -des forces armées placés
sous leur commandement connaissent leurs obligations

aux terrhes des Conventions et du présent Protocole.

.3 — Les Hautes Parties contractantes et les Parties
au conflit doivent exiger-de tout commandant 'qui a ap-
pris qué des subordonnés ou d’autres personnes sous
son autorité vont commettre ou ont commis une infrac-
tion aux Conventions ou au présent ‘Protocole qu’il
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mette en oeuvre les mesures qui sont nécessaires pour
empécher de telles violations des Conventions ou du
présent Protocole et, lorsqu’il conviendra, prenne I’ini-
tiative d’une action disciplinaire ou pénale a I’encon-
tre des auteurs des violations.

Article 88
Entraide judiciaire en matiére pénale

1 — Les Hautes Parties contractantes s’accorderont
I’entraide judiciaire la plus large possible dans toute
procédure relative aux infractions graves aux Conven-
tions ou au présent Protocole.

2 — Sous réserve des droits et des obligations éta-
blis par les Conventions et par Particle 85, paragraphe
1, du présent Protocole, et lorsque les circonstances le
permettent, les Hautes Parties contractantes coopére-
ront en matiére d’extradition. Elles prendront diiment
en considération la demande de I’Etat sur le territoire
duquel I'infraction alléguée s’est produite.

3 — Dans tous les cas, la loi applicable est celle de
la Haute Partie contractante requise. Toutefois, les dis-
positions des paragraphes précédents n’affectent pas les
obligations découlant des dispositions de toute autre
traité de caractére bilatéral ou multilatéral qui régit ou
régira en tout ou en partie le domaine de I’entraide ju-
diciaire en matiére pénale.

Article 89
Coopération

Dans les cas de violations graves des Conventions ou
du présent Protocole, les Hautes Parties contractantes
s’engagent A agir, tant conjointement que séparément,
en coopération avec 1’Organisation des Nations Unies
et conformément 4 la Charte des Nations Unies.

Article 90
Commission internationale d’établissement des faits

1 — @) 1l sera constitué une Commission internatio-
nal d’établissement des faits, dénommée ci-aprés «la
Commission», composée de quinze membres de haute
moralité et d’une impartialité reconnue.

b) Quand vingt Hautes Parties contractantes au
moins seront convenues d’accepter la compétence de la
Commission conformément au paragraphe 2, et ulté-
rieurement 3 des intervalles de cinq ans, le dépositaire
convoquera une réunion des représentants de ces Hau-
tes Parties contractantes, en vue d’élire les membres de
la Commission. A cette réunion, les membres de la
Commission seront élus au scrutin secret sur une liste
de personnes pour I’établissement de laquelle chacune
de ces Hautes Parties contractantes pourra proposer un
nom.’

¢) Les membres de la Commission serviront a tritre
personnel et exerceront leur mandat jusqu’a I’élection
des nouveaux membres A la réunion suivant.

- d) Lors de I’élection, les Hautes Parties contractan-
tes s’assureront que chacune des personnes 3 élire 4 la
Commission posséde les qualifications requises et veil-

leront & ce qu'une représentation géographique équita-
ble soit assurée dans Pensemble de la Commission.

e) Dans le cas ol un si¢ge deviendrait vacant, la
Commission y pourvoira en tenant diment compte des
dispositions des alinéas précédents.

) Le dépositaire mettra & la disposition de la Com-
mission les services administratifs nécessaires a I’accom-
plissement des ses fonctions.

2 — a) Les Hautes Parties contractantes peuvent au
moment de la signature, de la ratification ou de I’adhé-
sion ou Protocole, ou ultérieurement a tout autre mo-
ment, déclarer reconnaitre de plein droit et sans accord
spécial, a ’égard de toute autre Haute Partie contrac-
tante qui accepte la méme obligation, la compétence
de la Commission pour enquéter sur les allégations
d’une telle autre Partie, comme I’y autorise le présent
article. :

b) Les déclarations visées ci-dessus seront remises au
dépositaire qui en communiquera des copies aux Hau-
tes Parties contractantes.

¢) La Commission sera compétente pour:

i) Enquéter sur tout fait prétendu étre une infrac-
tion grave au sens des Conventions et du pré-
sent Protocole ou une autre violation grave des
Conventions ou du présent Protocole;

ii) Faciliter, en prétant ses bons offices, le retour
a I’observation des dispositions des Conventions
et du présent Protocole;

d) Dans d’autres situations, la Commission n’ouvrira
une enquéte A la demande d’une Partie au conflit
qu’avec le consentement de 'autre ou des autres Par-
ties intéressées.

€) Sous réserve des dispositions ci-dessus du présent
paragraphe, les dispositions des articles 52 de la
I Convention, 53 de la II®* Convention, 132 de la
I1I° Convention et 149 de la IV® Convention demeurent
applicables a toute violation alléguée des Conventions
et s’appliquent aussi & toute violation aliéguée du pré-
sent Protocole.

3 — a) A moins que les Parties intéressés n’en dis-
posent autrement d’un commun accord, toutes les en-
quétes seront effectuées par une Chambre composée de
sept membres nommés comme suit:

i) Cing membres de la Commission, qui ne doi-
vent étre ressortissants d’aucune Partie au con-
flit, seront nommés par le Président de la
Commission, sur la base d’une représentation
équitable des régions géographiques, aprés con-
sultation des Parties au conflit;

i) Deux membres ad hoc, qui ne doivent étre res-
sortissants d’aucune Partie au conflit, seront
nommés respectivement par chacune de
celles-ci. :

b) Dés la réception d’une demande d’enquéte, le Pré-
sident de la Commission fixera un délai convenable
pour la constitution d’une Chambre. Si I’'un au moins
des deux membres ad hoc n’a pas été nommé dans le
délai fixé, le Président procédera immédiatement a la
nomination ou aux nominations nécessaires pour com-
pléter la composition de la Chambre.
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4 — g) La Chambre constituée conformément aux
dispositions du paragraphe 3 en vue de procéder a une
enquéte invitera les Parties au conflit 4 Passister et a
produire des preuves. Elle pourra aussi.rechercher les
autres preuves qu’elie jugera pertinentes et procéder a
une enquéte sur place.

b) Tous les éléments de preuve seront commumqués
aux Parties concernées qui auront le droit de présenter
leurs observations a4 la Commission.

¢) Chaque Partie concernée aura le droit de discu-
ter les preuves.

5 — @) La Commission présentera aux Parties con-
cernées un rapport sur les résultats de ’enquéte de la
Chambre avec les recommandations qu’elle jugerait ap-
propriées.

b) Si'la Chambre n’est pas en mesure de rassembler
des preuves qui suffisent 3 étayer des conclusions ob-
jectives et impartiales, la Commission fera connaitre les
raisons de cette impossibilité.

¢) La Commission ne communiquera pas publique-
ment ses conclusions, 4 moins que toutes les Parties
au conflit le lui aient demandé.

6 — La Commission établira son réglement intérieur,
y compris les régles concernant la présidence de la
Commission et de la Chambre. Ce réglement prévoira
que les fonctions du Président de la Commission se-
ront exercées en tout temps et que, en cas d’enquéte,
elles seront exercées par une ‘personne qui ne soit pas
ressortissant d’une des Parties au conflit.

7 — Les dépenses administratives de la Commission
seront couvertes par des contributions des Hautes Par-
ties contractantes qui auront fait la déclaration prévue
au paragraphe 2 et par des contributions volontaires.
La ou les Parties au conflit qui demandent une enquéte
avanceront les fonds nécessaires pour couvrir les dé-
penses occasionnées par une Chambre et seront rem-
boursées pour couvrir les dépenses occasionnées par une
Chambre et seront remboursées par la ou les Parties
contre lesquelles les allégations sont portées 4 concur-
rence de cinquante pour cent des frais de la Chambre.
Si des allégations contraires sont présentées 4 la Cham-
bre, chaque Partie avancera cinquante pour cent des
fonds nécessaires.

Article 91
Responsabilité

La Partie au conflit qui violerait les dispositions des
Conventions ou du présent Protocole sera tenue a in-
demnité, s’il y a lieu, Elle sera responsable de tous ac-
tes commis par les personnes faisant partie de ses for-
ces armées.

TITRE VI
Dispositi final
Article 92

Signature

Le présent Protocole sera ouvert 2 la signature des
Parties aux Conventions six mois aprés la signature de
I’Acte final et restera ouvert durant une période de
douze mois.

N Article 93
Ratification

Le présent Protocole sera ratifié dés que possible. Les
instruments de ratification seront déposés auprés du
Conseil fédéral suisse, dépositaire des Conventions,

Article 94
Adhésion

Le présent Protocole sera ouvert a I’adhésion de
toute Partie aux Conventions non signataire du présent
Protocole. Les instruments d’adhésion seront déposés
auprés du dépositaire.

Article 95
Entrée en vigueur

1 — Le présent Protocole entrera en vigueur six mois
aprés le dépdt de deux instruments de ratification ou
d’adhésion.

2 — Pour chacune des Parties aux Conventions qui
le ratifiera ou y adhérera uitérieurement, le présent Pro-
tocole entrera en vigueur six mois aprés le dépdt par
cette Partie de son instrument de ratification ou d’adhé-
sion.

Article 96
Rapports conventionnels dés Pentrée en vigueur du présent Protocole

1 — Lorsque les Parties aux Conventions sont éga-
lement Parties au présent Protocole, les Conventions
s’appliquent telles qu’elles sont complétées par le pré-
sent Protocole.

2 — Si I'une des Parties au conflit n’est pas liée par
le présent Protocole, les Parties au présent Protocole
resteront néanmoins liées par celui-ci dans leurs rap-
ports réciproques. Elles seront liées en outre par le pré-
sent Protocole envers ladite Partie, si celle-ci en accepte
et en applique les dispositions.

3 — L’autorité représentant un peuple engagé con-
tre une Haute Partie contractante dans un conflit armé
du caractére mentionné & I’article premier, paragraphe
4, peut s’engager 3 appliquer les Conventions et le pré-
sent Protocole relativemente a ce conflit en adressant

-une déclaration unilatérale au dépositaire. Aprés récep-

tion par le dépositaire, cette déclaration aura, en rela-
tion avec ce conflit, les effets suivants:

a) Les Conventions et le présent Protocole pren-

nent immédiatement effet pour ladite autorité
-en sa qualité de Partie au conflit;

b) Ladite autorité exerce les mémes droits et s’ac-
quitte des mémes obligations qu’une Haute Par-
tie contractante aux Conventions et au présent
Protocole; et

c) Les Conventions et le présent Protocole lient
;d_l’.une manitre égale toutes les Parties au con-

it.

Article 97
Amendement

1 — Toute Haute Partie contractante pourra propo-
ser des amendements au présent Protocole, Le texte de
tout projet d’amendement sera communiqué au dépo-
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sitaire qui, aprés consultation de ’ensemble des Hau-
tes Parties contractantes et du Comité international de
la Croix-Rouge, décidera s’il convient de convoquer une
conférence pour examiner le ou les amendements pro-
posés.

2 — Le dépositaire invitera A cette conférence les
Hautes Parties contractantes ainsi que les Parties aux
Conventions, signataires ou non du présent Protocole.

Article 98

1 — Quatre ans au plus tard aprés I’entrée en vigueur
du présent Protocole et, ultérieurement, a des intervalles
d’ai moins quatre ans, le Comité international de la
Croix-Rouge consultera les Hautes Parties contractan-
tes au sujet de I’annexe I au présent Protocole et, s’il
le juge nécessaire, pourra proposer une réunion d’ex-
perts techniques en vue de revoir ’annexe 1 et de pro-
poser les amendements qui paraftraient souhaitables.
A moins que, dans les six mois suivants la communi-
cation aux Hautes Parties contractantes d’une propo-
sition relative 4 une telle réunion, le tiers de ces Par-
ties s’y oppose, le Comité international de la
Croix-Rouge convoquera cette réunion, a laquelle il in-
vitera également les observateurs des organisations in-
ternationales concernées. Une telle réunion sera €gale-
ment convoquée par le Comité international de la
Croix-Rouge, en tout temps, a la demande du tiers des
Hautes Parties contractantes.

2 — Le dépositaire convoquera une conférence des
Hautes Parties contractantes et des Parties aux Con-
ventions pour examiner les amendements proposés par
la réunion d’experts techniques si, & la suite de ladite
réunion, le Comité international de la Croix-Rouge ou
le tiers des Hautes Parties contractantes le demande.

3 — Les amendements 3 ’annexe I pourront é&tre
adoptés par ladite conférence 4 la majorité des deux
tiers des Hautes Parties contractantes présentes et vo-
tantes.

4 — Le dépositaire communiquera aux Hautes Par-
ties contractantes et aux Parties aux Conventions tout
amendement ainsi adopté. L’amendement sera consi-
déré comme accepté A I’expiration d’une période d’un
an A compter de la communication sauf si, au cours
de cette période, une déclaration de non-acceptation de
Pamendement est communiquée au dépositaire par le
tiers au moins des Hautes Parties contractantes.

5 — Un amendement considéré comme ayant été ac-
cepté conformément au paragraphe 4 entrera en vigueur
trois mois aprés la date d’acceptation pour toutes les
Hautes Parties contractantes, a ’exception de celles qui
auront fait une déclaration de non-acceptation confor-
mément 4 ce méme paragraphe. Toute Partie qui fait
une telle déclaration peut A tout moment la retirer, au-
quel cas ’amendement entrera en vigueur pour cette
Partie trois mois aprés le retrait.

6 — Le dépositaire fera connaitre aux Hautes Par-
ties contractantes et aux Parties aux Conventions I’en-
trée en vigueur de tout amendement, les Parties liées
par cet amendement, la date de son entrée en vigueur
pour chacune des Parties, les déclarations de non-
-acceptation faites conformément au paragraphe 4 et les
retraits de telles déclarations.

Article 99
Dénonciation

1 — Au cas ou une Haute Partie contractante dénon-
cerait le présent Protocole, la dénonciation ne produira
ses effets qu’une année aprés réception de I’instrument
de dénonciation. Si toutefois, & I’expiration de cette an-
née, la Partie dénongante se trouve dans une situation
visée par I’article premier, 1’effet de la dénonciation de-
meurera suspendu jusqu’a la fin du conflit armé ou de
Poccupation et, en tout cas, aussi longtemps que les
opérations de libération définitive, de repatriement ou
d’établissement des personnes protégées par les Con-
ventions ou par le présent Protocole ne seront pas ter-
minées.

2 — La dénonciation sera notifiée par écrit au dé-
positaire qui informera toutes les Hautes Parties con-
tractantes de cette notification.

3 — La dénonciation n’aura d’effet qu’a I’égard de
la Partie dénongante.

4 — Aucune dénonciation notifiée aux termes du pa-
ragraphe 1 n’aura d’effet sur les obligations déja con-
tractées du fait du conflit armé au titre du présent Pro-
tocole par la Partie dénongante pour tout acte commis
avant que ladite dénonciation devienne effective,

Article 100

Notifications

Le dépositaire informera les Hautes Parties contrac-
tantes ainsi que les Parties aux Conventions, qu’elles
soient signataires ou non du présent Protocole:

a) Des signatures apposées au présent Protocole
et des instruments de ratification et d’adhésion
déposés conformément aux articles 93 et 94;

b) De la date i laquelle le présent Protocole en-
trera en vigueur conformément A [’article 95;

¢) Des communications et déclarations regus con-
formément aux articles 84, 90 et 97;

d) Des déclarations regues conformément 3 P’arti-
cle 96, paragraphe 3, qui seront communiquées
par les voies les plus rapides;

e) Des dénonciations notifiées conformément A
Particle 99.

Atrticle 101
Enregistrement

1 — Aprés son entrée en.vigueur, le présent Proto-
cole sera transmis par le dépositaire au Secrétariat des
Nations Unies aux fins d’enregistrement et de publica-
tion, conformément 2 Particle 102 de la Charte des Na-
tions Unies.

2 — Le dépositaire informera également le Secréta-
riat des Nations Unies de toutes les ratifications, adhé-
sions et dénonciations qu’il pourra recevoir au sujet du
présent Protocole.

Article 102
Textes suthentiques

L’original du présent Protocole, dont les textes an-
glais, arabe, chinois, espagnol, frangais et russe sont
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également authentiques, sera déposé auprés du déposi- sent Réglement. Les Parties au conflit peuvent s’inspi-
taire qui fera parvenir des copies certifiées conformes rer du modele de la figure 1.
a toutes les Parties aux Conventions. .

(Suivent les signatures.) RECTO

(espace prévu pour ke nom du pays of de Famorist
ANNEXE 1 + détivram cetic carne) +
CARTE D’IDENTITE :

Raglement relatif & Fidentification sanitaire _ _ PERMANENT
pour le personnel refigiepy CiVil TEMPORAIRE

CHAPITRE I Nom

Cartes d’identité Date de naissance (ou 4ge) )

. . : N° d’immatriculation {(éventuel).
Article premier Le titulaire de la présent carte est protégé par les Conventions de N
Geneve du 12 aofit 1949 et par le Protocole additionnel aux Con- M
ventions de Geneve du 12 aoit 1949 relatif A la protection des vic-

1 — La carte d’identité du personnel sanitaire et re- times des conflits armés internationaux (Protocole ) en sa qualité .
ligieux, civil et permanent, prévue 2 I’article 18, para- de ' '
graphe 3, du Protocole, devrait: '~

Carte d’identité du personnel sanitaire et religieux, civil et permanent

a) Porter le signe distinctif et étre de dimensions
telles qu’elle puisse étre mise dans la poche; Date d’emission Carte n®

b) Etre faite d’une matiére aussi durable que pos- '
sible;

¢) Etre rédigée dans la langue nationale ou offi- Signature de Pautorité
cielle (elle peut I’étre, en outre, dans d’autres déliveant ks carte.
langues); o

d) Indiquer le nom et la date de naissance du ti- Date d'expiration
tulaire (ou, & défaut de cette date, son 4ge au
moment de la délivrance de la carte) ainsi que
son numéro d’immatriculation s’il en a un;

e) Indiquer en quelle qualité le titulaire a droit a
la protection des Conventions et du Protocole; VERSO

J) Porter la photographie du titulaire, ainsi que !
sa signature ou I’empreinte de son pouce, ou Taille Yeux Cheveux
les deux; - - S

g) Porter le timbre et la signature de I'autorité
compétente; Autres signes distinctifs ou informations:

k) Indiquer la date d’émission et d’expiration de
la carte. :

2 — La carte d’identité doit étre uniforme sur tout
le territoire de chaque Haute Partie contractante et, au-
tant que possible, étre du méme type pour toutes les
Parties au conflit. Les Parties au conflit peuvent s’ins- ;
pirer du modéle en une seule langue de la figure 1. Au :
début des hostilités, les Parties au conflit doivent se ' PHOTOGRAPHIE DU TITULAIRE '
communiquer un spécimen de la carte d’identité qu’el-
les utilisent si cette carte différe du modéle de la fi-
gure 1. La carte d’identité est établie, si possible, en .
deux exemplaires, dont I’un est conservé par ’autorité :
émettrice, qui devrait tenir un contréle des cartes qu’el- r
les a délivrées. .

3 — En aucun cas, le personnel sanitaire et religieux, Timbre Signature ou empreinte
civil et permanent, ne peut étre privé de cartes d’iden- du pouce du titulaire !
tité. En cas de perte d’une carte, le titulaire a le droit : ou les deux
d’obtenir un duplicata.

Article 2
Carte d’identité du personnel sanitaire et religieux, civil et temporaire

FiG. 1

1 — La carte d’identité du personnel sanitaire et re-

ligieux, civil et temporaire, devrait, si possible, étre ana- Modele de carte d’identité
! logue 2 celle qui est prévue 2 I’article premier du pré- (format: 74 mm X 105 mm) .
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2 — Lorsque les circonstances empéchent de délivrer
au personnel samitaire et religieux, civil et temporaire,
des cartes d’identité analogues 2 celle qui est décrite
4 P’article premier du présent Réglement, ce personnel
peut recevoir un certificat, signé par 1’autorité compé-
tente, attestant que la personne a laquelle il est délivré
a recu une affectation en tant que personnel tempo-
raire, et indiquant, si possible, la durée de cette affec-
tation et le droit du titulaire au port du signe distinc-
tif. Ce certificat doit indiquer le nom et la date de
naissance du titulaire (ou, a défaut de cette date, son
4ge au moment de la délivrance du certificat), la fonc-
tion du titulaire ainsi que son numéro d’immatricula-
tion s’il en a un. Il doit porter sa signature ou I’em-
preinte de son pouce, ou les deux.

CHAPITRE 11

La signe distinctif

Article 3

Forme et nature

1 — Le signe distinctif (rouge sur fond blanc) doit
étre aussi grand que le justifient les circonstances. Les
Hautes Parties contractantes peuvent s'inspirer pour la
forme de la croix, du croissant ou du lion-et-soleil, des
modéles ‘de la figure 2.

2 — De nuit ou par visibilité réduite, le signe distinc-
tif pourra étre éclairé ou illuminé; il pourra également
étre fait de matériaux le rendant reconnaissable par des
moyens techniques de détection.

+ 6

FIG. 2

Signes distinctifs en rouge sur fond blanc

Article 4
Utilisation

1 — Le signe distinctif est, dans la mesure du possi-
ble, apposé sur des drapeaux ou sur une surface plane
visibles de toutes les directions possibles et d’aussi loin
que possible.

2 — Sous réserve des instructions de I’autorité com-
pétente, le personnel sanitaire et religieux s’acquittant
de ses tiches sur le champ de bataille doi:€tre équipé,
dans la mesure du possible, de coiffures et de vétements
munis du signe distinctif.

CHAPITRE 111

Signaux distinctifs

Article §

Utilisation facultative

1 — Sous réserve des dispositions de I’article 6 du
présent Réglement, les signaux définis dans le présent
chapitre pour I'usage exclusif des unités et moyens de
transport sanitaires ne doivent pas étre utilisés a d’au-
tres fins. L’emploi de tous les signaux visés au présent
chapitre est facultatif.

2 — Les aéronefs sanitaires temporaires qui, faute de
temps ou en raison de leurs caractéristiques, ne peu-
vent pas €tre marqués du signe distinctif, peuvent uti-
liser les signaux distinctifs autorisés dans le présente
chapitre. Toutefois la méthode de signalisation la plus
efficace d’un aéronef sanitaire en vue de son identifi-
cation et de sa reconnaissance est I’emploi d’un signal
visuel, soit le signe distinctif, soit le signal lumineux
défini a ’article 6, soit ies deux, complété par les au-
tres signaux mentionnés aux articles 7 et 8 du présent
Réglement.

Article 6

Signal lumineux

1 — Le signal lumineux, consistant en un feu scin-
tillant, est prévu a I’usage des aéronefs sanitaires pour
signaler leur identité. Aucun autre aéronef ne peut uti-
liser ce signal. La couler bleue recommandée s’obtient
au moyen des coordonnées trichromatiques ci-apres:

Limite des verts ...... -y = 0,065 + 0,805 x
Limite des blancs..... y = 0,400-x
Limite des pourpres .. x=0,133+0,600 y

La fréquence recommandée des éclats lumineux bleus
est de 60 a 100 éclats par.minute.

2 — Les aéronefs sanitaires devraient &tre équipés des
feux nécessaires pour rendre le signal lumineux visible
dans toutes directions possibles.

3 — En I'absence d’accord spécial entre les Parties
au conflit, réservant ’usage des feux bleus scintillants
a I'identification des véhicules et des navires et embar-
cations sanitaires, I’emploi de ces signaux pour d’au-
tres véhicules ou navires n’est pas interdit.

Article 7
Signal radio

1 — Le signal radio consiste en un message radioté-
léphonique ou radiotélégraphique, précédé d’un signal
distinctif de priorité, qui doit &tre défini et approuvé
par une Conférence administrative mondiale des radio-
communications de I'Union internationale des télécom-
munications. Ce signal est émis trois fois avant I’indi-
catif d’appel du transport sanitaire en cause. Le
message est émis en anglais 3 intervalles appropriés, sur
une ou plusieurs fréquences spécifées comme il est
prévu au paragraphe 3. Le signal de priorité est exclu-

sivement réservé aux unités et et moyens de transport

sanitaires.
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2 — Le message radio, précédé du signal distinctif
de priorité visé au paragraphe 1, contient les éléments
suivants:

a) Indicatif d’appel du moyen de transport sani-
taire;

b) Position du moyen de transport sanitaire;

c) Nombre et type des moyens de transport sani-
taire;

d) Itinéraire choisi;

e) Durée en route et heure de départ et d’arrivée
prévues, selon de cas;

/) Autres informations telles que I’altitude de vol,
les fréquences radioélectriques veillées, les lan-
gages conventionnels, les modes et codes des
systémes de radar secondaires de surveillance.

3 — Pour faciliter les communications visées aux pa-
ragraphes 1 et 2, ainsi que les communications visées
aux articles 22, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30 et 31 du Pro-
tocole, les Hautes Parties contractantes, les Parties 2
un conflit ou Pune des Parties 4 un conflit, agissant
d’un commun accord ou isolément, peuvent définir,
conformément au Tableau de répartition des bandes de
fréquences figurant dans le Réglement des radiocom-
munications, annexé a la Convention internationale des
télécomunications et publier les fréquences nationales
qu’elles choisissent pour ces communications. Ces fré-
quences doivent étre notifiées a I’Union internationale
des télécommunications, conformément a la procédure
approuvée par une Conférence administrative mondiale
des radiocommunications.

Acrticle 8

Identification par moyens électroniques

I — Le systeme de radar secondaire de surveillance
(SSR), tel qu’il est spécifé a I’Annexe 10 de la Con-
vention de Chicago du 7 décembre 1944 relative a
I’ Aviation civile internationale mise a jour périodique-
ment, peut étre utilisé pour identifer et suivre le che-
minement d’un aéronef sanitaire. Le mode et le code
SSR a réserver 4 I'usage exclusif des aéronefs sanitai-
res doivent étre définis par les Hautes Parties contrac-
tantes, les Parties au conflit ou une des Parties au con-
flit, agissant d’un commun accord ou isolément,
conformément 4 des procédures & recomrander par
I’Organisation de 1’Aviation civile internationale.

2 — Les Parties au conflit peuvent, par un accord
spécial, adopter pour leur usage entre elles un systéme
é¢lectronique analogue pour I’identification des véhicles
sanitaires et des navires et embarcations sanitaires.

CHAPITRE 1V

Communications

Article 9

~
Radiocommunications

Le signal de priorité par article 7 du présent Ré-
glement pourra précéder les radiocommunications ap-
propriées des unités sanitaires et des moyens de trans-
port sanitaire pour ’application des procédures mises
en ocuvre conformément aux articles 22, 23, 25, 26,
27, 28, 29, 30 et 31 du Protocole.

Article 10

Utilisatibn des codes internationaux

Les unités et moyens de transport sanitaires peuvent
aussi utiliser les codes et signaux établis par 1’Union
internationale des télécommunications, 1’Organisation
de I’Aviation civile internationale et 1’Organisation in-
tergouvernementale consultive de la navigation mari-
time. Ces codes et signaux sont alors utilisés confor-
mément aux normes, pratiques et procédures établies
par ces Organisations.

Article 11

Autres moyens de communication

Lorsqu’une radiocommunication bilatérale n’est pas
possible, les signaux prévus par le Code international
de signaux adopté par 1’Organisation intergouvernemen-
tale consultative de la navigation maritime, ou dans
I’Annexe pertinente de la Convention de Chicago du
7 décembre 1944 relative a I’ Aviation civile internatio-
nale, mise 1 a jour périodiquement, peuvent étre em-
ployés.

Article 12

Plans de vol

Les accords et notifications relatifs aux plans de vol

visés a DParticle 29 du Protocole doivent, autant que

possible, étre formulés conformément aux procédures
établies par ’Organisation de I’ Aviation civile interna-
tionale.

Article 13

Signaux et procédures pour l'interception des aéronefs sanitaires

Si un aéronef intercepter est employé pour identifier
un aéronef sanitaire en vol, ou le sommer d’atterrir,
en application des articles 30 et 31 du Protocole, les
procédures normalisées d’intercaption visuelle et radio,

~ prescrites 4 I’Annexe 2 de la Convention de Chicago

du 7 décembre 1944 relative a I’Aviation civile inter-
nationale, mise a4 jour périodiquement, devraient étre
utilisées par 'aéronef intercepteur et ’aéronef sanitaire.

CHAPITRE V

Protection civile

Article 14
Carte d’identité

1 — La carte d’identité du personnel de la protec-
tion civile visé a ’article 66, paragraphe 3, du Proto-
cole, est.régie par les dispositions pertinentes de I’arti-
cle premier du présent Réglement.

4 i
o
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RECTO

(cspace préva pour k¢ nom .
du pays et de I'autorité
délivrant ceue carte)

CARTE D'IDENTITE

‘du personnel de la protection civile

Nom

Date de naissance (ou 3ge)
N° d*immatriculation (éventuel)
Le titulaire de la présente carte est protégé par les Conventions
de Gendve du 12 aofit 1949 et par le Protocole additionnel aux Con-
ventions de Genéve du 12 aofit 1949 relatif 3 la protection des vic-
times des conflits armés internationaux (Protocole 1) en sa qualité
de

Date d’émission Carte n°

Signature de 'autorité
délivrant la carte

Date d'expiration

VBRSO

Taille Yeux Cheveux

Autres signes distinctifs ou informations:

Détention d’armes

PHOTOGRAPHIE DU TITULAIRL

Timbre Signature ou empreinte
du pouce du titulaire
ou les deux

FIG. 3
Modéle de carte d’identité du personnel de la protection civile
(format: 74 mm X 105 mm)

2 — La carte d’identité du personnel de la protec-
tion civile pourra se conformer au modéle représenté
a la figure 3.

3 — Si le personnel de la protection civile est auto-.
risé & porter des armes légéres individuelles, les cartes
d’identité devraient le mentionner.

Article 15

Signe distinctif international

1 — Le signe distinctif international de 1a protection
civile, prévu a Particle 66, paragraphe 4, du Protocole,
est un triangle équilatéral bleu sur fond orange. II est
représenté a la figure 4 ci-apras: '

FIG. 4

Triangle bleu sur fond orange

2 — Il est recommandé:

a) Si le triangle bleu se trouve sur un drapeau, un
brassard ou un dossard, que le drapeau, le bras-
sard ou le dossard en constituent le fond
orange;

b) Que I'un des sommets du triangle soit tourné
vers le haut, i la verticale;

¢) Qu’aucun des sommets du triangle ne touche
le bord du fond orange.

3 — Le signe distinctif international doit étre aussi
grand que le justifient les circonstances. Le signe doit,
dans la mesure du possible, étre apposé sur des dra-
peaux ou sur une surface plane visibles de toutes les
directions possibles et d’aussi loin que possible. Sous
réserve des instructions de I’autorité compétente, le per-
sonnel de la protection civile doit &tre équipé, dans la
mesure du possible, de coiffures et de vétements mu-
nis du signe distinctif international. De nuit, ou pra vi-
sibilité réduite, le signe peut &tre éclairé ou illuminé;
il pourra également étre fait de matériaux le rendant
reconnaissable par des moyens techniques de détection.

CHAPITRE VI

Ouvrages et installations contenant
des forces dangereuses

Atrticle 16
Signe spécial international

1 — Le signe spécial international pour les ouvrages
et installations contenant des forces dangereuses, prévu
au paragraphe 7 de I’article 56 du Protocole, consiste
en un groupe de trois cercles orange vif de méme di-
mension disposés sur un méme axe, la distance entre
les cercles étant égale au rayon, conformément 2 la fi-
gure 5 ci-aprés.

2 — Le signe doit étre aussi grand que le justifient
les circonstances. Le signe pourra, lorsqu’il est apposé
sur une grande surface, étre répété aussi. souvent que
le justifient les circonstances. Dans la mesure du pos-
sible, il doit étre apposé sur des drapeaux ou sur des

-surfaces planes de fagon a étre rendu visible de toutes

les directions possibles et d’aussi loin que possible.
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3 — Sur un drapeau, la distance entre les limites ex-
térieures du signe et les cdtés adjacents du drapeau sera
égale au rayon: des cercles. Le drapeau sera rectangu-
laire et le fond blanc.

4 — De nuit ou par visibilité réduite, le signe pourra
étre éclairé ou illuminé; il pourra également étre fait
de matériaux le rendant reconnaissable par des moyens
techniques de détection.

O OO

FIG. 5

Signe spécial international pour les ouvrages
et installations comtenant des forces dangereuses

ANNEXE HI
Carte didentité de journaliste en mission périlleuse

Extérieur de la carte
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PROTOCOLE ADDITIONNEL AUX CONVENTIONS DE GENEVE DU
12 AoQT 1949REI.ATIFAI.APROTECTIONW~
CONFLITS ARMES NON INTERNATIONAUX..

(PROTOCOLE 1)

Adopté a Geneéve le 8 juin 1977.

Approuvé par I’Assemblée fédérale le 9 octobre 1981.

Instrument de ratification déposé par la Suisse le 17
février 1982. _

Entré en vigueur pour la Suisse le 17 aodit 1982.

Préambule
Les Hautes Parties contractantes:

Rappelant que les principes humanitaires consacrés
par P’article 3 commun aux Conventions de Ge-
néve du 12 aoiit 1949 constituent le fondement du
respect de la personne humaine en cas de conflit
armé ne présentant pas un caractére international;

Rappelant également que les instruments interna-
tionaux relatifs aux droits de I’homme offrent
a la personne humaine une protection fonda-
mentale;

Soulignant la nécessité d’assurer une meilleure pro-
tection aux victimes de ces conflits armés;

Rappelant que, pour les cas non prévus par le droit
en vigueur, la personne humaine reste sous la
sauvegarde des principes de ’humanité et des
exigences de la conscience publique;

sont convenues de ce qui suit:

TITRE 1
Portée du présent Protocole

Article premier
Champ d’application matériel

1 — Le présent Protocole, qui développe et complete
I’article 3 commun aux Conventions de Genéve du.12
aofit 1949 sans modifier ses conditions d’application ac-
tuelles, s’applique a tous les conflits armés qui ne sont
pas couverts par l’article premier du Protocole addi-
tionnel aux Conventions de Genéve du 12 aoiit 1949,
relatif 4 la protection des victimes des conflits armés
internationaux (Protocole I), et qui se déroulent sur le
territoire d’une Haute Partie contractante entre ses for-
ces armées et des forces armées dissidentes ou des grou-
pes armés organisés qui, sous la conduite d’un com-
mandement responsable, exercent sur une partie de son
territoire un contréle tel qu’il leur permette de mener
des opérations militaires continues et concertées et d’ap-
pliquer le présent Protocole.

2 — Le présent Protocole ne s’applique pas aux si-
tuations de tensions internes, de troubles intérieurs,
comme les émeutes, les actes isolés et sporadiques de
violence et autres actes analogues, qui ne sont pas con-
sidérés comme des conflits armés.

Article 2
Champ d’application personnel

1 — Le présent Protocole s’applique sans aucune dis-
tinction de caractére défavorable fondée sur la race, la
couleur, le sexe, la langue, la religion ou la croyance,
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les opinions politiques ou autres, I’origine nationale ou
sociale, 1a fortune, la naissance ou une autre situation,
ou tous autres critéres analogues (ci-aprés appelés «dis-
tinction de caractére défavorable») a toutes les person-
nes affectées par un conflit armé au sens de [’article
premier.

2 — A Ia fin du conflit armé, toutes les personnes
qui auront été ’objet d’une privation ou d’une restric-
tion de liberté pour des motifs en relation avec ce con-
flit, ainsi que celles qui seraient I’objet de telles mesu-
res aprés le conflit pour les mémes motifs, bénéficieront
des dispositions des articles 5 et 6 jusqu’au terme de
cette privation ou de cette restriction de liberté.

Article 3

Non-intervention

1 — Aucune disposition du présent Protocole ne sera
invoquée en vue de porter atteinte & la souveraineté
d’un Etat ou A la responsabilité du gouvernement de
maintenir ou de rétablir ’ordre public dans I’Etat ou
de défendre V’unité nationale et I'intégrité territoriale
de I’Etat par tous les moyens légitimes.

2 — Aucune disposition du présent Protocole ne sera
invoquée comme une justification d’une intervention di-
recte ou indirecte, pour quelgue raison que ce soit, dans
un conflit armé ou dans les affaires intérieures ou ex-
térieures de la Haute Partie contractante sur le terri-
toire de laquelle ce conflit se produit.

TITRE II
Traitement humain

Article 4

Garanties fondamentales

1 — Toutes les personnes qui ne participent pas di-
rectement ou ne participent plus aux hostilités, qu’el-
les soient ou non privées de liberté, ont droit au res-
pect de leur personne, de leur honneur, de leurs
convictions et de leurs pratiques religieuses. Elles se-
ront en toutes circonstances traitées avec humanité, sans
aucune distinction de caractére défavorable. Il est in-
terdit d’ordonner qu’il n’y ait pas de survivants.

2 — Sans préjudice du caractére général des dispo-
sitions qui précédent, sont et demeurent prohibés en
tout temps et en tout lieu & I’égard des personnes vi-
sées au paragraphe 1:

a) Les atteintes portées a la vie, a la santé et au
bien-étre physigue ou mental des personnes, en
particulier le meurtre, de méme que les traite-
ments cruels tels que la torture, les mutilations
ou toutes formes de peines corporelles;

b) Les punitions collectives;

¢) La prise d’otages;

d) Les actes de terrorisme;

e) Les atteintes a la dignité de la personne, no-
tamment les traitements humiliants et dégra-
dants, le viol, 1a contrainte a la prostitution et
tout attentat 3 la pudeur;

) L’esclavage:et la traite des esclaves sous toutes
leurs formes;

g) Le pillage; _

h) La menace de commettre les actes précités.

3 — Les enfants recevront les soins et P’aide dont ils
ont besoin et, notamment: .

a) 1ls devront recevoir une éducation, y compris
une éducation religieuse et miorale, telle que la
désirent leurs parents ou, en I’absence de pa-
rents, les personnes qui en ont la garde;

b) Toutes les mesures appropriées seront prises
pour faciliter le regroupement des familles mo-
mentanément séparées; '

¢) Les enfants de moins de quinze ans ne devront
pas étre recrutés dans les forces ou groupes ar-
més, ni autorisés a prendre part aux hostilités;

d) La protection spéciale prévue par le présent ar-
ticle pour les enfants de moins de quinze ans
leur restera applicable s’ils prennent directement
part aux hostilités en dépit des dispositions de
Palinéa ¢) et sont capturés;

e) Des mesures seront prises, si nécessaires et, cha-
que fois que ce sera possible, avec le consente-
ment des parents ou des personnes qui en ont
la garde 2 titre principal en vertu de la loi ou
de la coutume, pour évacuer temporairement les
enfants du secteur ou des hostilités ont lieu vers
un secteur plus sr du pays, et pour les faire
accompagner par des personnes responsables de
leur sécurité et de leur bien-étre.

Article 5

Personnes privées de liberté

1 — Outre les dispositions de I’article 4, les disposi-
tions suivantes seront au minimum respectées a I’égard
des personnes privées de liberté pour des motifs en re-
lation avec le conflit armé, qu’elles soient internées ou
détenues:

a) Les blessés et les malades seront traités confor-
mément a [’article 7;

b) Les personnes visées au présent paragraphe re-
cevront dans la méme mesure que la popula-
tion civile locale des vivres et de I’eau potable
et bénéficieront de garanties de salubrité et
d’hygiéne et d’une protection contre les rigueurs
du climat et les dangers du conflit armé;

¢) Elles seront autorisées a recevoir des secours in-
dividuels ou collectifs;

d) Elles pourront pratiquer leur religion et rece-
voir a leur demande, si cela est approprié, une
assistance spirituelle de personnes exercant des
fonctions religieuses, telles que les aumoniers;

e) Elles devront bénéficier, si elles doivent travail-
ler, de conditions de travail et de garanties sem-
blables a celles dont jouit la population civile
locale.

2 — Ceux qui sont responsables de I’internement ou
de la détention des personnes visées au paragraphe 1
respecteront dans toute la mesure de leurs moyens les
dispositions suivantes a 1’égard de ces personnes:

a) Sauf lorsque les hommes et les femmes d’une
méme famille sont logés ensemble, les femmes
seront gardées dans des locaux séparés de ceux
des hommes et seront placées sous la surveil-
lance immédiate de femmes;
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b) Les personnes visées au paragraphe 1 seront au-
torisées 4 expédier et A recevoir des lettres et
des cartes dont le nombre pourra étre limité par
Pautorité compétente si elle I’estime nécessaire;

¢) Les lieux d’internement et de détention ne se-
ront pas situés 4 proximité de la zone de com-
bat. Les personnes visées au paragraphe 1 se-
ront évacuées lorsque les lieux ou elles sont
internées ou détenues deviennent particuliére-
ment exposés aux dangers résultant du conflit
armé, si leur évacuation peut s’effectuer dans
des conditions suffisantes de sécurité;

d) Elles devront bénéficier d’examens médicaux;

e) Leur santé et leur intégrité physiques ou men-
tales ne seront compromises par aucun acte ni
par aucune omission injustifiés. En consé-
quence, il est interdit de soumettre les person-
nes visées au présent article 4 un acte médical
qui ne serait pas motivé par leur état de santé
et ne serait pas conforme aux normes médica-
les généralement reconnues et appliquées dans
des circonstances médicales analogues aux per-
sonnes jouissant de leur liberté.

3 — Les personnes qui se sont pas couvertes par le
paragraphe 1 mais dont la liberté est limitée de quel-
que fagon que ce soit, pour des motifs en relation avec
le conflit armé, seront traitées avec humanité confor-
mément 2 I’article 4 et aux paragraphes 1, a), ¢), d),
et 2, b), du présent article. '

4 — S’il est décidé de libérer des personnes privées
de liberté, les mesures nécessaires pour assurer la sé-
curité de ces personnes seront prises par ceux qui déci-
deront de les libérer.

Article 6

Poursuites pénales

1 — Le présent article s’applique a la poursuite et
4 la répression d’infractions pénales en relation avec
le conflit armé.

2 — Aucune condamnation ne sera prononcée ni au-
cune peine exécutée a I’encontre d’une personne recon-
nue coupable d’une infraction sans un jugement préa-
lable rendu par un tribunal offrant les garanties
essentielles d’indépendance et d’impartialité. En parti-
culier:

a) La procédure disposera que le prévenu doit étre
informé sans délai des détails de I'infraction qui
lui est imputée et assurera au prévenu avant et
pendant son proces tous les droits et moyens
nécessaires a sa défense;

b) Nul ne peut étre condamné pour une infraction
si ce n’est sur la base d’une responsabilité pé-
nale individuelle;

¢) Nul ne peut étre condamné pour des actions ou
omissions qui ne constituaient pas un acte dé-
lictueux d’apreés le droit national ou internatio-
nal au moment ou elles ont été commises. De
méme, il ne peut &tre infligé aucune peine plus
forte que celle qui était applicable au moment
ou l’infraction a été commise. Si postéricure-

ment a cette infraction la loi prévoit I’applica-
tion d’une peine plus légére, le délinquant doit
en bénéficier;

d) Toute personne accusée d’une infraction est
présumée innocente jusqu’a ce que sa culpabi-
lité ait été légalement établie;

e) Toute personne accusée d’une infraction a le
droit d’étre jugée en sa présence;

/) Nul ne peut étre forcé de témoigner contre lui-
méme ou de s’avouer coupable.

3 — Toute personne condamnée sera informée, au
moment de sa condamnation, de ses droits de recours
judiciaires et autres, ainsi que des délais dans lesquels
ils doivent étre exercés.

4 — La peine de mort ne sera pas prononcée contre
les personnes dgées de moins de dix-huits ans au mo-
ment de 'infraction et elle ne sera pas exécutée contre
les femmes enceintes et les méres d’enfants en bas age.

5 — A la cessation des hostilités, les autorités au
pouvoir s’efforceront d’accorder la plus large amnistie
possible aux personnes qui auront pris part au conflit
armé ou qui auront été privées de liberté pour des mo-
tifs en relation avec le conflit armé, qu’elles soient in-
ternées ou détenues.

TITRE III

Blessés, malades et naufragés

Article 7

Protection et soins

1 — Tous les blessés, les malades et les naufragés,
qu’ils aient ou non pris part au conflit armé, seront
respectés et protégés.

2 — Ils seront, en toutes circonstances, traités avec
humanité et recevront, dans toute la mesure du possi-
ble et dans les délais les plus brefs, les soins médicaux
qu’exige leur état. Aucune distinction fondée sur des
critéres autres que médicaux ne sera faite entre eux.

Article 8

Recherches

Chaque fois que les circonstances le permettront, et
notamment aprés un engagement, toutes les mesures
possibles seront prises sans retard pour rechercher et
recueillir les blessés, les malades et les naufragés, les
protéger contre le pillage et les mauvais traitements et
leur assurer les soins appropriés, ainsi que pour recher-
cher les morts, empécher qu’ils soient dépouillés et leur
rendre les derniers devoirs.

Article 9

Protection du personnel sanitaire et religieux

1 — Le personnel sanitaire et religieux sera respecté
et protégé. Il recevra toute I’aide disponible dans I’exer-
cice de ses fonctions et ne sera pas astreint a des ta-
ches incompatibles avec sa mission humanitaire.
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2 — Il ne sera pas exigé du personnel sanitaire que
sa mission s’accomplisse en priorité au profit de qui
que ce soit, sauf pour les raisons médicales.

Article 10

Protection générale de la mission médicale

1 — Nul ne sera puni pour avoir exercé une activité
de caractére médical conforme a la déontologie, quels
qu’aient été les circonstances ou les bénéficiaires de
cette activité.

2 — Les personnes exercant une activité de caractére
médical ne pourront étre contraintes ni d’accomplir des
actes ou d’effectuer des travaux contraires a la déon-
tologie ou & d’autres régles médicales qui protegent les
blessés et les malades, ou aux dispositions du présent
Protocole, ni de s’abstenir d’accomplir des actes exi-
gés par ces régles ou dispositions.

3 — Les obligations professionnelles des personnes
exercant les activités de caractére médical quant aux
renseignements qu’elles pourraient obtenir sur les bles-
sés et les malades soignés par elles devront étre respec-
tées sous réserve de la législation nationale.

4 — Sous réserve de la législation nationale, aucune
personne exercant des activités de caractére médical ne
pourra étre sanctionnée de quelque maniére que ce 50it
pour avoir refusé ou s’étre abstenue de donner des ren-
seignements concernant les blessés et les malades qu’elle
soigne ou qu’elle a soignés.

Article 11

Protection des unités et moyens de transport sanitaires

1 — Les unités et moyens de transport sanitaires se-
ront en tout temps respectés et protégés et ne seront
pas I’objet d’attaques.

2 — La protection due aux unités et moyens de
transport sanitaires ne pourra cesser que s’ils sont uti-
lisés pour commettre, en dehors de leur fonction hu-
manitaire, des actes hostiles. Toutefois, la protection
cessera seulement aprés qu’une sommation fixant, cha-
que fois qu’il y aura lieu, un délai raisonnable, sera
demeurée sans effet.

Article 12
Signe distinctif
Sous le contrdle de I’autorité compétente concernée,
le signe distinctif de la croix rouge, du croissant rouge
ou du lion-et-soleil rouge, sur fond blanc, sera arboré
par le personnel sanitaire et religieux, les unités et
moyens de transport sanitaires. Il doit étre respecté en

toutes circonstances. Il ne doit pas étre employé abu-
sivement.

TITRE IV
Population civile

Article 13

Protection de la population civile

1 — La population civile et les personnes civiles
jouissent d’une protection générale contre les dangers

résultant d’opérations militaires. En vue de rendre cette
protection effective, les régles suivantes seront obser-
vées en toutes circonstances.

2 — Ni la population civile en tant que telle ni les
personnes civiles ne devront étre 1'objet d’attaques.
Sont interdits les actes ou menaces de violence dont le
but principal est de répandre la terreur parmi la popu-
lation civile.

3 — Les personnes civiles jouissent de la protection
accordée par le présent Titre, sauf si elles participent
directement aux hostilités et pendant la durée de cette
participation.

Article 14
Protection des biens indispensables a Ia survie de Is population civile

11 est interdit d’utiliser contre les personnes civiles la
famine comme méthode de combat. Il est par consé-
quent interdit d’attaquer, de détruire, d’enlever ou de
mettre hors d’usage a cette fin des biens indispensa-
bles a la survie de la population civile, tels que des den-
rées alimentaires et les zones agricoles qui les produi-
sent, les récoltes, le bétail, les installations et réserves
d’eau potable et les ouvrages d’irrigation.

Article 15

Protection des ouvrages et installations
contenant des forces dangereuses

Les ouvrages d’art ou les installations contenant des
forces dangereuses, 4 savoir les barrages, les digues et
les centrales nucléaires de production d’énergie électri-
que, ne seront pas I’objet d’attaques, méme s’ils cons-
tituent des objectifs militaires, lorsque ces attaques peu-
vent entrainer la libération de ces forces et causer, en
conséquence, des pertes sévéres dans la population ci-
vile.

Article 16

Protection des biens cultureis et des lieux de culte

Sous réserve des dispositions de la Convention de la
Haye du 14 mai 1954 pour la protection des biens cul-
turels en cas de conflit armé, il est interdit de commet-
tre tout acte d’hostilité dirigé contre les monuments his-
toriques, les oeuvres d’art ou les lieux de culte qui
constituent le patrimoine culturel ou spirituel des peu-
ples et de les utiliser 4 ’appui de Peffort militaire.

Article 17
Interdiction des déplacements forcés

1 — Le déplacement de la population civile ne pourra
pas étre ordonné pour des raisons ayant trait au con-
flit" sauf dans les cas ou la sécurité des personnes civi-
les ou des raisons militaires impératives I’exigent. Si un
tel déplacement doit étre effectué, toutes les mesures
possibles seront prises pour que la population civile soit
accueillie dans des conditions satisfaisantes de logement,
de salubrité, d’hygiéne, de sécurité et d’alimentation.

2 — Les personnes civiles ne pourront pas étre for-
cées de quitter leur propre territoire pour des raisons
ayant trait au conflit. : ‘
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Article 18
Sociétés de secours et actions de secours

"1 — Les sociétés de secours situées dans le territoire
de la Haute Partie contractante, telles que les organi-
sations de la Croix-Rouge (Croissant-Rouge, Lion-et-
Soleil-Rouge) pourront offrir leurs services en vue de
s’acquitter de leurs tiches traditionnelles & I’égard des
victimes du conflit armé. La population civile peut,
méme de son propre chef, offrir de recueillir et soi-
gner les blessés, les malades et les naufragés.

- 2 — Lorsque la population civile souffre de priva-
tions excessives par manque des approvisionnements es-
sentiels 4 sa survie, tels que vivres et ravitaillements
sanitaires; des actions de secours en faveur de la po-
pulation civile, de caractére exclusivement humanitaire
et impartial et conduites sans aucune distinction de ca-
ractére défavorable, seront entreprises avec le consen-
tement de la Haute Partie contractante concernée.

TITRE V
Di e final
Article '19
Diffusion

Le présent Protocole sera diffusé aussi largement que
possible.

Article 20
Signature

Le présent Protocole sera ouvert 4 la signature des
Parties aux Conventions six mois aprés la signature de
PActe final et restera ouvert durant une période de
douze mois.

Atrticle 21
Ratification

Le présent Protocole sera ratifié dés que possible. Les
instruments de ratification seront déposés auprés du
Conseil fédéral suisse, dépositaire des Conventions.

Article 22
Adhésion

Le présent Protocole sera ouvert a P’adhésion de
toute Partie aux Conventions non signataire du présent
Protocole. Les instruments d’adhésion seront déposés
auprés du dépositaire.

Article 23
Entrée en vigueur

1 — Le présent Protocole entrera en vigueur six mois
aprés le dépdt de deux instruments de ratification ou
d’adhésion.

2 — Pour chacune des Parties aux Conventions qui
le ratifiera ou y adhérera ultérieurement, le présent Pro-

tocole entrera en vigueur six mois aprés le dépdt par
cette Partie de son instrument de ratification ou d’adhé-
sion.

Article 24

Amendement

1 — Toute Haute Partie contractante pourra propo-
ser des amendements au présent Protocole. Le texte de
tout projet d’amendement sera communiqué au dépo-
sitaire qui, aprés consultation de I’ensemble des Hau-
tes Parties contractantes et du Comité international de
la Croix-Rouge, décidera s’il convient de convoquer une
conférence pour examiner le ou les amendements pro-
posés.

2 — Le dépositaire invitera a cette conférence les
Hautes Parties contractantes ainsi que les Parties aux
Conventions, signataires ou non du présent Protocole.

Article 25

Dénonciation

1 — Au cas ou une Haute Partie contractante dénon-
cerait le présent Protocole, la dénonciation ne produira
ses effets que six mois apres réception de l’instrument
de dénonciation. Si toutefois, a D’expiration des six
mois, la Partie dénongante se trouve dans la situation
visée a ’article premier, la dénonciation ne prendra ef-
fet qu’a la fin du conflit armé. Les personnes qui au-
ront été ’objet d’une privation ou d’une restriction de
liberté pour des motifs en relation avec ce conflit con-
tinueront néanmoins 4 bénéficier des dispositions du
présent Protocole jusqu’a leur libération définitive.

2 — La dénonciation sera notifiée par écrit au dé-
positaire qui informera toutes les Hautes Parties con-
tractantes de cette notification.

Article 26
Notifications

Le dépositaire informera les Hautes Parties contrac-
tantes ainsi que les Parties aux Conventions, qu’elles
soient signatairés ou non du présent Protocolec:

a) Des signatures apposées au présent Protocole
et des instruments de ratification et d adhésion
déposés conformément aux articles 21 et 22;

b) De la date a laquelle le présent Protocole en-
trera en vigueur confermément a 1’article 23; et

¢) Des communications et déclarations regues con-
formément a I’article 24.

Article 27

Enregistrement

1 — Apres son entrée en vigueur, le présent Proto-
cole sera transmis par le dépositaire au Secrétariat des
Nations Unies aux fins d’enregistrement et de publica-
tion, conformément a P’article 102 de la Chartc des Na-
tions Unies.

2 — Le dépositaire informera également le Secréta-
riat des Nations Unies de toutes les ratifications et
adhésions qu’il pourra recevoir au sujet du présent Pro-
tocole.
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Article 28

Textes authentiques

L’original du présent Protocole, dont les textes an-
glais, arabe, chinois, espagnol, francais et russe sont
également authentiques, sera déposé auprés du déposi-
taire qui fera parvenir des copies certifiées conformes
a toutes les Parties aux Conventions.

(Suivent les signatures.)

ANEXO II
Declarag¢ao

O Governo de Portugal, tendo em atengdo a histo-
ria da negocia¢do e adopgdo das regras que integram
os Protocolos Adicionais (I e II) &s Convengées de Ge-
nebra de 1949, esclarece que, no que concerne ao Pro-
tocolo Relativo a Protecgdo das Vitimas dos Conflitos
Armados Internacionais (Protocolo I), em particular as
matérias abaixo especificadas, € o seguinte o seu en-
tendimento:

a) As regras estabelecidas neste Protocolo tém
como fim regular o uso das armas convencio-
nais;

b) A expressdo «conflitos armados», constante no
artigo 1.°, ndo inclui actos de terrorismo nem
quaisquer outros actos puniveis pelo direito co-
mum, quer cometidos isoladamente quer em
concertagio;

¢) As expressdes «precaucdes Uteis», constante do
artigo 41.°, «meio pratico», do artigo 56.°,
«praticamente possivel», dos artigos 57.° e
58.°, e «precaugdes possiveis», dos artigos 56.°
e 78.°, sao entendidas como significando ape-
nas o que for praticamente possivel no mo-
mento e no lugar em que a decisio for tomada,
tendo em considera¢do as circunstancias entdo
vigentes, particularmente as que tenham sido re-
levantes para o sucesso das operagdes militares;

d) A situagdo descrita no segundo periodo do ar-
tigo 44.°, n.° 3, s6 podera ocorrer em territo-
rio ocupado ou em conflitos abrangidos pelo
paragrafo 4 do artigo 1.°;

¢) O facto de ndo serem satisfeitas as condigdes
da segunda frase do n.° 3 do artigo 44.° faz
perder o estatuto de combatente e o direito de
ser considerado como prisioneiro de guerra.
O termo «desdobramento», referido na ali-
nea b) do n.° 3 do artigo 44.°, significa qual-
quer movimento em direcgdo a qualquer lugar
a partir do qual seja langado, ou csteja em vias
de ser langado, qualquer ataque;

) No que concerne & aplicagdo das regras cons-
tantes do titulo 1V, seccdo 1, entende-se que as
decisbes tomadas por um comandante militar,
ou por outra pessoa com legitima capacidade
para o efeito, com incidéncia sobre a protec-
¢do dos civis, de bens civis, ou de bens a estes
assimilados, que, pela sua localiza¢do, destino
ou utilizagdo, nao déem uma contribuicdo efec-
tiva & acc@io militar, s6 poderdo ter como fun-
damento as informacGes pertinentes disponiveis
no momento e no lugar em que a decisdo for

tomada, bem como sobre as que, nas condi¢des
entdo vigentes, lhe tivesse sido praticamente
possivel recolher;

g) As autoridades portuguesas reservam-se o di-
reito de reagir por todos os meios legais ao seu
alcance no caso de o inimigo violar, deliberada
ou sistematicamente, as regras estabelecidas nos
artigos 51.° e 52.° Esta reaccdo sO ocorrera
apos a parte adversa haver sido advertida por
qualquer meio para cessar tais violacdes e tera
como unico objectivo fazer cessar as mencio-
nadas violagdes;

h) A expressdo «vantagem militar», constante dos
artigos 51.°, 52.° e 57.°, refere-se a vantagem
militar esperada da totalidade da operacio de
que é parte integrante e ndo apenas a alguma
ou algumas partes da mesma operagdo, ca-
bendo ao comandante competente para decidir
sobre a totalidade da operagéo a responsabili-
dade de avaliar se existe vantagem militar. Esta
avaliagdo serd fun¢do das informacdes dispo-
niveis no lugar e no momento em que a deci-
sdo de efectuar a operagdo for tomada e das
que as condigdes entdo vigentes lhe permitissem
colher, bem como das intengdes dos escaldes de
comando superiores;

/) Em relagdo ao disposto no artigo 52.°, entende-
se que uma area especifica de terra pode cons-
tituir um objectivo militar se, em virtude da sua
localizagdo ou de outras razdes especificadas no
artigo, a destruicao total ou parcial, captura ou
neutraliza¢do, nas circunstdncias entao vigentes,
trouxer uma vantagem militar precisa;

J) A obrigagio de se abster de actos de hostili-
dade que prejudiquem a devida protec¢io de
bens e lugares a que se refere o artigo 53.°, nos
termos nele previstos, cessara de existir se es-
ses bens e lugares forem usados indevidamente
para fins militares;

D) A colaboragdo prevista no artigo 88.°, n.° 2,
serd prestada sem prejuizo do disposto no ar-
tigo 33.° da Constitui¢do da Republica Portu-
guesa, segundo o qual a extradi¢do s6 pode ser
decidida por autoridade judicial, ndo sendo ad-
missivel quanto a cidaddos portugueses nem por
motivos politicos ou por crimes a que corres-
ponda pena de morte segundo o direito do Es-
tado requisitante;

m) Reconhece, ipso facto, e sem especial acordo,
em relacdo a outras Altas Partes Contratantes
que aceitem a mesma obriga¢do, a competén-
cia da Comissao Internacional referida no ar-
tigo 90.° para investigar alega¢des por qualquer
outra das mencionadas Partes, como autorizado
por este artigo; :

n) Para os efeitos previstos no n.°3 do ar-
tigo 96.°, somente aceitard como legitimas e
competentes as declaragdes que forem feitas por
uma autoridade que seja reconhecida pela or-
ganizagdo regional intergovernamental que lhe
respeite como estando envolvida num conflito
armado cujas caracteristicas estio em confor-
midade estrita com a definicdo constante do
n.® 4 do artigo 1.°

(A versao da lingua chinesa do presente texto sera publicada logo
que possivel.)

(B PRAETELTEEREEINH - )




